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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABEDELO 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 61, DE 19 DE AGOSTO DE 2021 

HOMOLOGA O RESULTADO FINAL DO 
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
PROVAS E TÍTULOS DO MUNICÍPIO 
DE CABEDELO — PB, 
ESPECIFICAMENTE PARA O CARGO 
DA GUARDA METROPOLITANA DE 
CABEDELO, REALIZADO NOS 
TERMOS DO EDITAL Nº. 01/2020, 
EDITAL Nº 04/2020, EDITAL Nº 078/2021 
E DEMAIS EDITAIS DO CERTAME. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE CABEDELO, ESTADO DA PARAÍBA, — PB, no 
uso das atribuições legais e constitucionais que lhe conferem, 
respectivamente, a Lei Orgânica do Município e da Constituição 

Federal e, 

CONSIDERANDO o Edital nº 078/2021, que divulga o 
Resultado Final do Cargo da Guarda Metropolitana de Cabedelo, 
publicado no site www.educapb.com.br, no Diário Oficial Estado em 

11/08/2021, no Semanário da Prefeitura Municipal de Cabedelo, em 
10/08/2021; 

CONSIDERANDO que foram respeitados e praticados 
todos os atos de acordo o ITEM 7.1 “B'(Provas Objetivas, Exame 

Médico, Teste Psicotécnico, TAF — Teste de Aptidão Física, 

Investigação Social e Curso de Formação), do Edital de Regulamento 

do Concurso e com parâmetros de execução sobre os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 

como o bom andamento do Concurso Público da Prefeitura Municipal 

de Cabedelo; 
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DECRETA: 

Art. 1º Fica homologado o resultado final do concurso de 

provas e títulos, especificamente do cargo de Guarda Metropolitana de 
Cabedelo, de que trata o Edital nº. 01/2020, Edital nº. 04/2020, Edital 

nº. 078/2021 e demais Editais publicados para o provimento do 
respectivo Cargo. 

Art. 2º A convocação para a nomeação/admissão 
obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final do concurso, 

que dependerá de ato discricionário vinculado à conveniência, 
necessidade e oportunidade por parte da Administração Pública: 

Art. 3º Os candidatos classificados serão nomeados pelo 
regime estatutário, sujeitos ao período de 03 (três) anos de estágio 
probatório, conforme legislação em vigor. 

Art. 4º O presente Concurso Público de Provas e Títulos 
terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de sua homologação, 

podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de 
Cabedelo, por igual período; 

Art. Sº Para efeito de ingresso no serviço público 
municipal de Cabedelo o(a) candidato(a) aprovado(a) e classificado(a) 
ficará obrigado a comprovar, junto à Administração Municipal, que 
satisfaz as exigências do respectivo Edital do Concurso Público em 
que foi classificado, bem como, submeter-se a exame médico para o 
exercício do cargo/emprego, sob pena de não ser nomeado/admitido. 

Parágrafo único. O(a) candidato(a) aprovado, no prazo 
de validade do Concurso Público, obriga-se a manter atualizado seu 
endereço, sempre que houver qualquer alteração a partir da 
informação contida em sua ficha de inscrição. junto à Secretaria 
Municipal de Administração, sob pena de não o fazendo e na 
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impossibilidade de localização do mesmo, ter caracterizada sua 
desistência tácita à nomeação para o cargo/emprego. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Cabedelo (PB), aos 19 de agosto de 2021: 
198º da Independência, 129º da República e 63º da Emancipação Política 
Cabedelense. / f) 

1 
VITOR HUGO PÉIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 
/ 
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DECRETO Nº 62, DE 20 DE AGOSTO DE 2021 

DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DA 
VACINAÇÃO CONTRA 
COVID-19 NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 22, 8 8º, inciso II, da Constituição do Estado e 
no Art. 73, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de Cabedelo; 

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério 

da Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, em 
virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus 

(COVID-19), nos termos do Decreto federal nº 7.616, de 17 de 
novembro de 2011; 

CONSIDERANDO a declaração da condição de 
transmissão pandêmica sustentada da infecção humana pelo 
Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de 
março de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 11, de 17 de março de 

2020, que declarou situação de emergência em saúde pública no 
município de Cabedelo/PB e estabeleceu medidas de enfrentamento da 
pandemia provocada pelo coronavírus (COVID-19), no âmbito deste 
município, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 24, de 05 de abril de 
2021, que prorrogou o Decreto nº 31/2020, que declarou estado de 

calamidade pública no município de Cabedelo/PB, em razão da 

b 
  

 



  

  

Página 02 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABEDELO 
GABINETE DO PREFEITO 

pandemia de doença infecciosa viral respiratório (covid-19), causada 
pelo agente novo coronavírus; 

CONSIDERANDO o princípio da precaução e a 
necessidade de conter a disseminação da Covid-19, de garantir o 
adequado funcionamento dos serviços de saúde, de preservação da 
saúde pública e dos serviços públicos em geral; 

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece em seu inciso III, 
alínea “d”, do art. 3º, que para o enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 

as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre 

outras, a determinação de realização compulsória da vacinação e 
outras medidas profiláticas. 

CONSIDERANDO que os direitos à vida e à saúde 

contemplados nos artigos 5º, 6º e 196 da Constituição Federal devem 
prevalecer; 

CONSIDERANDO que os servidores municipais 
devem proceder, pública e particularmente, de forma a dignificar a 
função pública. 

DECRETA: 

Art. 1º A vacinação contra a COVID-19 é obrigatória 
para todos os servidores da Administração Pública Municipal de 
Cabedelo/PB. 

Parágrafo único. As disposições deste Decreto 
aplicam-se, também, aos empregados públicos, terceirizados e demais 
agentes que possuam vínculo com os órgãos e entidades do Poder 
Executivo Municipal. 

Art. 2º A recusa, sem justa causa, em submeter-se à 

vacinação contra a COVID-19 caracteriza falta disciplinar, passível 
das sanções previstas na Lei nº 523, de 19 de julho de 1989 (Estatuto 
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dos Funcionários Públicos do município) e no Decreto-lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

8 1º Para comprovar a justa causa de que trata o caput 

deste artigo, o servidor deverá apresentar aos titulares dos órgãos e 

entidades a que estejam vinculados. justificativa plausível ou atestado 

médico embasando a decisão de recusa da vacinação, que será 

analisada pelo setor competente da Secretaria de Administração do 
Município. 

$ 2º Constatada a ausência de justa causa, mediante 

decisão fundamentada do setor competente da Secretaria de 

Administração do Município, e persistindo a recusa em submeter-se à 

vacinação contra a COVID-19, o servidor sujeitar-se-á a Processo 

Administrativo Disciplinar. 

Art. 3º A regra estabelecida neste Decreto deverá ser 
observada pelos titulares dos órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal de Cabedelo/PB, os quais deverão garantir a sua 

fiel observância. 

Art. 4º A Secretaria Municipal de Administração 

poderá editar normas complementares para execução das disposições 
deste decreto. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário. 

Paço Municipal de Cabedelo (PB), aos 20 de agosto de 2021; 
198º da Independência, 128º da República e 64º da Emancipação Política 

Cabedelense. 9] 
/ 
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Lei nº 2132 De 09 de agosto de 2021. 

DETERMINA SUSPENDER PELO 

PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS A 

VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19, 

DO CIDADÃO QUE SE RECUSAR A 
SER IMUNIZADO EM VIRTUDE DA 

ESCOLHA DO FABRICANTE DO 

IMUNIZANTE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO (PB): 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º O cidadão que comparecer ao local destinado a 

vacinação e se recusar a receber o imunizante em razão da marca do 

fabricante disponível, não poderá ser vacinado pelos próximos 60 
(sessenta) dias. 

81º A recusa será documentada através da lavratura de 

termo, que deverá ser assinada pelo cidadão e, caso este se recuse, 

deverá constar assinatura de duas testemunhas. 

82º O cidadão que se recusou e, transcorridos os 60 
(sessenta) dias, voltar a se recusar a receber o imunizante em 
decorrência da marca do fabricante, será imediatamente lançado para 
o final da fila de vacinação. 

Art.2º O disposto no art.1º não se aplica ao cidadão que 

apresentar justificativa plausível ou atestado médico, embasando a 
decisão de recusa de vacinação de determinado fabricante do 
imunizante. 
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Parágrafo único. A justificativa plausível ou atestado 
médico será analisado pela equipe da Secretaria Municipal de Saúde 
no momento da vacinação. 

Art.3º O cidadão que já foi imunizado com as duas 
doses da vacina contra COVID-19, de qualquer fabricante, só poderá 
tomar outra vacina da marca diferente se houver nota técnica do 

Ministério da Saúde permitindo esta conduta. 

Parágrafo único. Não se enquadrarão no caput deste 
artigo os cidadãos que apresentarem justificativa médica que 
comprove a necessidade de nova aplicação. 

Art.4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 

no que for necessário para sua efetivação. 

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Paço Municipal de Cabedelo (PB), aos 09 de agosto de 
2021; 198º da Independência, /f º da República e 64º da 

/    

   

Emancipação Política Cabedelgnse,// /| 

HUM 
VITOR HUGO FE O CASTELLIANO 

Prefeito 
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Leinº2.133 De 19 de agosto de 2021. 

DISPÕE SOBRE A SEMANA DA 
PREVENÇÃO E COMBATE À 
VIOLÊNCIA NA INTERNET 
(CYBERBULLYING). 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO (PB): 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Institui no Município de Cabedelo-PB, a 
“Semana de Prevenção e Combate à Violência na Internet 
(Cyberbullying)”, de acordo com as disposições contidas na Lei 
Federal nº 13.185/2015 e na Lei Municipal nº 1.865/2017. 

Parágrafo único. A “Semana de Prevenção e Combate 
à Violência na Internet (Cyberbullying)” de que trata o “caput” deste 
artigo, será realizada anualmente, durante o mês de abril, visto que dia 
7 do referido mês foi instituído como Dia Municipal de Combate ao 
Bullying no Município de Cabedelo. 

Art.2º Há intimidação sistemática na rede mundial de 
computadores (cyberbullying), quando se usarem os instrumentos que 
lhe são próprios para depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e 
dados pessoais com o intuito de criar meios de constrangimento 
psicossocial, ocasionando danos profundos, como a depressão, 
distúrbios comportamentais e até o suicídio, conforme disposto no 
parágrafo único do art.2º da Lei nº 13.185/15. 

Art.3º Este programa busca prevenir e combater a 

prática da intimidação sistemática no âmbito digital, tratando dessa 
temática nas escolas da rede pública e privada, através de palestras 
com psicólogos do Município e profissionais da Educação, já 
pertencentes ao quadro, proporcionando um robusto apoio ao combate 

da violência na escola, com habilidades específicas capazes de 
f 
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resgatar a autoestima dos alunos através do diálogo, orientando as 

vítimas de intimidação, recuperando sua autoestima para que não 
sofram prejuízos em seu desenvolvimento escolar. 

Art.4º As comemorações alusivas à “Semana de 
Prevenção e Combate à Violência na Internet (Cyberbullying)” terão 
como objetivos: 

I — promover debates entre os munícipes e os diversos 
segmentos da sociedade, através da escola, congregando entidades 
públicas e privadas como associações, cooperativas, empresas, 
escolas, universidades, órgãos públicos, entre outros; 

H — disseminar e conscientizar sobre os conceitos e a 
importância da prevenção e do combate ao cyberbullying; 

HI — implementar e disseminar campanhas de educação, 
conscientização e informação; 

IV — instituir práticas de conduta e orientação de pais, 
familiares e responsáveis diante da identificação de vítimas e 
agressores; 

V — integrar os meios de comunicação de massa com o 
intuito de promover a conscientização do problema e forma de 
preveni-lo e combatê-lo; 

VI — promover a cidadania, a capacidade empática e o 
respeito a terceiros, nos marcos de uma cultura de paz e tolerância 
mútua. 

81º Durante a realização desta Semana, poderão ser 
desenvolvidas as seguintes atividades curriculares: 

I — palestras, simpósios e congressos, sem onerar o 
Município, utilizando-se dos profissionais que compõe o quadro, 
alunos e espaço físico das próprias escolas; 

II — apresentações; 

HI — distribuição de panfletos, folders, cartazes, 
cartilhas informativas e assemelhados, confeccionados pelos próprios 
alunos, com apoio da escola, a partir de material didático já disponível 
no âmbito escolar; 
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IV — concursos públicos a serem realizados no ambiente 
escolar da rede pública ou privada, que podem ser desenvolvidos 
através de: 

a) redação escolar; 
b) peças de teatro; 

ce) confecção de cartazes e maquetes; 

d) entrevistas; 

e) demais formas de apresentação de trabalho escolar. 

82º As atividades descritas no parágrafo anterior, 
poderão, ainda, ser realizadas pelo Poder Público, por Instituições de 
Ensino, entidades representativas de classe e pelas organizações da 
sociedade civil, isoladamente ou em parceria. 

Art.5º Os agressores deverão ser conduzidos, por meio 
da pesquisa dos fatores desencadeantes de seu comportamento, a 
acompanhamento junto aos setores de Orientação Educacional de sua 
própria escola ou do Município, que estiverem disponíveis, como 
forma de conscientização sobre as consequências de seus atos, visando 
torná-los aptos ao convívio em uma sociedade pautada pelo respeito, 
liberdade, igualdade, justiça e solidariedade. 

Art.6º Da mesma forma, os familiares poderão ser 

chamados a participar da vida escolar, com objetivo de contribuir de 
forma significativa para a mudança de comportamento, já que a 
família é a base da sociedade, o alicerce e a primeira escola na vida de 
qualquer ser humano. 

Art.7º Este projeto deve fazer parte do calendário 
escolar do Município, sem prejuízo às demais atividades curriculares 
desenvolvidas. 

Art.8º É dever do estabelecimento de ensino assegurar 
medidas de conscientização, prevenção e combate ao cyberbullying, 
durante todo o ano letivo, seja através de ciclos de palestras, 
entrevistas e acompanhamento de membros da comunidade escolar, 
que estejam em situações assim identificadas. 
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Art9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Paço Municipal de Cabedelo (PB), aos 19 de agosto de 

2021; 198º da Independência, 129º da República e 64º da 
Emancipação Política Cabedelense. 

pal 
VITOR HUGO PE dTo CASTELLIANO 

refeito 
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Com fulcro no princípio da simetria, a competência 

legislativa do Presidente da República se iguala a dos demais Chefes do 
Executivo, sejam eles estaduais ou municipais, observadas as devidas 
peculiaridades. 
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Leinº 2.134 De 19 de agosto de 2021. 

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DA 
CONSCIÊNCIA CRISTÃ NO 
MUNICÍPIO DE CABEDELO-PB, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO (PB): 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1ºFica instituído o último sábado do mês de 

novembro como o Dia Municipal da Consciência Cristã Evangélica. 

Art 2º (Vetado). 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art 3º Não terá o Dia Municipal da Consciência Cristã 

Evangélica tendências político-partidário, nem exclusivismo de ordem 
religiosa. 

Art.4º No último sábado do mês de novembro de cada 

ano, dar-se-à ampla divulgação a Consciência Cristã, sem qualquer 
discriminação de credo dentre igrejas cristãs. 

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Paço Municipal de Cabedelo (PB), aos 19 de agosto de 
2021; 198º da Independência, 129) da República e 64º da 
Emancipação Política Cabedelense. / /P 

VITOR HUGO Hei TO CASTELLIANO 
Prefeito 
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VETO PARCIAL 

Senhora Presidente da Câmara Municipal de Cabedelo, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art.51, 
$2º cc o art. 73, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, por considerar 
inconstitucional, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 034/2021, 

que “INSTITUI O DIA MUNICIPAL DA CONSCIÊNCIA CRISTÃ NO 
MUNICÍPIO DE CABEDELO-PB, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, 
de autoria do Vereador Júnior Paulo. 

RAZÕES DO VETO 

E certo que a intenção da propositura é louvável, pois visa 
“Instituir o Dia Municipal da Consciência Cristã”, entretanto, a negativa 

de sanção que ora subscrevo, especificamente quanto ao caput e 

parágrafo único do art.2º do Projeto de Lei nº 034/2021, cinge-se na 
existência de inconstitucionalidade, pelas razões que passo a expor: 

O Diploma Constitucional estabelece no art. 66, 81º, que o 
Presidente da República poderá vetar total ou parcialmente o Projeto de 
Lei, caso o considere inconstitucional, vejamos: 

  

Art, 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o 
projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo. 0 
sancionará. 

8 1? Se o Presidente da República considerar o projeto. no tado ou 
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, 
contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos 
do veto. 

(GRIFEI) 

—
—
 

Nesse contexto, a Lei Orgânica Municipal, no seu art. 51, 
$2º, também estabelece: 

  

Art. 51. O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de ID 
(dez) dias úteis, enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Municipal que, 
concordando, o sancionará no prazo de |5 (quinze) dias úteis. 

8 2º Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo ou em parte, 
Inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de !5 (quinze) dias úteis, contados de data do 
recebimento, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao 
Presidente da Câmara, os motivos do veto. 
CERIFEI)     
  

Importante salientar que a Lei Orgânica Municipal deve 
estar em consonância com os princípios delineados pelas Constituições 
Federal e Estadual, conforme preceituado no caput, do art.29 da 

Constituição Federal. 

Trata-se de expressão do chamado Princípio da Simetria 
segundo o qual os Estados e Municípios deverão respeitar, no âmbito de 
suas competências autônomas, as regras do processo legislativo federal de 
tal modo que a Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal sejam 
simétricas à Constituição Federal, conforme consta na parte final do caput 
do art. 25 da Carta Maior. 

Nesse contexto, iremos demonstrar que o caput e parágrafo 
único do art.2º do Autógrafo em comento é inconstitucional, por vício de 
materialidade, bem como é inconstitucional, por vício de iniciativa, 
conforme explanaremos a seguir. 

Sobre o tema, vejamos o que dispõe a Constituição da 
República: 

  

Art, 5º Todos são inuais perante a lei. sem distinção de qualquer natureza. 
narantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:       

  

[J 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livra exercício dos cultos religiosos a garantida, na 
forma da lai, a proteção aos locais de culto e a suas liturglas; 

(..) 
Art. 19. É vedado à União gos Estados. ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 

| - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaragar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, rassalvada, nã 
forma da lei, a colaboração de interesse público;   [mA 
(GRIFEI)     

Pois bem. 

Segundo as cláusulas constitucionais trazidas à colação, o 

Poder Público, de todas as esferas federativas, possui o dever da 
imparcialidade ou neutralidade no que toca aos credos religiosos 
existentes no País, não podendo, de forma alguma, subvencioná-los, 

Sobre o tema, o Autógrafo, no parágrafo único do art.2º, 

determina que “fica o município de Cabedelo, responsabilizado a 

colaborar com a divulgação, sem devida despesas com os festejos, que 

ficarão a cargo dos templos religiosos.” 

Nesse contexto, a promoção de evento religioso (ainda 

que através de apoio e incentivo), voltado a parcela cristã da 

população, implica inequivocadamente em afronta ao princípio da 

laicidade do Estado. 

  

Nessa linha, registre-se por oportuno que é descabido ao 
Poder Público promover evento religioso, ainda que mediante 
parceria, restando evidente privilégio a determinada religião 
constitucionalmente vedado. 

Sobre o tema, a Suprema Corte, por diversas ocasiões 
assentou a inconstitucionalidade da participação do Estado em eventos 

e assuntos religiosos. 

Confira-se: 

  
 



  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

  

  

[.] Se, de um lado. a Constituição. ao consagrar a laicidade. impede 
que o Estado intervenha em assuntos religiosos, seja como árbitro, 
seja como censor. seja como defensor. de outro. a garantia do Estado 
laico obsta que dogmas da fé determinem o conteúdo de atos 
estatais. Vale dizer: concepções morais religiosas. quer unânimes, 
quer majoritárias, quer minoritárias. não podem guiar es decisões 
estatais. devendo ficar circunscritas à esfera privada. À crença 
religiosa e espiritual ou a ausência dela, o ateísmo serve 

precipuamente para ditar a conduta e a vida privada do indivíduo 
que a possui ou não a possui. Paixões religiosas de toda ordem hão 
de ser colocadas à parte na condução do Estado. Não podem a fé e as 
orientações morais dela decorrentes ser impostas a quem quer que 
seja e por quem quer que seja. Caso contrário, de uma democracia 
laica com liberdade religiosa não se tratará, ante a ausência de 
respeito àqueles que não professem o credo inspirador da decisão 
oficial ou àqueles que um dia desejem rever a posição até então 
assumida. 

() 
Ao Estado brasileiro é terminantemente vedado promover 
qualquer religião. Todavia, como se vê, as garantias do Estado secular 
e da liberdade religiosa não para aí são mais extensas. Além de impor 
postura de distanciamento quanto à religião, impedem que o 

Estado endosse concepções morais religiosas, vindo a coagir, 
ainda que indiretamente, os cidadão a observá-las, Não se cuida 

apenas de ser tolerante com os adeptos de diferentes credos 
pacíficos e com aqueles que não professam fé alguma, Não se 
cuida apenas de assegurar a todas a liberdade de frequentar esse 
ou aquele culto ou seita ou ainda rejeitar todos eles. À liberdade 
religiosa a o Estado laico representam mais do que isso, 
Significam que es religides não guiarão o tratamento estatal 
dispensado a outros direitos fundamentais, tais como o direito à 
autodeterminação, o direito à saúde física e mental, o direito à 
privacidade, o direito à liberdade de expressão, o direito à 
liberdade de orientação sexual e o direito à liberdade no campo da 
reprodução (GRIFEI ADPF 54/DF DJ de 30.0448 Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO). 

[.] Importa considerar que não é apenas a escolha de uma dada 
religião pela estado que implica violação da neutralidade religinsa 
que dele se exige, mas também o tratamento diferenciado entre 
crenças ou seus símbolos. 
(..) 
Todos os entes federados têm o dever de proteger o pluralismo 
religioso dentro de seu território; criar condições para um bom 
exercício da cidadania nessa seara; zelar pelo princípio da igualdade 
entre as crenças e, sobretudo, em seu dever de laicidade, se abster de 
incorporar ideologias religiosas a quaisquer de seus campos de 
atuação.(GRIFEI ADI 52557/R0 DJDe de 03.12.18 Rel.Min DIAS TOFFOLI).   

  

  

[..] É precisamente em relação ao dever de neutrolidade imposto 

ao Estado pelo princípio da laicidade que a norma impugnada 

padece de inconstitucionalidade. Tal como assentou a 
Procuradoria-Geral da República em seu parecer, “a norma 

estadual atacada demonstra predileção pela oriantação 

evangólica em detrimento daquelas inerentes aos demais grupos 

religiosos, e o intuito de impor às corporações militares a 

primeira doutrina”, 

Se é certa que, à luz das peculiaridades ínsitas às carreiras militares. é 

possível ao Estado, ainda que em tese, garantir-lhes a assistência 
religiosa, é imprescindível que esse direito, caso eventualmente 

concedido. abstenha-se de qualquer predileção. sob pena de ofensa ao 
art IB, |. da CRFB. 
() 
Ainda que vista apenas como norma de permissão, tal como sugere a 

Advocacia-Geral da União, haveria, aqui, uma inconstitucionalidade por 

omissão, na medida em que o constituinte derivado deixou de outorgar 
igual proteção ao exercício da liberdade de religião para as demais 

denominações e cultos, inclusive aqueles sequer institucionalizadas. 
Não há, pois. qualguer espaço de interpretação que permita 

reconhecer como constitucional a norma impugnada, sendo necessário 

que se lhe declare a inconstitucionalidade. 

An conter predileção por uma orientação religiosa a norma 

atacada quebra não apenas o dever de neutralidade estatal, como 
também viola a liberdade religiosa e de crença dos demais 

integrantes da carreira que não professam a mesma fé. Ao 

assegurar a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 

militares de internação coletiva a Constituição está a garantir que essa 

seja realizada para as diversas orientações religiosas. mantido 

invariavelmente 0 caráter facultativo de participação sos cidadãos em 

geral. Encontram-se, assim, violados os incisos Vl e VII do art.5º, do 
texto constitucional. (GRIFEI AD! 3478/RJ DJ-e de 19.02.2020 Rel. Min. 
EDSON FAGHIN).     
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ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Arts.22 6 4º da Lei nº 860, de 
19.040? do Município de Paranapanema. Instituição do “Dia da 
Evangélico” com a promoção de evento comemorativo religioso 
pelo Município, mediante celebração de convênio com igrejas e 
Entidades evangélicas. Afranta ao princípio da laicidade do Estado 
(arti9, | da CF) verificada. Dever de neutralidade imposto ao 
Estado impado a participação do Município em essuntos religiosos. 
Configurada, ademais, descabida predileção em favor de 
determinada religião. Inconstitucionalidade reconhecida. Precedentes 
da Suprema Corte & do E. Órgão Espacial Arguição acolhida. (GRIFEI TJ- 
SP-Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade Cível: 
UDIZ656382020B260000 SP DOIZ666-28.2020.8.26.0000. Relator: 
Evaristo dos Santos, Data de Julgamento: 01/07/2020, Órgão Especial, 
Data de Publicação: 03/07/2020) 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - DECRETO LEGISLATIVO 
20/20, DD MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DESTE - 
SUBVENÇÃO ESTATAL À RELIGIÃO CRISTA, POR MEIO DA 
CONCESSÃO DE TÍTULO DE “LÍDER RELIGIOSO DE DESTAQUE” 
APENAS A QUEM PROFESSAR CRENÇA BASEADA NA BÍBLIA E NAS 
LIÇÕES DE JESUS CRISTO - AFRONTA À LAIGIDADE DO ESTADO E 
AD ART. 48, INC. |, DA CF - ARGUIÇÃO ACOLHIDA RECONHECENDO-SE À 
INCONSTITUCIONALIDADE DO REFERIDO DISPOSIMIVO NORMATIVO.C 
GRIFEL  TJ-SP  003323650201782680000 SP D038236- 
50.2017.8.26.0000. Relator: João Negrini Filho, Data de Julgamento: 
18/10/2017. Órgão Especial, Data de Publicação: 18/10/2017) 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Ação proposta pelo 
Ministério Público visando a dechreção incidental da 
inconstitucionalidade dos artigos 2º e 4P da Lei do Município de 
Paranapanama nº 860/2007. tornando ineficazes seus efeitos, ou 
seja, a promoção de eventos públicos voltados para a parcela 
evangélica da população”, bem como“julgar procedente a ação para 
condenar o município em obrigação de não fazer, consistente em não 
subvencionar qualquer religião. especialmente em não promover 
evento público de cunho religioso, sob pena de multa de R$ 20.000,00 
por subvenção ou evento promovido - Possibilidade - Os artigos 22 
8.48 da citada Lai 880/2007 ceracterizam, em tese, violação eo 
princípio de lnicidade do Estado, uma vez que abriram a 
possibilidade de criação de eventos raliginsos custsados pelo 
Município da Peranaparama - Incidente de Inconstitucionalidade 
Suscitado antes de se adentrar ao mérito da questão, por 
aplicabilidade do artigo 193 do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, remetendo-se os autos à d. 
apreciação do E. Órgão Especial do Tribunal de Justiça (GRIFE! TJ-SP 
10002384320178260420 SP [000236-43.2017.8.26.0420, Relator: 
Maurícia Fiorito, Data de Julgamento: 19/06/2018, 3º Câmara de 
Direito Público, Data de Publicação: 20/06/2018)     

Assim sendo, configura inconstitucionalidade material 
por violação ao princípio da laicidade, as previsões constantes no 
parágrafo único do art.2º do projeto de lei. 

Além da inconstitucionalidade acima descrita, o caput do 
art.2º dispõe que “o Município deciarará feriado municipal ou 
facultativo o último Sábado do mês de novembro, para festejos e 
comemorações do Dia Municipal da Consciência Cristã Evangélica, 
incluindo este feriado no calendário Municipal.” 

Sobre o assunto em comento, é imperioso ressaltar as 

exceções previstas na Lei Federal nº. 9.093 de setembro de 1995, no que 
diz respeito a criação de feriados religiosos, a saber: 

  

Art. [8 São feriados civis: 

|- os declarados em lei federal; 
Ii- a data magna do Estado fixada em lei estadual, 
NL - os dies do início e do término do ano do centenário de fundação do 
Município, fixados em lei municipal. (Inciso incluído pela Lei nº 8.335, de 
10.12.1996) 

Art. 2º São feriados religiosos os dias de quarda, declarados em lei 
municipal, de acordo com a tradição Incal 8 am número nftn supariar 
a quatro, neste incluída o Sexta-Feira da Paixão. 
€.       

Como podemos observar no caso em tela, a referida lei 
instituiu como feriados civis aqueles declarados em lei federal. 

Já no art, 2º, estatuiu que são “feriados religiosos os dias 
de guarda, declarados em lei Municipal, de acordo com a tradição local, 
e em número não superior a quatro; neste incluída a Sexta-Feira da   Ressalte-se que o dever de neutralidade 

constitucionalmente imposto ao Estado não autoriza a promoção 
(ainda que através de apoio e incentivo), pelo Município, de evento 
religioso, seja pela proibição de envolvimento do Poder Público com 

atos religiosos, seja em privilegiar determinada religião em 
detrimento de outras. 

Nesse sentido, também já decidiu os Tribunais Pátrios: 

Paixão”. 

Sobre o tema, o Município de Cabedelo, possui os 
seguintes feriados, conforme disposto na Lei Municipal nº 1262/2005, 
alterada pela Lei nº 1.402/2008: 

e 10 de junho- Sagrado Coração de Jesus- 
Consagrado Padroeiro; 

e 24 de junho-São João; 

e Sexta-feira Santa; 

y 
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e 12 de dezembro-Emancipação Política do 
Município. 

Portanto, corroborando com a Lei nº 9.093/95, a 
interpretação jurídica dada ao projeto de lei que propõe a criação do 
“DIA DA CONSCIÊNCIA CRISTÃ EVANGÉLICA”, apresenta vício 
material, justificando o seu veto, tendo em vista a incompatibilidade 
substancial de seu conteúdo. 

Vejamos o entendimento jurisprudencial em casos 
similares, ressaltando-se que a jurisprudência é farta no sentido da 
inconstitucionalidade do Município para a Criação de Feriados 
municipais religiosos superiores a quatro, em ofensa a lei 9.093/95: 

  

DECLARATÓRIA. Entidade de classe. CIESP. Declaração de ineficácia da 
emenda nº 0141/2008 que instituiu o feriado do Dia da Consciência Negra 
em 20 de Novembro. Inadmissibitidade. Inteligência do art. 30 e art. 23 
da Constituição Federal. Competência do Município para legislar sobre 
assuntos de interesse local. Cabe à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios a proteção dos valores culturais e históricos. Lei .093/85 
não veda a criação de feriado local, apenas limita o número de 
feriados religiosos por eno. lei Federal 12.5/9/20N institui o Dia de 
Consciência Negra em êmbito nacional, Sentença de improcedência. 
Manutenção. Recurso não provido. 
(Tu-SP - Apelação: 182371020098260127 SP 0016237-10.2009.8.26.0127. 
Relator: Paulo Galizia, Data de Julgamento: 25/11/2012, ID? Cêmara de 
Direito Público. Data de Publicação: 28/11/2012) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE - 
Lei Nº 9.252/03 que estabelece feriado em homenagem ao dia da 
consciência negra - legitimidade da proponente - pertinência temática - a 
compatência do município pera instituir feriados se restrings aos 
religiosos em número não superior a quatro, aí incluída a sexta-feira 
santa, de acordo com a tradição local - interpratação da lai Nº 

9093/05 que atua ne espécie como “bloqueio de competôncia” 
invasão de competência exclusiva da união para legislar sobre direito do 
trabalho e instituir feriado civil - inconstitucionalidade que se ostenta ante 
os artigos 8º E 18 da constituição estadual e 22. | E 30. |. da constituição 
federal - precedentes sobre o mesmo feriado decretado nos municípios de 

pelotas e de alvorada (ADINS NºS 70007645443 E 70007B45369). (Ação 
Direta de Inconstitucionalidade Nº 7000761850, Tribunal Pleno, Tribunal 
de Justiça do RS. Relator: Jogo Carlos Branco Cardoso, Julgado em 
18/10/2004).       

Como podemos observar no caso em tela, os julgados 
transcritos, corroboram com o entendimento da Lei nº 9.093/95, em se 

b 

posicionarem no sentido da inconstitucionalidade de criação pelo poder 
legislativo do Município de Cabedelo, de um feriado religioso, assim 

descrito como “DIA MUNICIPAL DA CONSCIÊNCIA CRISTA”, 
superior aos quatro feriados religiosos permitidos conforme se determina 
norma federal que podem ser instituídos pelo município. 

Conclui-se, portanto, sob a ótica da constitucionalidade 

que a proposição de lei pelo Legislativo que propõe a criação de feriado 
religioso, a saber: o “DIA MUNICIPAL DA CONSCIÊNCIA CRISTÃ” 
é inconstitucional: 

* por ofender a laicidade do Estado; 
e pelo flagrante desrespeito a Lei Federal nº 9.093/95 
que institui como sendo permitido a criação de feriados 
pelo Município em número não superior a quatro. 

Em razão disso, o Veto Parcial do Projeto de Lei, mais 

especificamente ao caput e parágrafo único do art.2º do Projeto de Lei 

nº 034/2021, é medida que se impõe. 

      

Estes, Senhor Presidente, são as razões que nos conduziram 
a vetar parcialmente o Projeto de Lei em tela, as quais ora submeto à 
elevada apreciação dos Senhores Membros desta Casa de Leis. 

Cabedelo, 19 de agosto de 2    

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

Prefeito 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABEDELO 

VETO TOTAL 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cabedelo, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

art.51, 82º c/c o art. 73, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, por 
considerar inconstitucional, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 
055/2020, que “DISCIPLINA A CRIAÇÃO E A ORGANIZAÇÃO 

DAS ASSOCIAÇÕES DENOMINADAS EMPRESA JOVEM, COM 

FUNCIONAMENTO PERANTE INSTITUIÇÕES DE ENSINO, 
PÚBLICAS E PRIVADAS, QUE OFERTEM CURSOS TÉCNICOS 
LISTADOS NO CATÁLOGO NACIONAL DE CURSOS 
TÉCNICOS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO”, de autoria da 
Vereadora Graça Rezende. 

RAZÕES DO VETO 

É certo que a intenção da propositura é louvável, pois 
visa Criar Associações denominadas “Empresa Jovem” nas 
Instituições de Ensino Públicas e Privadas, entretanto, a negativa de 
sanção que ora subscrevo, cinge-se na existência de vício de iniciativa 
da presente propositura, pelas razões que passo a expor: 

O conteúdo apresentado viola o art.61, parágrafo 1º, 
inciso II, alínea “b”, do Diploma Constitucional. Vejamos: 

  
Art. BI. À iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

| Congresso Nacional, ao Presidente da República. ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

  

  

12 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

IL - disponham sobre: 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentário. serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios:     
  

Com fulcro no princípio da simetria, a competência 

legislativa do Presidente da República se iguala a dos demais 

Chefes do Executivo, sejam eles estaduais ou municipais, 

observadas as devidas peculiaridades. 

Nesse contexto, a Lei Orgânica Municipal, no seu 
art.44, II, ao dispor sobre a competência legislativa privativa do 
Prefeito Municipal, assim estabelece: 

  

Art.44, Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis 

que versem sobre: 

[.] 
Il - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos; 
LJ       

Importante salientar que a Lei Orgânica Municipal 
deve estar em consonância com os princípios delineados pelas 

Constituições Federal e Estadual, conforme preceituado no caput, do 
art.29 da Constituição Federal. 

Trata-se de expressão do chamado Princípio da 
Simetria segundo o qual os Estados e Municípios deverão respeitar, 
no âmbito de suas competências autônomas, as regras do processo 
legislativo federal de tal modo que a Constituição Estadual e a Lei 
Orgânica Municipal sejam simétricas à Constituição Federal, 
conforme consta na parte final do caput do art. 25 da Carta Maior. 

Nesse contexto, no que concerne a iniciativa de leis 

que disponham sobre organização administrativa e serviços públicos, 
a Constituição Federal estabeleceu expressamente em seu art. 61, 8 

1º, alínea “b”, que é de iniciativa privativa do Presidente da 
República, sistemática que também foi adotada pela Lei Orgânica 
Municipal. 

   



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

Sobre o tema em debate, vejamos o posicionamento 

pacífico dos Egrégios Tribunais: 

  
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal nº (1.990, de 28 
de abril de 2016, que institui o Programa "Empresa Amiga da 
Educação”, no âmbito do Município de São José do Rio Preto - Matéria 
relativa à Administração Municipal, de iniciativa reservada ao Chefe 
do Poder Executivo - Vício de iniciativa - Densa ao princípio da 

harmonia e independência dos Poderes - Violação aos artigos 5º, 47, 

incisos II, XIV, XIX. “a” e 144, da Constituição Estadual. Pedido procedente. 
TJSP, ADI nº 211/435-86.2016.8.26.0000, Rel. Ricardo Anafe, julgamento em 
12/08/2016. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 11.381, de 9 de outubro 
de 2013, do Município de São José do Rio Preto, editada a partir de 

proposta parlamentar, que institui Programa Municipal de 
Primeiros Socorros na rede de ensino pública e particular local - 
Legislação que versa questão atinente ao planejamento, à 
organização, à direção e à execução dos serviços públicos, atos de 

governo afetos à competência exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo local ? Inobservância da competência reservada 
conferida ao Prefeito que acahou por implicar em afronta ao 

princípio da separação dos poderes - Execução da lei municipal 
contestada, ademais, que exigirá o empenho de considerável 

quantia, voltada à contratação ou manejo de pessoal capacitado 

para ministrar os cursos ali previstos (v. arts. 30 e 7o da Lei nº 
11.381/13) e outras despesas necessárias. em especial deslocamento dos 
educandos para as visitas ao Corpo de Bombeiros (v. art. 50 da Lei nº 
11.381/13). sem que se tivesse declinado a respectiva fonte de custeio - 

Vícios de inconstitucionalidade aduzidos na exordial que, destarte, 
ficaram evidenciados na espécie, por afronta aos preceitos contidos nos 
artigos 50, 25 e 47, incisos |] e XIV, todos da Constituição do Estado de 
São Paulo - Precedentes desta Corte-Ação Direta de 
Inconstitucionalidade julgada procedente. 

(TU-SP - ADI: D1955388520138260000 SP 0/95538-85.2013.8.28.0000, 
Relator: Paulo Dimas Mascaretti, Data de Julgamento: 05/02/2014, 
Órgão Especial, Data de Publicação: 11/02/2014) 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 11.979. de 25 de 
abril de 2016, do Município de Sã0 José do Rio Preto, de iniciativa 
parlamentar, que “Institui o Programa Municipal de Prevenção e 
Assistência à Pessoa com Traço Falciforme ou Anemia Falciforme 

(depranocitose). Programa governamental - Competência do 
Executivo para a organização e planejamento das políticas públicas 
= Vício de iniciativa - A matéria regulamentada pela norma 

impugnada insere-se no âmbito da competência legislativa 
atribuída pela Constituição ao chefe do Poder Executivo Municipal, 

y por ser inerente ao planejamento e organização do Município.   
Criação de despesas sem indicar a fonte dos recursos disponíveis para 

fazer frente aos novos encargos - Dcorrência. Violação aos arts. 58, 25, 
47.11 XIV E XIX, aplicáveis aos Municípios por força do art. 14, tados da 

Constituição do Estado de São Paulo - Inconstitucionalidade reconhecida 
- Ação procedente." 

(TJ-SP - ADI 214074977201682B0000 SP 2140748-77.2016.8.26.0000, 
Relator: Carlos Bueno, Data de Julgamento: 30/11/2018, Órgão Especial, 

Data de Publicação: 07/12/2016) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE VACINAÇÃO DOMICILIAR DE 
IDOSOS E DEFICIENTES FÍSICOS VÍCIO DE INICIATIVA = 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. | - Lei nº 3.700/2017 do 
Município de Linhares, criou 0 programa de vacinação domiciliar a 

idosos e pessoas com necessidades especiais, determinando que a 

responsabilidade para a aplicação e fornecimento das vacinas 
seria da Secretaria Municipal de Saúde de Linhares. 2 - Analisando 
atentamente o caderno processual, verífico que a lei acima 

referida viola o art. 3), inciso IV da Lei Orgânica do Município de 

Linhares, que dispõe que compete privativamente ao Prefeito criar, 

estruturar e delimitar as atribuições das Secretarias Municipais e 
árgãos da administração pública municipal, padecendo, portanto, 

de vício formal, 3 - À legislação viola ainda o inciso Ill do art 63, 
parágrafo único da Constituição do Estado do Espirito Santo, uma vez 

que cria atribuições que impactarão diretamente na organização 

administrativa do Poder Executivo, uma vez que determina a mobilização 
dos servidores lotados na Secretaria de Saúde do Município para a 

aplicação das vacinas em domicílio, o que poderá refletir, ainda, no 
aumento de despesas daquele Órgão, o que também é vetado pela 

Constituição Estadual. 4 - Ação julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei nº 3.700/2017 do Município de Linhares (TJ- 
ES - ADI: D0036148720188080000, Relator: MANDEL ALVES RABELO, Data 
de Julgamento: 12/07/2018, TRIBUNAL PLENO. Data de Publicação: 
17/07/2018)   

  

    

No presente caso, o Autógrafo dispôs expressamente no 

art.lº, que “Esta Lei disciplina a criação e a organização das 

associações denominadas Empresa Jovem, com funcionamento 

perante Instituições de ensino, públicas e privadas, no âmbito do 
município de Cabedelo-PB, que ofertem cursos técnicos listados no 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos do Ministério da Educação”. 

Ato contínuo, em seu art. 2º, 82º prevê que “a 

Empresa Jovem vincular-se-á às Instituições de ensino, públicas e 

privadas, nos termos do artlº e desenvolverá atividades 
relacionadas ao campo de abrangência do curso técnico, nos termos 

v 
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do estatuto ou do regimento interno da instituição que oferta o curso 

técnico, vedada qualquer forma de ligação partidária.” 

Ocorre que, não compete ao Poder Legislativo criar 

atribuições a serem desempenhadas por órgãos do Poder 

Executivo, pois, do contrário, resta sobejamente caracterizada 

ofensa à separação e independência entre os Poderes, por mais 

nobre que seja a proposta. 

A esse respeito, é pacífico na doutrina, bem como na 

jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a 

função de administrar, que se revela em atos de planejamento, 

organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder 

Público. Por outro lado, ao Poder Legislativo, de forma primacial, 

cabe a função de fiscalizar e editar leis revestidas de generalidade e 

abstração, sem interferência na gestão a cabo do Poder Executivo. 

Portanto, não pode o Executivo ser compelido pelo 

Legislativo a promover projeto que, apesar de bem intencionado, não 

encontra eco nas regras constitucionais de divisão de competências e 

separação dos Poderes. 

Por isso que as hipóteses de desrespeito à esfera de 

competência de outro Poder levam à inconstitucionalidade formal 

da propositura normativa, impondo a declaração de nulidade 

total como expressão de unidade técnico-legislativa. 

A mencionada mácula, portanto, transgride frontalmente 

o princípio da separação e harmonia entre os poderes, positivado no 

art. 2º da Constituição da República Federativa do Brasil e. por 

simetria, a Lei Orgânica do Município de Cabedelo. 

Registre-se por oportuno que Projetos de Leis que 

versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da 

Administração Pública, disponha sobre a organização e o 

funcionamento da administração municipal são de iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Como podemos observar o Autógrafo em comento, é 
formalmente inconstitucional, uma vez que usurpa atribuição 

b 

reservada unicamente ao Prefeito Municipal, tendo em vista que 

compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo exercer a 

direção superior da administração pública, cabendo-lhe deliberar a 

respeito da oportunidade da criação e implantação de políticas 
públicas voltadas à rede pública de ensino municipal. 

Assim, como já externado, apesar da brilhante 

iniciativa, padece de constitucionalidade, impondo-se o veto. 

Estas, Senhor Presidente, são as razões que nos 
conduziram a vetar integralmente o Projeto de Lei em tela, as quais 
ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros desta Casa 
de Leis. 

Cabedelo, 19 de ago: 7) 21. 

VITOR HUGO PEIXO JO CASTELLIANO 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR CABEDELO 

COVERNO MUNICIPAL 

PORTARIA CPAD Nº 06 DE 19 DE AGOSTO DE 2021 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, 

designada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Vitor Hugo Peixoto Castelliano, por 

meio da Portaria nº 1.763 de 19 de agosto de 2021, com o objetivo de apurar as 

possíveis irregularidades constantes do Processo nº 2021/000724-3, bem como 

outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista o disposto no Artigo 223, $ 2º da Lei nº 523/1989, 

RESOLVE: 

Art, 1º - DESIGNAR a servidora JEAN DE CASTRO ZAMPIERI, matrícula nº 00.582- 

2, para desempenhar as funções de Secretária da referida Comissão. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

(2)
 

DANIELL, >
 ASA, uqueraue 

(HEglcente 

Rua Ernani Siqueira, nº 134 - Jardim Brasília - Cabedelo/PB Comissão de Processo Admini ivo Disciplina CEP: 58103-414 - Telefone: (83) 3250-3204 on raivo Disciplinar E-mail: cpadseadOcabedelo.pb.gov br 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO Gabinete do Prefeito 
    

PORTARIA Nº 1.763 DE 19 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições e tendo em vista 0 disposto nos artigos 222 e 230 

da Lei 523/1989 — Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo —, 

RESOLVE: 

Art.º? - DESIGNAR os servidores DANIELLA CABRAL DE ALBUQUERQUE, 

matricula nº 04.734-1; PAULO EDUARDO DE ALMEIDA COSTA, matrícula nº 05.523- 

9; e JEAN DE CASTRO ZAMPIERI, matrícula nº 00.562-2, para, sob a presidência da 

primeira, constituirem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, com sede em 
Cabedelo/Paraíba, visando à apuração de eventuais faltas não justificadas no 
período de janeiro a junho de 2021, bem como as demais infrações conexas que 
emergirem no decorrer dos trabalhos do Processo Administrativo Disciplinar nº 
2021/000724-3. 

Ant, 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos da 

referida comissão. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 
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Rua Benedito Soares Silva, nº 81 - Monte Castely - Cabedelo/PB 
CEP: 58.101-085- Telefone: (83) 3250-3223 
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Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO 
    

PORTARIA Nº 1.760 DE 18 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais e tendo em vista o disposto no artigo 222 e 242 da Lei 523/1989 — Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Município de Cabedelo -, 

RESOLVE: 

Art, 1º - PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo de conclusão dos trabalhos da Comissão 

de Processo Administrativo Disciplinar, designada pelas Portarias nº 1.505 de 18 de maio de 

202 e nº 1.682 de 19 de julho de 2021, referente zo Processo nº 2021/000351-5, em face 

das razões apresentadas pela Presidente da Comissão Processante no Memorando nº 

29.742/2021. 

Art, 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 
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GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Monte Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 

Email: prefeito(Bcabedelo.pb.gov.br 

:s 
EE 5ê 
gE 
êE 
2º Ê <E 

S| 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO Gabinete do Prefeito EE 

PORTARIA Nº 1.754 DE 16 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Constituição/88, bem como, pela LE] 
ORGÂNICA MUNICIPAL, com que preceitua o art. 117, da Lei nº 523/89 - Estatuto 
do Servidor Público Municipal e ainda em consonância com o Processo nº 
2021/8.136/SEAD, datado de 05 de agosto de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder 06 (seis) meses de Licença Prêmio/Especial, correspondente ao 
decênio 2002/2012, a servidor JURINEZ ALBUQUERQUE PRAXEDES, Regente de 
Ensino, matrícula nº 01,238-6, lotado na Secretaria de Educação, com início em 16 

de agosto de 2021. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito, 16 de agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 
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Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.756 DE 16 AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da 

PARAÍNA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal/88, e de acordo com o art. 88, Il, c, da LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL, 

RESOLVE: 

Art. 1º- Designar CYNTHIA DENIZE SILVA CORDEIRO, matrícula 

07.432-2, ocupante do cargo de Secretária Municipal de Assistência Social e 

LUCIANA JANUÁRIA BRASIL ALVES, matricula: 04.186-6, ocupante do cargo 

de Secretária Municipal Adjunta de Assistência Social, junto ao Ministério da 

Mulher da Família e Dos Direitos Humanos - MMEDH, para praticar todos os 

atos necessários a efetivação e recebimento do conjunto de equipamentos 

destinados a implantação do Programa viver - Envelhecimento Ativo e 

Saudável. 

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 3º - Ficam revogadas as demais disposições em contrário 

GABINETE DO PREFEITO, 16 de agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Monte Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 

Email: prefeito(Dcabedelo.pb.gov.br 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

Gabinete do Prefeito CABEDELO 

PORTARIA Nº 1.753 DE 16 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Constituição/88, bem como, pela LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, com que preceitua o art. 117, da Lei nº 523/89 - Estatuto 

do Servidor Público Municipal e ainda em consonância com o Processo nº 
2021/7.834/SEAD, datado de 30 de julho de 2021, 

RESOLVE: 

Art, 1º - Conceder 06 (seis) meses de Licença Prêmio Especial, correspondente ao 

decênio 2002/2012, a servidor MARIA JOSE RAMALHO SANTOS, Auxiliar de 
Serviços, matrícula nº 01.349-8, lotado na Secretaria de Educação, com início em 

16 de agosto de 2021. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito, 16 de agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 
PREFEITO 

Rua Benedito Soares Silva, nº 81 - Monte Castelo - Cahedelo/PB. 
CEP: 58101-085 - Telefone: (83) 3250-3223 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 1.752 DE 16 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal/88, bem como pela Lei nº 523/1989 — 
Estatuto dos Servidores Municipais de Cabedelo, Art. 113, e de acordo com o 

Protocolo nº 8.173/2021/SEAD, de 05 de agosto de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder Licença sem Vencimentos ao servidor (a) MARY LANE MONTEIRO 
DE LIMA SOUZA, Auxiliar de Serviços, matrícula nº 05.552-2, lotado na Secretaria 

Municipal de Educação, com início em 16 de agosto de 2021. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito, 16 de agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 
Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO 
    

PORTARIA Nº 1.749 DE 13 DE AGOSTO DE 2021. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e considerando as disposições contidas no artigo 199, 210, inciso 1, e 211, 

todos da Lei 523 de 17 de agosto de 1989 — Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 

de Cabedelo, bem como no Processo Administrativo Disciplinar nº 2020/001577-4, 

RESOLVE: 

Art. 1º - REPREENDER o(a) Servidor(a) GISELIA FERREIRA DA SILVA, matrícula nº 

06.897-7, Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, por 

desobediência as normas legais e regulamentares, infringindo o disposto no artigo art. 199, 

inciso VI, pela não observância do art. 37 da CF/88 e a proibição contida no art. 200, inciso 

XIV, da Lei 523/1989- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo; 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Monte Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 

Email: prefeito Gcabedelo.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

Gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 1.740 DE 10 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal/88, e de acordo com a LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL, e em conformidade com a Lei 2049/2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar a pedido, Processo nº 2021/8.204, datado de 06 de agosto de 2021, 

o servidor EDVAN BENEVIDES DE FREITAS JUNIOR, do cargo de provimento efetivo de 
Clínico Geral A, matrícula nº 05.822-0, com lotação na Secretaria de Saúde. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeito a 

partir 06 de agosto de 2021. 

Gabinete do Prefeito, 10 de agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 

Rua Benedito Suares Silva, nº 81 - Monte Castelo - Cabedelo/PB 
CEP: 58101-085 - Telefone: (83) 3250-3223 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Gabinete do Prefeito 

  

PORTARIA Nº 1.739 DE 10 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal/88, bem como pela Lei nº 523/1989 — 

Estatuto dos Servidores Municipais de Cabedelo, Art. 113, e de acordo com o 

Protocolo nº 8.239/2021/SEAD, de 09 de agosto de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder Licença sem Vencimentos ao servidor (a) ANA FLAVIA MOREIRA 
BALTAR, Médico(a) PSF, matrícula nº 02.727-8, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, com início em 09 de agosto de 2021. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a 
partir do dia 09 de agosto de 2021. 

Gabinete do Prefeito, 10 de agosto de 2021.   VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

Prefeito 

Rua Benedito Suares Silva, nº 81 — Monte Castelo - Cabedelo/PB 
CEP: 58101-085 - Telefone: (B3) 3250-3223 
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Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

SABEDELO Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 22 de julho de 2021. 

  

PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.528/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO BMG S/A. 

RECORRIDO: ANTÔNIO VENÂNCIO DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADOS. AUSÊNCIA DE ADESÃO. 

AUSÊNCIA DOS CONTRATOS ESCRITOS. AUSÊNCIA DE 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO. FALHA NA INFORMAÇÃO PRESTADA AO 

CONSUMIDOR. ART. 6º, JJ, DO CDC. DANO AO CONSUMIDOR ART. 

14 DO CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E 
VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA  RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 

entre os x e idores, traçando princípios basil 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

tado, BANCO BMG S.A. como fornecedora, e, de outro, ANTÔNIO 

VENÂNCIO DA SILVA como consumidor e, entre eles, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

2 parto econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente 20 fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documenios acostados sos autos que 

provam as ak ões. Verific ainda a hi ficiência haja 

  

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VIll do Código de Defesa do Consumidor. 

a Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa ao direito basilar da informação, 

causando dano ao consumidor, sendo necessária a abertura da 

presente reclamação, bem como levar o caso ao poder judiciário, 

não havendo ainda assim qualquer conduta por parte da empresa 

que visasse à satisfação da lide, devendo ser responsabilizada, bem 

como compelida a reparar os danos causados. 

o Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

inslância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 
Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por BANCO BMG S/A. 
em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em 
decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada por ANTÔNIO 
VENÂNCIO DA SILVA. 
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Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O Reclamante informou que verificou descontos indevidos em sua 

aposentadoria, referentes ao contrato de empréstimo junto ao Reclamado, sob nº 

283221235, alegando não ter contraido o mesmo. Afirma que o referido empréstimo 

teria sido celebrado em 31 (trinta e uma) parcelas de R$ 80,95 (oitenta reais e noventa 

e cinco centavos), sendo que já fora descontado de sua aposentadoria um total de 05 

(cinco) parcelas, mesmo sem ter recebido qualquer valor sua conta pelo citado 

contrato. Também informa que parcelas no valor de R$ 17,00 (dezessete reais) vêm 

sendo descontados de sua aposentadoria a partir de fevereiro de 2017, referentes ao 

contrato de nº 279601969, que também não celebrou e nem recebera qualquer valor 

em sua conta quanto a este suposto contrato. 

Em busca de solucionar o problema esteve em uma das agências do 

Reclamado, onde fora informado que os valores descontados são devidos, e que o fato 

da indisponibilidade do valor do contrato, nada podiam fazer. Por fim, por estar sendo 

cobrado por valores referentes a empréstimos que não efetivou e nem recebeu 
qualquer valor em sua conta, solicita as medidas cabíveis. Diante do exposto, requer o 

comparecimento da reclamada em audiência; que o Reclamado seja compelido a juntar 

aos autos, cópia dos contratos de nº 283221235 e nº 279601969, para os devidos 

esclarecimentos; a condenação da Reclamada cancelamento dos empréstimos 

efetivados sem a anuência do Reclamante; a restituição dos valores cobrados 

indevidamente nos moldes do art. 42 do CDC. 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 
da lide. 

Devidamente notificada, o Recorrente compareceu à audiência não 

havendo acordo entre as partes (Fis. 18). 

Em defesa administrativa, preliminarmente, o Reclamado alega que 
nunca se recusou a atender a solicitação, colocando-se a disposição para apresentar 
todas as informações necessárias para solucionar o litígio amigavelmente, 
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demonstrando total boa-fé no negócio jurídico firmado. Informa ainda que o reclamante 

possui saldo devedor junto ao Banco reclamado, referente ao empréstimo consignado, 

e que por isso, não há que se falar em liberação da margem consignável ou 

cancelamento do contrato. Que o reclamante celebrou junto ao Banco reclamado um 

contrato de empréstimo sob o nº 211749822, objeto da presente reclamação, sendo 

certo que inicialmenteo mesmo foi celebrado para pagamento de 60 (sessenta) 

parcelas de R$ 97,95 (noventa e sete reais e noventa e cinco centavos), contudo, em 

razão da insuficiência de margem, o contrato em comento sofreu descontos regulares 

para baixar as parcelas, conforme demonstrativos de pagamentos anexos. Que houve 

adequações dos descontos em 11/04/2013 e 30/10/2014. Que o reclamante celebrou 

um outro contrato de empréstimo sob o nº 215342406 para pagamento de 72 parcelas 

de R$ 376,75 (trezentos e setenta e seis reais e setenta e cinco centavos), que devido 

a insuficiência de margem, o referido contrato não sofreu descontos regulares para 

baixar as parcelas do empréstimo. Aduz ainda que o pagamento do referido contrato 

encontra-se em atraso, desde janeiro de 2013, por falta de margem n o contracheque 

do reclamado, conforme se pode verificar no demonstrativo de pagamento anexo. 

Assim diz ter esclarecido os fatos, onde afirma que não há 

irregularidade, transgressão ou abuso do Direito do Consumidor, requerendo, pois, o 

arquivamento da reclamação formalizada (Fis. 19 a 22). 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 
conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o art. 14 do Código de Defesa do 
Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 3.510,00 (três mil 

quinhentos e dez reais). Folhas 55 a 58. 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 
requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido é provido para reformar a 

decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que 

o valor arbitrado na aplicação da multa seja revisto, observando os princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade (Fls. 71 a 75). 

É o breve relato, passo a decidir. 
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O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 

utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º, Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou 

privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 

  que ivi de produção, 
montagem, criação, construção ou comercialização de produtos ou 

: .     

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, BANCO BMG 

S/A. como fornecedor, e, de outro, ANTÔNIO VENÂNCIO DA SILVA como consumidor 

e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Ar. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por 

objetivo o afendimento das necessidades dos consumidores, o 

respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 

interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem 
como a transparência e harmonia das relações de consumo, 

atendidos os seguintes princípios: 

Le i da li do it no 

de consumo; 

  

  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Ant. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Vil - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 

inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 

critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 

as regras inárias de     

Avançando na análise do presente recurso, temos como direito básico 

do consumidor a informação de forma clara e adequada sobre os diferentes produtos e 

serviços. No caso em tela, verifica-se que o Reclamante não teve acesso aos contratos 

de empréstimos consignados que teoricamente teriam sido firmados (grifo nosso) 

com o Recorrente de forma escrita. 

O Recorrente, em defesa administrativa, apresenta um contrato escrito 

firmado entre as partes sob o nº 211749822, contrato este que sequer é contestado 

pelo reclamante, o reclamante abriu a presente reclamação no Órgão Consumerista, 

contestando dois contratos sob os números 283221235 e 279601969. Ao não 
apresentar os Contratos Escritos de Empréstimos Consignados, a Recorrente 
impossibilita que o Reclamante tenha acesso às informações das cláusulas contratuais 

de forma clara, infringindo assim o Art. 6, III do CDC, senão vejamos: 

  

[Art 6º São direitos básicos do consumidor; 

HH - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 

  ços, com i ão correta de ii 7 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como 

Sobre os riscos que apresentem; 
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Tanto na defesa administrativa quanto no presente recurso, o 

Recorrente fala em margem consignável, não é demais referir que a limitação prevista 

no ordenamento jurídico tem como finalidade evitar o endividamento desenfreado e 

garantir o minimo existencial ao consumidor, assegurando a sua própria subsistência e 

a da sua família, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana. 

Ainda, o entendimento é no sentido de que a limitação dos 30% dos 

descontos engloba tanto as parcelas realizadas de forma consignada em seu salário, 

quanto as que ocorram em conta bancária em que recebe a remuneração, denominada 

conta salário, pois significa que os valores são subtraídos de seus vencimentos. 

A propósito, sobre o tema, vejamos o entendimento jurisprudencial: 

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONTOS EM CONTA. PRINCÍPIO 

DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PROPORCIONALIDADE. 

VÁRIOS EMPRÉSTIMOS. LIMITE MÁXIMO DE 30%. É possível que 

as instituições financeiras descontem valores em conta bancária 

dos devedores, desde que limitado ao patamar de 30%. Dessa 

   forma, preserva-se a dignidade da pessoa humana e aplica-se o 

  princípio da proporci aos ii de ambas 

as partes. Existindo vários empréstimos contratados em nome do 

devedor, a soma dos descontos de todos eles não pode ultrapassar 

O limite de 30% dos vencimentos líquidos do devedor, sob pena de 

lhe causar a completa impossibilidade de subsistência.” (TJMG. 14º 

Câmara Cível. Agravo de Instrumento n. 1.0024.12.238906-7/003. Rel. 

Des. Estevão Lucchesi, DJe: 29/05/2013). 
  

  

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATOS BANCÁRIOS. | 

EMPRÉSTIMOS. DÉBITO AUTOMÁTICO. POSSIBILIDADE. LIMITE 

30% DO RENDIMENTO LÍQUIDO. NATUREZA ALIMENTAR. 

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. (...) Se se 

discutem vários empréstimos, a soma dos descontos de todos eles 

não pode ultrapassar o limite de 30% dos vencimentos líquidos do 

devedor, devendo-se observar a proporção de cada parcela...” 

(TJMG. 10º Câmara Cível. Agravo de Instrumento n. 

1.0024.11.017788-8/002. Rel. Des. Pereira da Silva, DJe: 10/07/2012 - 

ementa parcial). 

  

No caso concreto, o consumidor, ora reclamante, informou no Procon 

Municipal que estava sendo cobrado por dois empréstimos consignados que não 

contraiu com o Banco Recorrente. Acontece que foi dado ao Recorrente várias 

oportunidades para esclarecer o ocorrido, na audiência de conciliação, em defesa 

administrativa e no presente recurso, acontece que o Banco Recorrente em nenhum 

momento provou que o consumidor teria contraído os referidos empréstimos, não 

trouxe os contratos escritos assinados e nem anexou a comprovação dos valores 

creditados na conta do consumidor, apenas anexou um contrato assinado sob o nº 

211749822, contrato este que não é o objeto da presente reclamação. 

Não restou dúvidas que a Recorrente causou danos ao consumidor, 

infringindo assim o que preceitua o Art. 14 da Lei Consumerista, vejamos: 

  

rt. 14. O fomecedor de serviços responde, independentemente da 

    

    

existência de culpa, pela reparação dos danos causados 20s 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos Serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
fruição e riscos.   
  

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Parafba - TJ/PB, 
vejamos: 

RECURSO INOMINADO: 0832237-81.2017.8.15.2001W2ºTRP, 6º JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL DA CAPITAL. 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 
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lAção de indenização por danos morais com ituição de débito - Ip: 

consignado - Ausência de contrato - Devolução em dobro deferida - Dano moral configurado - 

Procedência parcial do pedido em primeiro grau — ie ão — Ah ão de regular ã 

ária - jeição — ja de Jp: ório a ftii os 

descontos - Presentes os p es da ii civil, de da 

grave falha na ão do serviço áric it ida de emprésti não 

licii ou ) —- R ilidade objetiva e ii de culpa, pelos danos 

ao idor — Apli ão dos artigos 14 e 42 do código de defesa do consumidor e   

artigos 186 e 927 ambos do código civil brasileira -. Recurso conhecido e improvido — 

    ão da pelos própri   
  

No caso em apreço, o consumidor demonstrou que tentou obter as 

informações sobre os referidos empréstimos consignados, bem como os contratos 

escritos, não obteve êxito em nada que postulou, primeiramente diretamente com o 

Recorrido e depois através do Órgão Consumerista Municipal (Fls. 02). Entretanto, 

todas as tentativas foram frustradas. 

Percebe-se que a conduta do Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados à Recorrida. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

    do 

  

a ferida e a 

fi Je será fic jf pi dii inis ivo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais   ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 

  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela 

autoridade competente a pena de multa será fixada 

considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do 

dano causado aos consumidores, a vantagem auferida com o ato 

infrativo e a condição econômica do infrator, respeitados os 

parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei nº 

8.078, de 1990.     
  

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se 

proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente em R$ 3.510,00 (três mil quinhentos e dez reais), de acordo com a 

dosimetria acertadamente aplicada pelo Procon Municipal (Fls.56). 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 
comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 
Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 
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É o voto. 

Subscreve em, 

n Cabedelo, 22 de julho de 2021. 

o 

cARDELO 
PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.528/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO BMG S.A. 

RECORRIDO: ANTÔNIO VENÂNCIO DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restand 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa d 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Ger: 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENT( 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão d 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento da: 
fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devid: 
assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação nc 
veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 22 de julho de 2021 

    
  

ADOR-GERAL ADJUNTO   
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

<ABEDELO, Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 12 de julho de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000170/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CARAJÁS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

RECORRIDO: PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE HOME 

CENTER. COBRANÇA DE SERVIÇO DE ENTREGA DE 

MERCADORIAS. AFRONTA AO ART. 1º, DA LEI MUNICIPAL 

1760/2015. AFRONTA AO ARTIGO 14º do CDC. PRINCÍPIO DA 

VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA  RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo & preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de fiscalização, havendo, de um 

lado, o CARAJÁS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA como 

fornecedora, e, de cutro, PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO 

como Órgão Consumerista, cujos objetivos principais são proteger e 

defender os consumidores e, entre eles, um serviço. 

3. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

comprovam as alegações. 

4. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor. sendo que tal 
prática encerra flagrante ofensa ao direito do consumidor, sendo 

necessária a abertura do presente Auto de Infração, bem como levar 

o caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer 
conduta por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, 

E) 
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devendo ser responsabilizada, bem como compelida a reparar os 

danos causados. 

5. Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 
  

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

ELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por CARAJÁS 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA em face da decisão proferida pelo PROCON 
MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou procedente o Auto de 

Infração aplicado por este Órgão Consumerista ao Recorrente. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura dos Autos de Infrações e Parecer do Procon Municipal de 
Cabedelo. 

O Procon Municipal de Cabedelo, realizou uma fiscalização no 

estabelecimento do Recorrente, no dia 23/04/2018, sendo lavrado o Auto de Infração 

Nº 000333, onde se constatou a cobrança do serviço de entrega de mercadorias, ao 

disponibilizar no interior de sua loja, serviço de transportadora (Sol Nordestes 
Transportes), em desacordo com o Artigo 1º da Lei Municipal Nº 1760/2015, 
caracterizando falha na prestação de serviço, infringindo assim o que preceitua o Art. 
14 do Código de Defesa do Consumidor (Fis. de 03). 
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Devidamente notificado, o Recorrente apresentou defesa 

administrativa, alegando que não houve violação aos direitos do consumidor, visto que 

não obteve nenhum ganho ilícito como ocorrido. A defendente não dispõe de serviço 

de entrega, tendo em vista essa não ser a sua atividade fim, sendo tudo realizado por 

meio de serviço terceirizado, informação esta prestada no processo da venda Após a 

concretização da compra do produto na loja, o cliente tem a opção de como retirar seus 

produtos de forma imediata, no setor de retirar da loja, ou, ainda, a retirada após a 

compra, com prazo máximo de 30 dias, ou, ainda, optar pela entrega em domicílio, 

sendo opcional contratar qualquer empresa para transportar sua mercadoria, a Carajás 

possui um ponto de vendas de serviços de transportes para atender os clientes que 

desejem contratar a empresa de transporte Sol Nordeste, sendo tal serviço 

OPCIONAL! Nenhum consumidor fica restrito a utilizar o serviço da Recorrente, visto 

que padem levar os produtos por meios próprios. Não há, portanto, qualquer relação 

com a Carajás (grifo deles) 

Por tado o exposto, requer a Vossa Excelência que se digne julgar 
IMPROCEDENTE (grifo deles) o Auto de Infração, o qual foi impugnado em todos os 
seus termos, haja vista não haver infração aos dispositivos citados (Ver Fis. 04 a 07). 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 
conduta do Recorrente infringiu o que dispõe o art. 1º da Lei Municipal nº 1760/2015, 
bem como o Art. 14º do Código de Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de 
multa no valor de R$ 5.805,00 (cinco mil oitocentos e cinco reais), fis. 144 a 147 dos 

Autos Processuais. 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 
presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 
acrescentando que a retirada das compras no estabelecimento pode ser realizada de 
03 (três) opções diferentes: 12 - Retirada diretamente na loja pelo cliente; 22 
Contratação de Serviço autônomo para transporte; 3º - Entrega gratuita em domicílio, 
através de transportadora terceirizada pela vendedora,em cumprimento com a 
Lei Municipal Nº 1750/2015. (grifo nosso). Continua esclarecendo que o Auto de 
Infração pugnou apenas pela regularização de eventual descumprimento da legislação, 
sem que houvesse margem para aplicação de eventual punição. Requerendo ao final 

CABEDELO 

que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a decisão de original 

excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que o valor arbitrado 

na aplicação da multa seja convertida em ADVERTÊNCIA, atento a: 1 - Ausência de 

danos aos consumidores; 2 - Regularização pelo estabelecimento; 3 - Boa-fé da loja 

comercial (Fls. 154 a 171). 

É o breve relato, passo a decidir. 

VOTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 
fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 

  

     

  

    

utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 

despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, 
montagem, criação, construção ou comercialização de produtos ou 

- .     

É “imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 
consubstancia-se que o Recorrente Carajás Materiais de Construções Ltda é um 
fornecedor de produtos ou serviços, o Procon Municipal de Cabedelo é o Órgão que 
tem como objetivos principais orientar, educar, proteger e defender os consumidores 
contra abusos praticados pelos fornecedores de bens e serviços nas relações de 
consumo e no outro lado da relação os consumidores. 

Avançando na análise do presente recurso, temos como Política 
Nacional da Relações de Consumo, a Ação Governamental no sentido de 
proteger efetivamente o consumidor. (Art. 4º, Inciso Il do CDC). 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 
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No caso em tela, o Recorrente, praticava no interior da sua loja o 

serviço de cobrança para entrega de mercadorias, embora alegue que esse serviço de 

frete pudesse ser realizado por qualquer empresa, na própria Carajás possuía um 

guichê exclusivo para esse serviço. Além disso, no ato da venda, seus funcionários já 

incluiam o valor do frete junto com o valor do material adquirido, independentemente 

de que estes vendedores expliquem que o pagamento do frete deva ser realizado à 

parte. 

Em sua defesa administrativa a reclamada afirma que possui um ponto 

de vendas de serviços de transportes para atender os clientes que desejem contratar a 

empresa de Transporte Sol Nordeste, sendo tal serviço opcional, que não possui o 

serviço de entrega, tendo em vista essa não ser a sua atividade fim, sendo tudo 

realizado por meio de serviço terceirizado. Que o consumidor ao comprar um produto, 

tem a opção de retirar seu produto de forma imediata, ou ainda a retirada após compra, 

com o prazo máximo de 30 dias, ou ainda optar pela entrega em domicílio, sendo 

opcional contratar qualquer empresa para transportar sua mercadoria (Fis. 05), ou seja, 

a empresa Recorrente, não possuía o serviço da entrega da mercadoria ao consumidor 

de forma gratuita, era cobrado uma taxa, infringindo o disposto da Art. 1º da Lei 

Municipal Nº 1760/2015, in verbis: 

  
Art. 1º Fica proibida a cobrança de “taxa” de transporte e/ou de     
montagem de móveis, de eletrodomésticos, de equipamentos de 

informática e outros do gônero por parte das empresas instaladas 

no Município de Cabedelo. 
  

No Recurso Administrativo, a empresa Recorrente, afirma que há 03 
(três) opções para a retirada das compras no seu estabelecimento: 

* Retirada diretamente da loja pelo cliente; 

s Contratação do serviço autônomo para transporte; 

e Entrega gratuita em domicílio, através de transportadora 

terceirizada pela vendedora. Em cumprimento com a Lei 

Municipal Nº 1750). (Fls. 156 e 157). Grifo nosso. 

CABEDELO 
Ver-se que na defesa administrativa, dentre as opções elencadas pela 

empresa reclamada não tinha como uma das opções de entrega, a de forma gratuita 

(que cumpriria o que preceitua o Art. 1º da Lei Municipal Nº 1970/2015), portanto, 

descumpria a Lei Municipal, motivo pelo qual foi devidamente autuada pelo Órgão 

Consumerista. 

No Recurso a recorrente afirma que no Auto de Infração aplicado pelo 

Procon Municipal, há expressa menção de adequação às normas legais no prazo de 20 

(vinte) dias, que a fiscalização pugnou apenas pela regularização de eventual 

descumprimento da legislação, sem que houvesse margem para a aplicação de 

eventual penalidade. 

Ora, o Auto de infração Nº 000333 aplicado pelo Procon de Cabedelo, 

estabelece o prazo de 20 (vinte) dias para que a empresa autuada se adeque às 

normas legais, acontece, que a adequação é obrigação da empresa Recorrente, sendo 

que a punição administrativa através da multa, foi aplicada pela infração da Lei 

Municipal supracitada, bem como do Art. 14 do CDC, ou seja, uma coisa (adequação 

às normas) não anula a outra (multa aplicada), vejamos o que prescreve o Art. 2º da 

Lei 1760/2015, in verbis: 

  Art. 2º O descumprimento das disposições contidas nesta Lei 

á a ii ição das çÕ dministrativas is no 

Capítulo VII, art. 55 ao art. 60 da Lei Federal Nº 8078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor     

Assim preceitua o Art. 56, Ido CDC: 

  [ Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às 

seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em 
normas específicas: 

1- multa... 
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Portanto o Procon Municipal agiu de forma legítima, primeiramente Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 
dando um prazo de 20 (vinte) dias para que a empresa se adequasse às normas legais 

  e logo em seguida aplicando a pena de Multa pelo descumprimento de tais normas. Art 28. Observado o disposto no art 24 deste Decreto pela 

autoridade competente, a pena de multa será fixada 

considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do Sabemos que o consumidor é a parte mais frágil da relação consumerista, . 

ias? A e dano causado aos consumidores, a vantagem auferida com o ato 
ã i " ra s Ami s a 

quantos não foram obrigados a pagar para receber suas mercadorias próp infrativo é a condição econômica do infrator, respeitados os 
empresa Recorrente anexou ao processo inúmeros pagamentos de frete em nome da parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei nº 

terceirizada Sol Nordeste Transporte (Fls. 08 a 135), certamente se a empresa 8.078, de 1990.     oferecesse a entrega de forma gratuita, como era sua obrigação e como hoje o faz, 

segundo consta no Recurso Administrativo (Fis. 157), certamente esses consumidores O Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

não teriam pago para uma empresa terceirizada. Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, restando comprovada 

a gravidade da infração. 

O próprio artigo 14 do CDC diz que o fornecedor de serviço responde, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se consumidores.” 
proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

É nítido que o artigo 14 do CDC adotou a ideia de responsabilidade sem culpa 
ou objetiva, vejamos: Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal ao 

Recorrente em R$ 5.805,00 (cinco mil oitocentos e cinco reais), conforme dosimetria 

aplicada acertadamente pelo Procon Municipal. 

  

  
14. 0 fe de serviços it da existência de culpa, pela | 

| reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 
serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Conclui-se: 

$ 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor : ai e : gurança q Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 
do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

1-0 modo de seu fornecimento; ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

dele pode esperar, I d em ção as ci , entre as quais: 

o. 
rimeira instância em todas os . 4-0 resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; P ae os seus termos 

Hi - a época em que foi fornecido. 
É o voto. 

  

Subscreve em, 

PN 12 de julho de 2021, Assim é o entendimento do Tribunal de Justiça da Paraíba - TJ-PB - 
Apelação Civil 0801754-59.2014.8.15.0001 

data aa VEIRA 

CABEDELO CABEDELO 
san PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000170/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

  

  EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO DO VOO RECORRENTE: CARAJÁS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
POR SETE HORAS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA 

COMPANHIA AÉREA. INTELIGÊNCIA DO ART. 14 DO CDC. NÃO COMPROVAÇÃO DA QUEBRA DO RECORRIDO: PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO 
NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO DE R$ 
5.000,00 (CINCO MIL REAIS). FIXAÇÃO DENTRO DOS PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE, 
PROPORCIONALIDADE E ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO APELO. sua 

mM VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 
Segundo art. 14 do CDC, “o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 

    
prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

iruição e riscos”. comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima identificados. Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 
Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça, por do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 
unanimidade, em negar provimento ao Apelo, nos termos do voto do Relator. ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de   

primeira instância em todas os seus termos. 

Percebe-se que a conduta do Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, pondo em risco a saúde e vida do Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 
consumidor.. 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 
ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano e ensejando a fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, reprimenda do órgão consumerista. tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 
Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em veículo oficial do município. 
consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 
do fornecedor. Vejamos. Subscreve em, 

qto 12 de julho de 2021. 

    

  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a Sravidade da 

infração, a auferida e à It do 

  

   

    

  

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais 
ELA 

NÓBREGA NETO 
ERAL ADJUNTO 

ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.   
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

GABEDELO Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 09 de Julho de 2021. 

PROCESSO Nº 25-004.001.18-0000277/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA. 

RECORRIDO: VICTÓRIA TONEL LEITE. 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO 

VÍCIO DO PRODUTO. MAIS DE 30 DIAS NA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ART. 18. 

PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

fado, o ATACADÃO DOS ELETRODOMESTICOS DO NORDESTE 

LTDA. como fornecedor, e, de outro, VICTÓRIA TONEL LEITE como 

consumidor e, entre eles, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte económica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, coníorme 

estabolece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

  as al ões. Verific ainda a hij ici haja 

visto que a Recorrente possuí melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

CABEDELO 

eplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vil do Código de Defesa do Consumidor. 

. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que a 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante dano ao consumidor, sendo necessária a 

abertura da presente reclamação, bem como levar o caso ao poder 

judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta por parte da 

empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

» Verifica-se que houve proporcionalidade entre o dano causado e a 

multa aplicada, razão pela qual e decisão proferida pelo 

Procon/Cabedelo foi mantida em todos os seus termos. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 
Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 
interposto pelo Recorrente Atacadão dos Eletrodomésticos do Nordeste Ltda., 

nos termos do voto do relator para manter a decisão de primeira instância em todos os 
seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por ATACADÃO DOS 
ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA. em face da decisão proferida pelo 
PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a 
reclamação apresentada por VICTÓRIA TONEL LEITE. Devidamente notificada a 
Empresa MULTILASER INDUSTRIAL S.A não apresentou Recurso Administrativo. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 
que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

4   

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 
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Alega a Sra. VICTÓRIA TONEL LEITE, que comprou um Notebook da 

marca Multilaser no valor de R$ 1.199,00 (hum mil cento e noventa e nove reais) em 

umas das lojas do Atacadão dos Eletrodomésticos, conforme nota fiscal anexa. 

Continuou esclarecendo que o produto dentro do prazo da garantia 

apresentou defeito e o encaminhou para os devidos reparos em 26/04/2018, no 

entanto, o aparelho voltou a apresentar o mesmo defeito e foi novamente encaminhado 

para assistência técnica em 26/06/2018, conforme ordens de serviços anexadas. 

Afirmou ainda que perdeu a confiança no produto, vez que apresentou o mesmo 

defeito em menos de dois meses e um reparo para o outro e, portanto, veio ao Procon 

Municipal solicitar as medidas cabíveis ao caso (Fls. 02 e 03) 

Devidamente notificadas, as Recarrentes compareceram às audiências, 

não havendo acordo entre as partes (Fis. 16, 17, 35 e 36) 

Em defesa administrativa, a Reclamada Multilaser Industrial S.A, 

busca a aplicação do Princípio da Harmonização de Interesses nas relações de 

consumo, tendo em vista que a consumidora não enviou o produto para a análise 
técnica. Exibe o código de postagem nº 1061081665, para que a consumidora realize o 

envio do produto, requer o arquivamento da presente demanda. (Fls. 37 e 38). 

Em defesa administrativa o Recorrente Atacadão dos 

Eletrodomésticos do Nordeste Ltda, alega que não possui legitimidade para figurar 
no polo passivo da presente demanda, em razão da identificação do fabricante do 

produto, respondendo apenas subsidiariamente nos casos de fato do produto ou 
serviço. Alega ainda que o produto foi entregue à consumidora em perfeito estado e 
devidamente vistoriado, não cometendo nenhum ilícito no presente caso, pugnando ao 

final pela total improcedência. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 
conduta das Recorrentes infringiu o que dispõe o art. 18 do Código de Defesa do 
Consumidor, aplicando a penalidade de multa à Reclamada Multilaser Industrial SA 
no valor de R$ 5.565,00 (cinco mil quinhentos e sessenta e cinco e reais), e R$ 
3.710,00 (três mil setecentos e dez reais) à Recorrente Atacadão dos 

Eletrodomésticos do Nordeste Ltda. 

CABEDELO 
IT 

Devidamente intimadas da decisão, a empresa Reclamada Multilaser 

Industrial SA não apresentou Recurso Administrativo, a empresa Atacadão dos 

Eletrodomésticos do Nordeste Ltda interpôs o presente Recurso Administrativo: 

O Atacadão dos Eletrodomésticos do Nordeste Ltda, reitera os 

termos apresentados na defesa, acrescentando que em 09/07/2018 ajuizou pedido de 

recuperação judicial, sendo deferido em 01/08/2018 e prorrogado em agosto de 2020, 

o qual suspendeu o curso das ações e execuções contra a empresa recuperando pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Finaliza diante o exposto, em sede de IMPUGNAÇÃO, requer o 

recebimento das presentes razões, para fins de suspensão imediata do processo e ao 

final, O total arquivamento sem qualquer sanção. Caso, ainda assim, não seja o 

entendimento do douto julgador, requer a minoração da multa arbitrada pelo Órgão 

competente (Fls.57 a 72). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voto 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 
fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 
sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art, 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

gomercialização de produtos ou prestação de serviços,   
  

É “imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 
consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, ATACADÃO 
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DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA. como fornecedora, e, de outro, 

VICTÓRIA TONEL LEITE como consumidor e, entre eles, um serviço. 

    

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o    
   
   
   

    

    
   

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

Ler ii da li do It no 

de consumo; 

  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art, 6º São direitas básicos do consumidor: | 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências; 

  

Avançando na análise do presente recurso, a Recorrente alega que no 
caso em análise, a culpa seria exclusiva da consumidora, visto que o nome que consta 
na entrada do produto na assistência técnica seria outro e não o dela. Alegação que 
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não merece prosperar, o fato é que o produto fora comprado e apresentou o 

mesmo vício por duas vezes, sendo levado à Assistência técnica, para o devido 

reparo, acontece, que no artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor, não 

enfatiza que a própria consumidora deva levar o produto à assistência, e sim que 

o vício deva ser sanado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Alega ainda que que não cabe falar em substituição ou reparação do 

valor pago no presente caso, e mesmo que coubesse, ainda assim, a responsabilidade 

não seria da Recorrente sim da fabricante. Alegação que também não prospera, 

pois o próprio artigo 18 do CDC, a responsabilidade é solidária entre os 

fornecedores por vício de qualidade que o torne impróprio para o uso. 

Sobre responsabilidade solidária, levando em consideração a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor, ao apresentar alguma 

anomalia o produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma 

explícita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único “Tendo mais de um autor a 
ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, 

todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal 
responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar, vejamos o que preceitua o 
artigo 18 do CDC in verbis: 

  Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tomem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a 
indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as 

variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

$ 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 

! - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de 
uso; 

I] - à restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuizo de 
eventuais perdas e danos; 

!ll - o abatimento proporcional do preço. 

  

x 
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Nos ensina Ezequiel Morais, Fábio Henrique Podestá e Marcos Marins 

Carazai - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR COMENTADO: 

“Visando atribuir maior garantia na indenização decorrente do produto 

viciado, o art. 18 confere ampla possibilidade ao consumidor na escolha do fornecedor 

responsável, pouco importando se o contrato tenha sido celebrado somente com o 

comerciante, o que no mais das vezes é o que ocorre. 

Assim, bastando a introdução do produto no mercado e provada a 

existência do vício de qualidade, todos aqueles fornecedores do produto que tenham 

interferido de alguma forma na cadeia de consumo serão considerados responsáveis 

pelas providências legais previstas, sem prejuízo da indenização pelos danos morais 

ou materiais que o caso exigir. 

A jurisprudência tem repelido constantes argilições de ilegitimidade 

passiva quando determinado fornecedor alega ausência de responsabilidade pelo vício, 

especialmente envolvendo fornecedor/comerciante quando o vício é inerente ao 

produto (1.º TACivSP (extinto), Agln 963.315-4, rel. Juiz Marciano da Fonseca, 8.a 

Câm., j. 14.11.00; Ap.776.791-5, rel. Juiz Manoel Mattos, 8. Câm.,. 02.09.98), 
observando que no mais das vezes, o consumidor preferirá reclamar do comerciante 

mais próximo a ele. Mas conhecido o parceiro contratual, nada impede que o 
fornecedor também figure no polo passivo, diante do seu presumível conhecimento 

técnico para suprir o defeito (Nesse sentido, MARQUES, Claudia Lima 'et al!, 
Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, p. 288)". 

É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 
entre o fornecedor e o fabricante quando há vício no produto, vejamos como decidiu o 
TJPB: 
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Apelação Civol nº 0803906-12.2016.8.15.0001.Oriundo da 5º Vara Civel da Comarca de Campina Grande. 

Relatora: Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 

Apelante(s): N Claudino & Cia Ltda. 

Acivogado(s): Daniel D. C. Cavalcanti - OAB/PB 19.579 

-Apelado(s): Geamna Lima da Silva. 

Advogado(S): Alisson Eduardo Maul de Farias - OAB/PB 18.228. 

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
— SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL - AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR — DEFEITO — VÍCIO 
DO PRODUTO — ENCAMINHAMENTO PARA A ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA — AUSÊNCIA 
DE CONSERTO — RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR E DO FABRICANTE - INCIDÊNCIA DO 
CDC -— RESPONSABILIDADE OBJETIVA — DANO MATERIAL - DEVOLUÇÃO DO VALOR 
CORRESPONDENTE - DANO MORAL — EVIDENTE TRANSTORNO - REQUISITOS LEGAIS 
PRESENTES - QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM VALOR INADEQUADO - PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE - REDUÇÃO NECESSÁRIA - PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO. 

Tratando-se de vício do produto, respondem, de forma solidária, todos os que tenham intervindo 
na cadeia de fornecimento do produto, aí se incluindo o fabricante e o comerciante. 

Constatado vício do produto, devida é a reparação tanto de natureza material quanto moral, a fim 
compensar o consumidor por todo o transtorno causado. 

Incumbe ao julgador fixar a indenização observando as peculiaridades do caso concreto, bem 
como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se torne fonte 
de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se 
propõe. Em atenção aos parâmetros mencionados, deve ser reduzido para R$ 7.000,00 (sete mil 
reais) o quantum arbitrado pelo magistrado de primeiro grau. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificado:   
ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão 
ordinária virtual realizada, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.   
  

Por fim, no que tange ao argumento de que a decisão proferida no dia 
01/08/2018 e prorrogado em agosto de 2020, o qual suspendeu o curso das ações e 
execuções contra a empresa recuperando pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

ú 

esse prazo já teria expirado. 
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Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez para 

sanar o vício do produto adquirido pelo consumidor e o dano sofrido pelo mesmo. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude na sua conduta, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

[ar 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a ômica do          

     fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

    

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

    

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.    

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Leinº 8.078, de 1990.     

As Empresas Multilaser Industrial SA e Atacadão dos 
Eletrodomésticos do Nordeste Ltda praticaram condutas que afrontam diretamente o 
Código de Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço na venda de 
um produto que apresentou vício, bem como mantiveram-se uma posição inerte e 
morosa na busca por uma composição para efetiva solução da lide, restando 

comprovada a gravidade das infrações. 

  

No tocante à proporcionalidade das multas aplicadas, verifica-se 

proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA em R$ 

3.710,00 (três mil setecentos e dez reais), conforme a dosimetria acertadamente 

aplicada ao caso. (Fls 43). 

A MULTILASER INDUSTRIAL S.A. não apresentou Recurso 

Administrativo, mantém-se a multa de 5.565,00 (cinco mil quinhentos e sessenta e 

cinco reais) aplicada pelo PROCON MUNICIPAL. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS 
DO NORDESTE LTDA, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos, A MULTILASER INDUSTRIAL S.A. não 

apresentou Recurso Administrativo, mantendo-se a multa aplicada pelo 

PROCON. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 09 de Julho de 2021 

/] A 
o idade d IVÉIRA 

/ q RELATOR) 
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PROCESSO Nº 25-004.001.18-0000277/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA. 

RECORRIDO: VICTÓRIA TONEL LEITE. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS 

DO NORDESTE LTDA, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. A MULTILASER INDUSTRIAL S.A. não 

apresentou Recurso Administrativo, mantendo-se a multa aplicada pelo 

PROCON. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 
fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

P 
Subscreve em, 

      

    

  

um 09 de Julho de 2021. 

bs 

ab [ESA NETO 
PROCURADOR-GERAL ADJUNTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 30 de maio de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000537/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO ITAUCARD S.A. 

RECORRIDO: LUIZ OTÁVIO COSTA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO. COBRANÇA INDEVIDA ART. 42 DO CDC. DANO AO 

CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os e ic , traçando princípios basil 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salienta, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, a BANCO ITAUCARD S.A. como fornecedor, e, de outro, LUIZ 

OTÁVIO COSTA como consumidora e, entre elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

  'p as af dos. Verifi ainda a hi; ficiência haja 

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 
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autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VIll do Código de Defesa do Consumidor. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

o 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a aberlura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

6. Verifica-se que há proporcionalidade entre o dano causado e a muita 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância em todos os seus termos. 

ÓRDÃO V 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto pelo Recorrente Banco Itaucard S.A. , nos termos do voto do relator para 

manter a decisão de primeira instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelo BANCO ITAUCARD 

S.A. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em 

decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada por LUIZ OTÁVIO 

COSTA. 

Resta esclarecer que a outra empresa envolvida no caso, a KELLINY 

FEITOSA DA SILVA ME, que fora multada em R$ 1.113,00 (hum mil cento e treze 

reais), juntou ao presente processo o comprovante de pagamento integral da 

multa requerendo pois, a baixa e o envio ao arquivo em definitivo. (Fls. 57). 
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Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O reclamante afirma que efetuou uma compra no estabelecimento 

Pernambuco Alumínio, no valor anunciado de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais), dividido em 10 parcelas fixas, sem juros, de R$ 240,00 (duzentos e quarenta 

reais). No entanto, ao conferir seu extrato bancário, percebeu que a empresa 

vendedora realizou sua compra parcelada com juros, totalizando uma quantia de R$ 

3.666,00 (três mil seiscentos e sessenta e seis reais). Diante disso, dirigiu-se à loja 

reclamada e solicitou o cancelamento da compra e, mesmo sendo efetuado, identificou 

em sua fatura um novo parcelamento indevido, de 10 parcelas no valor de R$ 344,11. 

Inconformado, entrou em contato com o Banco Itaucard, mas não obteve o 

cancelamento do novo lançamento e o ressarcimento dos valores cobrados 

indevidamente. Por fim, requer o cancelamento da cobrança indevida no valor de R$ 

3.441,11 (três mil quatrocentos e quarenta e um reais e onze centavos) e o 

ressarcimento em dobro das quantias pagas. (FI. 02). 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada a Recorrente compareceu à audiência não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 19 e 20). 

O Recorrente em defesa escrita alegou que por se tratar de mero meio 

de pagamento, o cartão de crédito não pode ser responsabilizado pela devolução em 

dobro dos valores cobrados. Declarou, ainda, que procedeu com o estorno do 

montante nos mesmos termos afirmados em audiência. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que houve 

falha na prestação do serviço, conduta que infringiu o que dispõe o arts. 14 e 42 do 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa ao Recorrente 

Banco Itaucard S.A. no valor de R$ 2.968,00 (dois mil novecentos e sessenta e oito 

reais).(Fls. 40 a 45) 
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Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo: 

O Banco Itaucard S.A., reitera os termos apresentados na defesa, 

acrescentando que no julgamento do Procon Municipal, foram infringidos os princípios 

da legalidade, da razoabilidade e da ampla defesa, requer que seja reconhecida a 

nulidade da decisão, ou, caso entenda pela manutenção da condenação, deve-se a 

multa ser reduzida ao mínimo legal. (Fls.60 a 66). 

  

É o breve relato, passo a deci 

VOTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou juridica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º, Fornecedor é toda pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços,     
  

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, O BANCO 

ITAUCARD S.A. como fornecedora, e, de outro, LUIZ OTÁVIO COSTA como 

consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

CABEDELO 
ESTO 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- da vul li do i no 

de consumo;     

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as   regras ordinárias de experiências;     

Avançando na análise do presente recurso, o Recorrente pede 

preliminarmente a nulidade da decisão administrativa do Procon/Cabedelo pela 

violação dos Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa - por 

cerceamento de defesa. Além disso, afirma o recorrente que não houve a dosimetria da 

pena de multa aplicada. 

Analisando os autos processuais, vimos que não tem nenhum 

fundamento tais afirmações, primeiramente o Recorrente foi devidamente intimado em 

todos os atos processuais, inclusive interpondo defesa administrativa e o presente 

recurso ora analisado. Sobre a dosimetria da pena de multa aplicada pelo 

Procon/Cabedelo houve a devida dosimetria, conforme parecer (Fls. 43 e 44). 
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Avançando na análise do presente recurso, vimos que o consumidor, 

ora Recorrido, esteve no no estabelecimento Pernambuco Alumínio, no valor 

anunciado de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), dividido em 10 parcelas 

fixas, sem juros, de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais). No entanto, ao conferir seu 

extrato bancário, percebeu que a empresa vendedora realizou sua compra parcelada 

com juros, totalizando uma quantia de R$ 3.666,00 (três mil seiscentos e sessenta e 

seis reais). Diante disso, dirigiu-se à loja reclamada e solicitou o cancelamento da 

compra e, mesmo sendo efetuado, identificou em sua fatura um novo parcelamento 

indevido, de 10 parcelas no valor de R$ 344,11 (trezentos e quarenta e quatro reais e 

onze centavos). Inconformado, entrou em contato com o Banco Itaucard, mas não 

obteve o cancelamento do novo lançamento e o ressarcimento dos valores cobrados 

indevidamente em dobro. 

No mérito o Recorrente afirma que tão logo obteve ciência dos fatos 

alegados na reclamação, buscou esclarecimentos a fim de resolver a demanda da 

melhor maneira possível 

Continua informando que no caso em tela, o consumidor compareceu ao 

Estabelecimento Pernambuco Alumínio, e realizou uma compra no valor de R$ 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), a ser pago em 10 parcelas de R$ 240,00 

(duzentos e quarenta reais). Ocorre que ao verificar o extrato bancário, percebeu se 

tratar de uma compra com juros, que resultaria no valor de R$ 3.666,00 (três mil 

seiscentos e sessenta e seis reais). Assim, se dirigiu a loja e solicitou o cancelamento 

da compra. Contudo, após cancelar a compra, foi verificado um novo parcelamento no 

valor de R$ 3.441,00 (três mil quatrocentos e quarenta e um reais). Como já 

esclarecido, o Recorrente apenas atuou como forma de pagamento, não sendo 

responsável pelos valores lançados na fatura do cartão, muito menos responsável pelo 

novo valor lançado pelo estabelecimento, o qual, inclusive reconheceu "equívoco do 

vendedor" ao passar o valor da compra. 

Por fim, esclarece que, considerando que o dano se deu 

exclusivamente pelo estabelecimento que não informou corretamente o consumidor 

sobre a cobrança de juros, há prova suficiente para excluir a responsabilidade deste 

Recorrente, com base no art. 14, 83º, Ildo CDC. 

CABEDELO 

Sobre responsabilidade solidária, levando em consideração a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor, ao apresentar alguma 

anomalia no produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma 

explicita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único: "Tendo mais de um autor a 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, 

todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal 

responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar. 

Analisando o presente Recurso Administrativo do Recorrente, vimos que 

transfere a culpa ao dano causado para o estabelecimento comercial, tentando se 

eximir da sua culpa, mas, pelo que já foi explicitado acima, a responsabilidade é 

solidária. 

É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 

entre o banco administrador do cartão e o estabelecimento comercial quando há dano 

ao consumidor, vejamos como decidiu o TJPB: 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 

— Segundo a orientação jurisprudencial pacífica do STJ, a art. 14, do CDC, estabelece regra de 

responsabilidade solidária entre os fornecedores de uma mesma cadeia de serviços, razão pela 

qual o estabelecimento comercial e o cartão de crédito respondem solidariamente pelos danos 

decorrentes da má prestação de serviços. 

— Diante da incidência da norma consumerista à hipótese em apreço, é cabível a aplicação da 

regra constante do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus 

probatório. Assim, para se eximir de possível obrigação decorrente da falha na prestação dos 

serviços ofertados, caberia aos promovidos a prova da regularidade das cobranças ou, ainda, a 

inexistência de defeito no serviço ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, situação 

não verificada no caso dos autos. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima identificados 
  

Deve-se observar que a responsabilidade do fomecedor em relação 

aos danos causados ao consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ao Recorrido, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão vejamos: 

  
Art14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua frui 

  

    

O Recorrente Banco Itaucard S.A., poderia ter resolvido o problema que 

causou ao consumidor. Ao invés disso, sinalizou em audiência que já tinha creditado o 

valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), bem como o valor de R$ 1041,10 

(hum mil e quarenta e um reais e dez centavos) referentes aos encargos de juros e 

IOF, proposta não aceita pelo consumidor, que tentou diversas vezes a resolução junto 

ao Recorrente por telefone, obtendo 04 protocolos de atendimentos (Fls. 02). Que 

devido todos os transtornos enfrentados e se fazendo valer do seu direito oriundo do 

CDC, só aceitava a devolução dos valores cobrados indevidamente em dobro. 

CABEDELO 
EO 

O recorrente afirma que no recurso interposto que a culpa era do 

estabelecimento comercial e que não tinha culpa pelo dano que a consumidora sofreu. 

Acontece que no âmbito das relações de consumo, como direitos 

fundamentais do consumidor, por ser a parte mais frágil da relação, a inversão do ônus 

da prova a seu favor. 

Neste sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Paraíba - TJ-PB: 

  

  

    Processo nº: 0001010-38.2015.8.15.0171 

Classe: APELAÇÃO (198) 

Assuntos: [Produto Impróprio] 

APELANTE: EDILSON PEREIRA COSTA 

EMENTA 

APELADO: MAGAZINE LUIZA S/A, HIPERCARD BANCO MULTIPLO S.A.REPRESENTANTE: 

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA - CCJS/UFCGAPELAÇÃO CÍVEL — REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — PROCEDÊNCIA PARCIAL — IRRESIGNAÇÃO — 

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA — RELAÇÃO DE CONSUMO — COMPRA 

DE PRODUTO INEXISTENTE EM ESTOQUE — DEMORA NA SOLUÇÃO DA QUERELA — 

CANCELAMENTO DA COMPRA — DEMORA NO ESTORNO PELO CARTÃO DE CRÉDITO — 

DANOS MORAIS DECORRENTES DA FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO — VALOR 

PROPORCIONAL AO DANO SOFRIDO — DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

  

0802498-54-2014.8.15.0001 

Classe - Apelação Cível 

Órgão Julgador - 3º Câmara Cívil 

Relator - Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque 

Origem - TJPB - Tribunal Pleno, Câmara Seções Especializadas 

Tipo de Documento - Acórdão 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS EM FATURA 

DE CARTÃO DE CRÉDITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. INSURREIÇÃO DA AUTORA. INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FALHA 

NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. MERO DISSABOR E 

ABORRECIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO 
  

  
O recorrente não trouxe no presente recurso, nada que comprovasse 

a ausência de sua culpa pelas cobranças indevidas ao consumidor. 

Essa cobrança indevida pelo Recorrente infringiu o que preceitua o 

Art. 42, Parágrafo único do CDC, vejamos o que nos ensina a Lei Consumerista: 

  

   



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 

Art 42 - Parágrafo Único. O consumidor coarado em quantia indevida 
  

tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 

fem excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 

hipótese de engana justificável.       

Em sua defesa no presente Recurso, o Recorrente informou que não 

poderia ser punido, pois não deu erro a causa e que procedeu da melhor forma 

possível com relação ao caso. Continua informando que em momento algum 

descumpriu o Código de Defesa do Consumidor (Fls. 64). 

Percebe-se que a conduta do Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados ao consumidor. Agiu com total omissão no caso onde responde 

solidariamente pelos danos causados. 

Assim sendo, o Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude na sua conduta, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Assim decidiu o TJDF: 

  

6º Juizado Especial Cível de Brasília 

Número do processo: 0753825-65.2018.8.07.0016 

Classe judicial: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) 

AUTOR: JOSÉ ROBERTO SFAIR MACEDO 

RÉU: BANCO DO BRASIL S/A 

(Acórdão n.850967, 20131110051296ACJ, Relator: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA, 1º Turma 
Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Data de Julgamento: 24/02/2015, Publicado 
no DJE: 04/03/2015. Pág.: 471) 

Portanto, em que pese a conduta do requerido ser reprovável, não foi potencialmente 

hábil a gerar a reparação por danos morais. Assim, improcede o pedido autora! neste sentido. 

Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na 

inicial para declarar inexigível o debito cobrado na fatura com vencimento em 06/11/2018 (ID nº 
26017842), no montante total de R$ 6.256,41 e para condenar o requerido a pagar o valor do R$ 
12.512,82 (doze mil quinhentos e doze reais e oitenta e dois centavos), referente aa dobro do que 
foi cobrado indevidamente. Este valor deverá ser corrigido pelo INPC, desde o desembolso, com 

juros de 1% a.m., desde a citação.     
CABEDELO 
cuco 

Resolvo o processo, com julgamento do mérito, com fundamento no artigo 487, inciso |, 

do Código de Processo Civil. 

a ão em custas p is e árie ci conforme 

determinação do artigo 55, "caput", da Lei 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, intime-se a parte requerida para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, efetue o pagamento do montante a que foi condenada, sob pena de sujeição à multa de 10% 

(dez por cento), na forma do disposto no $1º artigo 523 do CPC. 

Por fim, não havendo novos requerimentos, arquivem-se os autos com as cautelas de 

estilo. 

nesta data. ig . Int 

Brasília-DF, 1 de fevereiro de 2019. 

Marília de Ávila e Silva Sampaio   Juíza de Direito 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a içã ômi: do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

    municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  
Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.   
  

O Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 
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uma posição inerte e morosa na busca por uma composição para efetiva solução da 

lide, restando comprovada a gravidade das infrações. 

No tocante à proporcionalidade da multa aplicada, verifica-se 

proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a decisão proferida pelo Procon Municipal que 

multou o Banco Itaucard S.A.em R$ 2.968,00 (dois mil novecentos e sessenta e oito 

reais . 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de maio de 2021. 

CABEDELO 
e Ta 

PROCESSO Nº 25-004.001.18- 0000537/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO ITAUCARD S.A. 

RECORRIDO: LUIZ OTÁVIO COSTA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

   
   

  

f “NY Cabedelo, 30 de maio de 2021. 

PROZURADOR GERAL CURADOR-GERAL ADJUNTO 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 29 de Julho de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.102/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: N. CLAUDINO E CIA LTDA 

RECORRENTE: ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA 

RECORRIDO: JOSÉ GOMES DA SILVA FILHO 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE TECNOLOGIA. 

EMPRESA DE COMÉRCIO VAREJISTA. PRODUTO DEFEITUOSO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. VÍCIO 

DO PRODUTO ART. 18 DO CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA 

E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE É 

PROPORCIONALIDADE. RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS 
PARCIALMENTE. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2 É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, N CLAUDINO E CIA LTDA. e ONEAL ELETRÔNICA 

INDUSTRIAL LTDA como fomecedores, e, de outro, JOSÉ GOMES 

DA SILVA FILHO como consumidor o, entre elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 
Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 
tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 
da apresentação dos documentos acostados aos autos 7 

CABEDELO 

as Verifi ainda a hi; iciência haja   

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em fece do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vil! do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta das Recorrentes não corresponderam ao 

que estabelece o Código do Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

6. Verifica-se que não há a proporcionalidade entre o dano causado e 

as multas aplicadas, razão pela qual deve ser reformada a decisão 

de primeira instância tão somente quanto aos valores pecuniários a 

Serem suportados pelas Empresas Recorrentes. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 
Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial aos 
Recursos interpostos, nos termos do Voto do Relator, para reformar em parte a 
decisão de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a serem 
suportados pelas empresas Recorrentes. Fixando as multas em R$ 2.821,00 (dois 
mil oitocentos e vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade Fiscal do Município de 

Cabedelo) atualizada, para cada uma. 

RELATÓRIO 

Trata-se dos Recursos Administrativos interpostos por N CLAUDINO E 
CIA LTDA e ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA em face da decisão proferida 
pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou 
procedente a reclamação apresentada por JOSÉ GOMES DA SILVA FILHO. 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

É 

  

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

Alega o consumidor que no dia 17/02/2018 adquiriu uma caixa 

amplificadora de fabricante não identificado, no valor de R$ 449,00 (quatrocentos e 

quarenta e nove reais) em uma das lojas do Armazém Paraíba. Alega, em síntese, que 

o produto apresentou vício dentro do prazo de garantia, foi levado a assistência técnica 

pela 1º vez, retirando o mesmo no dia 28/04/2018. Apresentou novo defeito, levou 

novamente a assistência técnica, onde foram realizados os reparos e retirou o produto 

no dia 11/07/2018. Acontece que o produto apresentou o mesmo defeito no mês de 

março de 2019, desta feita foi até o reclamada na busca de resolver o problema, no 

entanto lhe informaram que o equipamento não estava mais dentro do prazo de 

garantia e, por este motivo, nada poderia ser feito. Assim, tendo em vista a negativa da 

reclamada em resolver o problema, foi até o Órgão Consumerista, solicitar as medidas 

cabíveis. (Fls 02). 

Devidamente notificadas, as Recorrentes compareceram a audiência 

de conciliação, não havendo acordo entre as partes (Fls. 39 e 40). 

Em defesa administrativa, a Reclamada Oneal Eletrônica Industrial 
Ltda, informa que o reclamante nunca contatou a Oneal a fim de reclamar sobre o 

defeito do equipamento, o atendimento da assistência técnica ou o atendimento da loja. 
Que o produto fora levado para assistência técnica, contudo, o mesmo levou para a 

loja, como consta anexo o controle da loja, e não para a assistência técnica autorizada. 

Continua esclarecendo que o produto fora comprado no dia 17/02/18, portanto quando 
levou o mesmo para a assistência pela 3º vez em março de 23/03/19, já estaria fora da 
garantia, que expirou em 16/02/19, pois a garantia é de 01 ano. Que em nenhum 
momento foi contatada pelo reclamante, por isso não pode intervir de imediato para 
resolver 0 problema. Por fim, por entender que a reclamação não é devida, solicita a 

baixa deste reclamação. (Fls. 42 e 43). 

Em defesa administrativa o Recorrente N. Claudino & Cia Ltda arguiu 
em preliminar a falta de interesse de agir, por ausência de prova mínima; a 
incompetência absoluta do PROCON, sob o argumento que o mesmo não dispõe de, 
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meios para sanar a controvérsia; a ilegitimidade passiva, pois o objeto da presente 

lide origina-se de defeito apresentado em um produto da marca Oneal Eletrônica e a 

decadência do direito, pois o produto fora comprado em sua loja no dia 17/02/2018, 

porém somente reclamou o surgimento do suposto vício apoá 12 (doze) meses da data 

da aquisição, isto é, superando em muito o prazo legal de 90 m(noventa) dias do 

recebimento do produto. 

Requer que seja acatada a preliminar de EXTINÇÃO DO FEITO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Caso seja superada as preliminares ventiladas, requer a 

EXCLUSÃO do polo passivo da presente demanda, ou, por fim, seja a presente 

reclamação julgada IMPROCEDENTE, in totum, o pedido, determinando o 

arquivamento do processo (Fis. 12 a 21). 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta das Recorrentes infringiu o que dispõe o art. 18 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa as Recorrentes Oneal Eletrônica 

Industrial Ltda no valor de R$ 5.625,00 (cinco mil seiscentos e vinte e cinco reais) 

e N. Claudino & Cia Ltda no valor de R$ 3.710,00 (três mil setecentos e dez reais). 

Folhas 57 a 61 dos autos processuais. 

Devidamente intimadas da decisão, as empresas Recorrentes 

interpuseram os presentes Recursos Administrativos: 

A Oneal Eletrônica Industrial Ltda, reitera os termos apresentados na 

defesa, acrescentando que matéria preliminar a falta de interesse de agir, por falta de 
uma pretensão resistida, não havendo pretensão resistida, não há conflito de 

interesses, ou seja, jamais foi negado à reclamante o serviço de assistência técnica. 

No mérito afirma que não há qualquer indício ou elemento probatório 
que certifique que há defeito no produto em questão, ou mesmo que tenha sido por 
mau uso do consumidor. 

Requer, destarte, sejam desconsideradas as penalidades aplicadas no 
presente Processo Administrativo, vez que em nenhum momento constatou-se 
quaisquer fundamentos que merecessem a pretendida punição, qual seja, a imposição 

  
 



  Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 
ET 

da multa em apreço. Reconhecendo assim, a nulidade da decisão e assim não 

entendendo, requer a diminuição da multa aplicada ao valor do produto adquirido, 

observando os principios da razoabilidade e proporcionalidade (Fls.84 a 90). 

A N. Claudino & Cia Ltda reitera os termos apresentados na defesa, 

acrescentando que inexistiu prática infrativa, pois não há como caracterizá-la, pois 

observou rigorosamente todos os direitos do consumidor, assim como todos os prazos 

previstos pela legislação. 

Requer, por fim, a reforma da decisão de primeiro grau, extinguindo o 

processo com julgamento do mérito, de modo sucessivo, diante da remotíssima 

hipótese de não acolhimento dos pedidos, requer que seja minorada a multa imposta 

ao patamar mínimo legal. Que seja a presente reclamação julgada improcedente, in 

totum, o pedido, determinando o arquivamento do processo (Fis. 91 a 104). 

É o breve relato, passo a decidir. 

oTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

[ Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.     

É “imperioso 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, a N. CLAUDINO 

salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 
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8 CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA. como fornecedoras, e, de 

outro, CLEMILDA DOS SANTOS ATAÍDE como consumidora e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fomecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

[ Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L-r 

«e consumo: 

da do no 

  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 
melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 
da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 
dispõe a art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 
for verossímil a alegação ou quando for ole hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências; 

  

Avançando na análise do presente recurso, vimos que o consumidor, 
ora Recorrido, comprou na Loja Armazém Paraíba uma caixa amplificadora da 
fabricante Oneal, que o mesmo apresentou defeito por 03 (três) vezes, sendo que em 
duas vezes o produto fora encaminhado à assistência técnica, mas na terceira vez que 
apresentou o mesmo vício, não foi atendido sob a justificativa que estava fora do prazo 

(a   
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de garantia. Tendo em vista a persistência do problema e a negativa de atendimento 

sob o argumento que o mesmo estaria fora do prazo de validade requereu, de acordo 

com o preceito do Artigo 18, 8 1º, 1 e II, a substituição do produto por outro da mesma 

espécie, em perfeitas condições de uso ou a restituição dos valores pagos pelo 

produto, monetariamente atualizados, o que não foi acatado nem pela loja que vendeu 

o produto e nem pelo fabricante. 

Analisando o presente Recurso Administrativa da Recorrente 

ONEAL ELETRÔNICA, afirma em matéria preliminar que não há em que se falar em 

punição, por não existir uma pretensão resistida, pois nunca fora negado à 

consumidora o serviço de assistência técnica. Ora, a consumidor ingressou com uma 

reclamação no Procon Cabedelo, requerendo dos fornecedores o valor pago por uma 

caixa de som amplificada ou a troca por outra da mesma espécie, em perfeitas 

condições de uso, visto que a mesma encaminhou o produto com vício para a 

assistência técnica por três vezes, pelo mesmo vício, sendo que na terceira vez lhe 

fora negado o conserto, sob o argumento que estaria fora do prazo de validade, além 

disso, o produto passou mais de 30 (trinta) dias nas vezes que esteve na 

assistência técnica, portanto, há não que se falar que não houve uma pretensão 

resistida (grifo nosso). 

No mérito afirma que não há qualquer indício ou elemento probatório 

que certifique que há defeito no produto em questão, ou mesmo que tenha não tenha 

sido por mau uso da consumidora. Ora, se o produto fora 02 (duas) vezes para a 
assistência técnica, apresentando o mesmo defeito, conforme as 02 (duas) 
chamadas técnicas anexadas às folhas 06 e 07 dos autos processuais, essa é 
uma prova incontestável do defeito no produto (grifo nosso). 

Analisando o presente Recurso Administrativo da Recorrente N. 

Claudino em matéria preliminar alega ilegitimidade passiva, pois o objeto da presente 
lide origina-se em razão de defeito apresentado pelo fabricante Oneal Eletrônica, 
esclarece ainda que a Recorrente é tão somente comerciante na relação de compra e 
venda da mercadoria adquirida pela consumidora, não tendo portanto, qualquer 
interferência ou responsabilidade em relação aos supostos vicios apresentados e, 
muito menos, a manutenção da mesma. Ora, é sabido que todos os fornecedores 
envolvidos numa relação de consumo, respondem solidariamente por qualquer 
vício que o torne inadequado ao seu uso (grifo nosso). 

    

solidária, levando em consideração a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor, ao apresentar alguma 

anomalia no produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma 

explícita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único: "Tendo mais de um autor a 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, 

todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal 

responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar. 

Nos ensina Ezequiel Morais, Fábio Henrique Podestá e Marcos Marins 

Carazai - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR COMENTADO: 

“Visando atribuir maior garantia na indenização decorrente do produto 

viciado, o art. 18 confere ampla possibilidade ao consumidor na escolha do fornecedor 

responsável, pouco importando se o contrato tenha sido celebrado somente com o 
comerciante, o que no mais das vezes é o que ocorre. 

Assim, bastando a introdução do produto no mercado e provada a 
existência do vício de qualidade, todos aqueles fornecedores do produto que tenham 
interferido de alguma forma na cadeia de consumo serão considerados responsáveis 
pelas providências legais previstas, sem prejuízo da indenização pelos danos morais 
ou materiais que o caso exigir. 

A jurisprudência tem repelido constantes arguições de ilegitimidade 

passiva quando determinado fornecedor alega ausência de responsabilidade pelo vício, 

especialmente envolvendo fornecedor/comerciante quando o vício é inerente ao 

produto (1.º TACivSP (extinto), Agln 963.315-4, rel. Juiz Marciano da Fonseca, 6.a 

Câm., j. 14.11.00; Ap.776.791-5, rel. Juiz Manoel Mattos, 8. Câm.j. 02.09.98), 

observando que no mais das vezes, o consumidor preferirá reclamar do comerciante 
mais próximo a ele. Mas conhecido o parceiro contratual, nada impede que o 
fornecedor também figure no polo passivo, diante do seu presumível conhecimento 

técnico para suprir o defeito (Nesse sentido, MARQUES, Claudia Lima 'et al, 

Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, p. 2887 

É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 
entre o fornecedor e o fabricante quando há vício no produto, vejamos como decidiu o 
TJPB: 
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Apelação Cível nº 0803906-12.2016.8.15.0001.Oriundo da 5º Vara Civel da Comarca de Campina Grande. 

  

Relatora: Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 

  

   
CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE PELO FATO OU VÍCIO DO PRODUTO. DISTINÇÃO. DIREITO | 
E RECLAMAR. PRAZOS. VICIO DE ADEQUAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL. DEFEITO DE 

Apelante(s): N Claudino & Cia Ltda. 

SEGURANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. GARANTIA LEGAL E PRAZO DE RECLAMAÇÃO. 

  

Advogado(s): Daniel D. C. Cavalcanti - OABIPB 19.579 
DISTINÇÃO. GARANTIA CONTRATUAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DOS PRAZOS DE 

-Apelado(s): Geanna Lima dia Silva. RECLAMAÇÃO ATINENTES À GARANTIA LEGAL. - No sistema do CDC, ê do pela 

g , ip: ça 
pode esperar dos produtos e serviços. Nesse contexto, fixa, de um lado, a responsabilidade pelo 

Advogado(S): Alisson Eduardo Maul de Farias - OAB/PB 18.228. 

fato do produto ou do serviço, que compreende os defeitos de segurança; e de outro, a 

  

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS responsabilidade por vício do produto ou do serviço, que abrange os vícios por inadequação. 
— SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL — AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR - DEFEITO - VÍCIO Observada a classificação utilizada pelo CDC, um produto ou serviço apresentará vício de DO PRODUTO — ENCAMINHAMENTO PARA A ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA — AUSÊNCIA adequação sempre que não corresponder à legitima expectativa do consumidor quanto à sua DE CONSERTO — RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR E DO FABRICANTE — INCIDÊNCIA DO utilização ou fruição, ou seja, quando a desconformidade do produto ou do serviço comprometer CDC - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DANO MATERIAL - DEVOLUÇÃO DO VALOR a sua prestabilidade. Outrossim, um produto ou serviço apresentará defeito de segurança CORRESPONDENTE - DANO MORAL - EVIDENTE TRANSTORNO - REQUISITOS LEGAIS quando, além de não der à iva do it sua ização ou fruição for PRESENTES — QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM VALOR INADEQUADO — PRINCÍPIOS DA capaz de adicionar riscos à sua incolumidade ou de terceiros. - O CDC apresenta duas regras RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE - REDUÇÃO NECESSÁRIA - PROVIMENTO distintas para regular o direito de reclamar, conforme se trate de vício de adequação ou defeito de PARCIAL DO RECURSO. segurança. Na primeira hipótese, os prazos para reclamação são decadenciais, nos termos do art. 

26 do CDC, sendo de 30 (trinta) dias para produto ou Serviço não durável e de 90 (noventa) dias 
para produto ou serviço durável. A pretensão à reparação pelos danos causados por fato do 
produto ou serviço vem regulada no art. 27 do CDC, prescrevendo em 05 (cinco) anos. — A Tratando-se de vício do produto, respondem, de forma Solidária, todos os que tenham intervindo garantia legal é it ia, dela não p se esquivar o fr F a ela, na cadeia de fornecimento do produto, aí se incluindo o fabricante e o comerciante. porém, pode o fornecedor oferecer uma garantia contratual, alargando o prazo ou o alcance da 
garantia legal. - À lei não fixa expressamente um prazo de garantia legal. O que há é prazo para 
reclamar contra o descumprimento dessa garantia, o qual, em se tratando de vício de 

Constatado vício do produto, devida é a reparação tanto de natureza material quanto moral, a fim adequação, está previsto no art. 26 do CDC, sendo de 90 (noventa) ou 30 (trinta) dias, conforme o por todo o 
seja produto ou serviço durável ou não. - Diferentemente do que ocorre com a garantia legal 
contra vícios de adequação, cujos prazos de reclamação estão contidos no art. 26 do CDC, a lei 
não estabelece prazo de reclamação para a garantia contratual. Nessas condições, uma a a a a . art, 
interprei ã ógi á ite ii i à 

Incumbe ao julgador fixar a indenização observando as peculiaridades do caso concreto, bem ESP! ' tação teleológica e sistemática do CDC permite integrar analogicamente a regra relativa 2 garantia lhe os prazos de recl: à garantia legal, ou seja, a 
como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se torne fonte p gre é 

2 n e À 
artir do término da garanti , H i à ávei 

de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se ç la contratual, o consumidor terá 30 (bens não duráveis) ou 90 (bens 

    
propõe. Em atenção aos parâmetros mencionados, deve ser reduzido para R$ 7.000,00 (sete mil garantia pano Para pomar al docs do peequação surgidos no decorrer do período desta reais) o quantum arbitrado pelo magistrado de primeiro grau. - pecia! conhecido e provido.     

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificado: 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão Não restou dúvidas que o produto adquirido pelo Recorrido apresentou ordinária virtual realizada, i o . néria virtual realizada, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO. vício de qualidade, tornando-se impróprio ao uso, às Recorrentes tiveram todas as     
  oportunidades para sanar o problema enfrentado pela consumidor, mas não o fizeram, 

Afirma ainda que há decadência na pretensão do consumidor, pois iniringindo assim o que preceitua o Art. 18 do CDC, senão vejamos: 
transcorreram , mais de 90 (noventa) dias entre a aquisição do produto e a constatação 
do vício, tendo a parte recorrida decaído do direito de reclamar. Isso porque a parte 
promovente adquiriu o produto em 17/02/2018, porém, somente reclamou do 
surgimento do suposto vício em março de 2019 (mais de 12 meses após a compra), 
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isso superando em muito o prazo legal de 90 (noventa) dias, estabelecidos pelo Código 

de Defesa do Consumidor, caducou, portanto, o direito da consumidora, ora 

  

solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

: inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles Reclamante, perante esta contestante. Ora, na realidade, o consumidor comprou q q 

decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, um produto na loja da Recorrente, vindo o mesmo a apresentar vício por três Do nm 
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, igência da garantia, sendo devidamente atendido e o problema . o Na o vezes dentro da vigênci sara P podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

sanado por duas vezes. Acontece que a produto voltou a apresentar o mesmo 
. & 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, defeito pela 3º vez em março de 2019, sendo que dessa vez o reparo fora negado 

. - . o alternativamente e à sua escolha: 
por estar fora do prazo de garantia legal. É sabido, que ao adquirimos um 

produto, existe a garantia legal estipulada pelo Código de Defesa do Consumidor 

de 90 (noventa) dias e a garantia contratual oferecida pelo fabricante, que neste Il - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 

perdas e danos; 

|- a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

caso foi de 12 (doze) meses. A garantia contratual é complementar à garantia 

legal e não é obrigatória. O fornecedor pode concedê-la ou não. Assim se um Hll- o abatimento proporcional do preço.   
  eletrodoméstico tem a garantia legal de três meses e o fabricante concede termo 

de garantia de um ano, a garantia do produto perfaz um total de um ano e três 

meses. Entretanto, quando se tratar de vício oculto (aquele que não se consegue Ademais, resta esclarecer que um caso bem similar contra as 
identificar prontamente, muitas vezes requer certo tempo para se manifestar), o mesmas Recorrentes, a consumidora ingressou com uma ação judicial, onde as 
prazo para reclamação inicia a contagem a partir do momento em que ficar mesmas foram condenadas a pagar o valor da caixa de som amplificada 
evidenciado o defeito, uma vez que não se pode eternizar a responsabilidade do monetariamente corrigido pelo INPC, bem como pagar de forma igualmente de 
fornecedor por vícios ocultos dos produtos ou serviços. No caso em tela, o forma solidária a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) relativo aos danos morais 
produto comprado pelo fornecedor apresentou vício pela primeira vez no dia 26 suportados, valor corrigido monetariamente pelo INPC, conforme Processo Nº 
de abril de 2018, portanto, a garantia do produto valeria até o dia 26 de julho de 0803850-15.2018.15.0731 no Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de 
2019, ou seja, 15 (quinze) meses após apresentar o vício oculto. Portanto, ao Cabedelo, sentença transcrita (grifo nosso): 
solicitar o reparo em março de 2019, o consumidor estava acobertado pela 
garantia e deveria ter sido atendido pelos fornecedores. 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu a respeito da contagem do 
prazo contratual e do prazo legal, vejamos: 

Superior Tribunal de Justiça - STJ- - Recurso Especial: REsp 967623 

RJ 2007/0159609-6     
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SENTENÇA: 

CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. VÍCIO EM PRODUTO. CONSERTO NÃO REALIZADO NO 

PRAZO DE 30 DIAS. ÔNUS DE PROVAR FATOS EXTINTIVOS DO 

DIREITO AUTORAL (ARTIGO 373,1, NCPC) CABE AO PROMOVIDO. 

DEVER DE RESTITUIR A QUANTIA PAGA. INTELIGÊNCIA DO 

ARTIGO 18, 81% | CDC. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. 

Isto posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, com 

fulcro no Art. 487, |, CPC/2015, a fim de condenar as promovidas, de 

maneira solidária, a pagarem à autora o valor de R$ 887,94, 

referente aos danos materiais comprovados, valor a ser corrigido 

monetariamente pelo INPC desde a data do dispêndio/compra do 

produto e acrescido dos juros legais desde a citação (Art.405, co 

bem como as i de forma 

a pagarem à promovida a quantia de R$ 3.000,00, relativo aos danos 

  

morais suportados, valor a ser corrigido monetariamente pelo INPC 

desde o arbitramento (S. 362, STJ) e acrescido dos juros legais 

desde a citação (Art.405, CC). 

Assina-se o prazo de 60 dias úteis, após o cumprimento das 

obrigações acima, para que as rés, caso queiram, recolherem na 

residência da autora o referido produto viciado, sob pena de     perdimento de tal bem. 

  
  

Vemos no caso em tela um total descaso dos Recorrentes para com o 

consumidor, quando se adquire um produto, espera-se, no mínimo, utilizá-lo para o fim 

pelo qual foi comprado. O consumidor comprou uma caixa de som amplificada, 

apresentando vício por 03 vezes, enfrentando o dissabor de levá-lo duas vezes para 

assistência e ainda ter negado uma terceiro reparo, sob o argumento que estaria fora 

do prazo de garantia. Sendo que estava acobertado pela garantia, como fora 

explicitado acima. Acaba que o consumidor ficou com um produto defeituoso, sem 

poder utilizá-lo e ainda sem o devido reparo. 

Percebe-se que a conduta das Recorrentes não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fizeram para 

sanar o vício do produto adquirido pela consumidora e o dano sofrido pela mesma. 
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Assim sendo, as Recorrente nada trouxeram aos autos que comprovasse 

a ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com à gravidade da 

infração, a auferida e a ô do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 

  

    

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prética infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.     

As Empresas N CLAUDINO & CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA 

INDUSTRIAL LTDA. praticaram condutas que afrontam diretamente o Código de 
Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como 
mantiveram-se uma posição inerte e morosa na busca por uma composição para 
efetiva solução da lide, restando comprovada a gravidade das infrações. 

No tocante à proporcionalidade das multas aplicadas, verifica-se que 

não há proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, reformamos o valor das multas aplicadas pelo Procon 
Municipal às Recorrentes Fixando as multas em R$ 2.821,00 (dois mil oitocentos e   
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  vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade Fiscal do Município de Cabedelo) 

  

atualizada, para cada uma. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrentes constituiram infração ao Código de Defesa 

do Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E DAR 

PROVIMENTO PARCIAL aos Recursos interpostos pelas Recorrentes N 

CLAUDINO & CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA., nos termos 

do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância tão somente quanto 

ao valor pecuniário a ser suportado pelas empresas Recorrentes. Fixando as multas 

em R$ 2.821,00 (dois mil oitocentos e vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade 

Fiscal do Município de Cabedelo) atualizada, para cada uma. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 29 de julho de 2021. 

dolo) sa 
—RELATOR 
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PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.102/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: N. CLAUDINO E CIA LTDA 

RECORRENTE: ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA. 

RECORRIDO: JOSÉ GOMES DA SILVA FILHO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrentes constituiram infração ao Código de Defesa 

do Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E DAR 

PROVIMENTO PARCIAL aos Recursos interpostos pelas Recorrentes N 

CLAUDINO & CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA., nos termos 

do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância tão somente quanto 
ao valor pecuniário a ser suportado pelas empresas Recorrentes. Fixando as multas 

em R$ 2.821,00 (dois mil oitocentos e vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade 

Fiscal do Município de Cabedelo) atualizada, para cada uma. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 
fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 
Subscreve em, 

Cabedelo, 29 de julho de 2021. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
CABEDELO, Procuradoria Geral do Município   

Cabedelo, 27 de Julho de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.240/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: N. CLAUDINO E CIA LTDA 

RECORRENTE: ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA. 

RECORRIDO: CLEMILDA DOS SANTOS ATAÍDE 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE TECNOLOGIA. 

EMPRESA DE COMÉRCIO VAREJISTA. PRODUTO DEFEITUOSO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. vícIO 

DO PRODUTO ART. 18 DO CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA 

E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS 

PARCIALMENTE. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as possoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, N CLAUDINO E CIA LTDA. e ONEAL ELETRÓNICA 

INDUSTRIAL LTDA como fornecedores, e, de outro, CLEMILDA 

DOS SANTOS ATAÍDE como consumidora e, entre elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ara 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parie econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, ! do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
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comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 

    

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vil! da Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

o Verifica-se que não há a proporcionalidade entre o dano causado e 

as multas aplicadas, razão pela qual deve ser reformada a decisão 

de primeira instância tão somente quanto aos valores pecuniários a 

serem suportados pelas Empresas Recorrentes. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial aos 

Recursos interpostos, nos termos do Voto do Relator, para reformar em parte a 

decisão de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a serem 

suportados pelas empresas Recorrentes. Fixando as multas em R$ 2.821,00 (dois 

mil oitocentos e vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade Fiscal do Município de 

Cabedelo) atualizada, para cada uma. 

RELATÓRIO 

Trata-se dos Recursos Administrativos interpostos por N CLAUDINO E 

CIA LTDA e ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA em face da decisão proferida 

pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou 

procedente a reclamação apresentada por CLEMILDA DOS SANTOS ATAÍDE. 

  

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

Alega a consumidora que no dia 17/02/2018 adquiriu uma caixa 

amplificadora da marca Oneal, no valor de R$887,94 (oitocentos e oitenta e sete reais 

e noventa e quatro centavos) em uma das lojas do Armazém Paraíba. Alega, em 

síntese, que o produto apresentou vícios dentro do prazo de garantia, no entanto, não 

conseguiu solucionar o problema junto à reclamada, ora fabricante. Alega que o 

produto foi encaminhado por três vezes à assistência técnica, sendo a última no mês 

de março de 2019, e até a data da abertura desta reclamação o produto não havia sido 

entregue. Requer a restituição do valor pago pelo produto e os valores pertinentes à 

garantia estendida do produto e do seguro premiado, devidamente corrigido e 

atualizado (Fls 02). 

Devidamente notificadas, as Recorrentes compareceram a audiência 

de conciliação, não havendo acordo entre as partes (Fis. 38 e 39). 

Em defesa administrativa, a Reclamada Oneal Eletrônica Industrial 

Ltda, informa que não revende a garantia estendida adquirida pela reclamante, mas 

que diante dos problemas relatados, se compromete em fazer a substituição do 

produto por outro do mesmo modelo em 45 dias úteis, requerendo, por sua vez, o 

arquivamento da demanda (Fis. 42 e 43). 

Em defesa administrativa o Recorrente N. Claudino & Cia Ltda arguiu 

em preliminar a ilegitimidade passiva sob a alegação que a manutenção do produto 

adquirido pela Reclamante é de total responsabilidade da Oneal Eletrônica Industrial 

Ltda e sua respectiva assistência autorizada, não podendo ser envolvida nesta relação, 

ainda que o aparelho tenho sido comprado em uma de suas lojas, respondendo 

subsidiariamente nos casos de fato do produto ou serviço. 

Continua esclarecendo que a garantia estendida é um seguro opcional 

comercializado nas suas lojas, sendo responsável por ela a Virginia Surety Cia de 

Seguros do Brasil, sendo a N. Claudino uma simples vendedora do produto adquirido. 
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Requer que seja acatada a preliminar de EXTINÇÃO DO FEITO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Caso seja superada a preliminar ventilada, requer a 

EXCLUSÃO do polo passivo da presente demanda, ou, por fim, seja a presente 

reclamação julgada IMPROCEDENTE, in totum, o pedido, determinando o 

arquivamento do processo (Fls. 19 a 24). 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta das Recorrentes infringiu o que dispõe o art. 18 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa as Recorrentes Oneal Eletrônica 

Industrial Ltda no valor de R$ 5.625,00 (cinco mil seiscentos e vinte e cinco reais) 

e N. Claudina & Cia Ltda no valor de R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta 

reais). Folhas 57 a 61 dos autos processuais. 

Devidamente intimadas da decisão, as empresas Recorrentes 

interpuseram os presentes Recursos Administrativos: 

A Oneal Eletrônica Industrial Ltda, reitera os termos apresentados na 

defesa, acrescentando que matéria preliminar a falta de interesse de agir, por falta de 

uma pretensão resistida, não havendo pretensão resistida, não há conflito de 

interesses, ou seja. jamais foi negado à reclamante o serviço de assistência técnica. 

No mérito afirma que não há qualquer indício ou elemento probatório 

que certifique que há defeito no produto em questão, ou mesmo que tenha sido por 

mau uso da consumidora. Que houve a tentativa da solução administrativa, no prazo 

da garantia, sendo que em momento algum houve desprezo ou desconsideração à 

consumidora. Por fim, a fundamentação do Órgão de Defesa do Consumidor que 

deveria ter sido aceita a pretensão da consumidora de restituição dos valores pagos, 

ultrapassa o direito da empresa até mesmo discutir se realmente seria caso de defeito 

ou mesmo mau uso do produto. 

Requer, destarte, sejam desconsideradas as penalidades aplicadas no 

presente Processo Administrativo, vez que em nenhum momento constatou-se 

quaisquer fundamentos que merecessem a pretendida punição, qual seja, a imposição 

da multa em apreço. Reconhecendo assim, a nulidade da decisão e assim não 
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entendendo, requer a diminuição da multa aplicada ao valor do produto adquirido, 

observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

A N. Claudino & Cia Ltda em matéria preliminar alega ilegitimidade 

passiva, pois o objeto da presente lide origina-se em razão de defeito apresentado pelo 

fabricante Oneal Eletrônica, esclarece ainda que a Recorrente é tão somente 

comerciante na relação de compra e venda da mercadoria adquirida pela consumidora, 

não tendo portanto, qualquer interferência ou responsabilidade em relação aos 

supostos vícios apresentados e, muito menos, a manutenção da mesma 

No mérito afirma que a garantia estendida é um seguro opcional 

comercializado nas suas lojas, sendo responsável por ela a Virginia Surety Cia de 

Seguros do Brasil. Afirma que a recorrida ingressou com uma ação judicial, diante da 

decisão favorável à consumidora, a Recorrente irá cumprir com a obrigação já imposta 

na sentença, portanto, não deve prosseguir a demanda administrativa, visto que foi 

dada uma solução final na queixa consumerista. 

Requer, por fim, a reforma da decisão de primeiro grau, extinguindo o 

processo com julgamento do mérito, de modo sucessivo, diante da remotíssima 

hipótese de não acolhimento dos pedidos, requer que seja minorada a multa imposta 

ao patamar mínimo legal. Que seja a presente reclamação julgada improcedente, in 

totum, o pedido, determinando o arquivamento do processo. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 
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Art. 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional cu estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.       

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, a N. CLAUDINO 

& CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA. como fornecedoras, e, de 

outro, CLEMILDA DOS SANTOS ATAÍDE como consumidora e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- i da ii do j no 

de consumo;       

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências;       

Avançando na análise do presente recurso, vimos que consumidora, 

ora Recorrida, comprou na Loja Armazém Paraíba uma caixa amplificadora da 

fabricante Oneal, que o mesmo apresentou defeito por 03 (três) vezes, sendo em todas 

as vezes o produto fora encaminhado à assistência técnica. Tendo em vista a 

persistência do problema e o produto ter passado mais de 30 (trinta) dias na 

assistência técnica, requereu, de acordo com o preceito do Artigo 18, 8 1º, Il, a 

restituição dos valores pagos pelo produto, monetariamente atualizados, o que não foi 

acatado nem pela loja que vendeu o produto e nem pelo fabricante. 

Analisando o presente Recurso Administrativa da Recorrente 

ONEAL ELETRÔNICA, afirma em matéria preliminar que não há em que se falar em 

punição, por não existir uma pretensão resistida. pois nunca fora negado à 

consumidora o serviço de assistência técnica. Ora, a consumidora ingressou com uma 

reclamação no Procon Cabedelo, requerendo dos fornecedores o valor pago por uma 

caixa de som amplificada, visto que a mesma encaminhou o produto com vício para a 

assistência técnica por três vezes, e o mesmo passou mais de 30 (trinta) dias, 

portanto, há não que se falar que não houve uma pretensão resistida (grifo 

nosso). 

No mérito afirma que não há qualquer indício ou elemento probatório 

que certifique que há defeito no produto em questão, ou mesmo que tenha não tenha 

sido por mau uso da consumidora. Ora, se o produto fora 03 (três) vezes para a 

istência técni apr tando o defeito, conforme as 03 (três) 

chamadas técnicas anexadas às folhas de 07 (sete) a 09 (nove) dos autos 

processuais, esse é uma prova incontestável do defeito no produto (grifo nosso). 

Analisando o presente Recurso Administrativo da Recorrente N. 

Claudino em matéria preliminar alega ilegitimidade passiva, pois o objeto da presente 

lide origina-se em razão de defeito apresentado pelo fabricante Oneal Eletrônica, 

esclarece ainda que a Recorrente é tão somente comerciante na relação de compra e 
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venda da mercadoria adquirida pela consumidora, não tendo portanto, qualquer 

interferência ou responsabilidade em relação aos supostos vícios apresentados e, 

muito menos, a manutenção da mesma. Ora, é sabido que todos os fornecedores 

envolvidos numa relação de consumo, respondem solidariamente por qualquer 

  

o que o torne inadequado ao seu uso (grifo nosso). 

Sobre responsabilidade solidária, levando em consideração a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor, ao apresentar alguma 

anomalia no produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma 

  

explícita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único: “Tendo mais de um autor a 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, 

todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal 

responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar. 

Nos ensina Ezequiel Morais, Fábio Henrique Podestá e Marcos Marins 

Carazai - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR COMENTADO: 

“Visando atribuir maior garantia na indenização decorrente do produto 

viciado, o art. 18 confere ampla possibilidade ao consumidor na escolha do fornecedor 

responsável, pouco importando se o contrato tenha sido celebrado somente com o 

comerciante, o que no mais das vezes é o que ocorre. 

Assim, bastando a introdução do produto no mercado e provada a 

existência do vício de qualidade, todos aqueles fornecedores do produto que tenham 

interferido de alguma forma na cadeia de consumo serão considerados responsáveis 

pelas providências legais previstas, sem prejuízo da indenização pelos danos morais 

ou materiais que o caso exigir. 

A jurisprudência tem repelido constantes argúições de ilegitimidade 

passiva quando determinado fornecedor alega ausência de responsabilidade pelo vício, 

especialmente envolvendo fornecedor/comerciante quando o vício é inerente ao 

produto (1.º TACivSP (extinto), Agln 963.315-4, rel. Juiz Marciano da Fonseca, 6.a 

Câm., j. 14.11.00; Ap.776.791-5, rel. Juiz Manoel Mattos, B. Câm.j. 02.09.98), 

observando que no mais das vezes, o consumidor preferirá reclamar do comerciante 

mais próximo a ele. Mas conhecido o parceiro contratual, nada impede que o 

fornecedor também figure no polo passivo, diante do seu presumível conhecimento 
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técnico para suprir o defeito (Nesse sentido, MARQUES, Claudia Lima 'et al', 

Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, p. 288)”. 

É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 

entre o fornecedor e o fabricante quando há vício no produto, vejamos como decidiu o 

TJPB: 

  

  

“Apelação Civel nº 0803906-12.2016.8.15.0001.Oriundo dia 5º Vara Civel dia Comarca de Campina Grande. 

Relatora: Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 

Apelante(s): N Claudino & Cia Ltda. 

Advogado(s): Daniel D. C. Cavalcanti - OAB/PB 19.579 

«Apelado(s): Geanna Lima da Silva. 

Advogado(S): Alisson Eduardo Maul de Farias - OAB/PB 18.228. 

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
— SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL — AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR — DEFEITO — vício 

DO PRODUTO — ENCAMINHAMENTO PARA A ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA — AUSÊNCIA 
DE CONSERTO — RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR E DO FABRICANTE — INCIDÊNCIA DO 
CDC - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DANO MATERIAL — DEVOLUÇÃO DO VALOR 
CORRESPONDENTE - DANO MORAL —- EVIDENTE TRANSTORNO - REQUISITOS LEGAIS 

PRESENTES - QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM VALOR INADEQUADO - PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE — REDUÇÃO NECESSÁRIA - PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO. 

Tratando-se de vício do produto, respondem, de forma solidária, todos os que tenham intervindo 

na cadeia de fornecimento do produto, aí se incluindo o fabricante e o comerciante. 

Constatado vício do produto, devida é a reparação tanto de natureza material quanto moral, a fim 

o idor por todo o dl   

incumbe ao julgador fixar a indenização observando as peculiaridades do caso concreto, bem 

como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se torne fonte 

de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se 

propõe. Em atenção aos parâmetros mencionados, deve ser reduzido para R$ 7.000,00 (sete mil 

reais) o quantum arbitrado pelo magistrado de primeiro grau. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificado: 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão 

ordinária virtual realizada, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.       
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No mérito afirma que a Recorrente N. Claudino fora demandado 

judicialmente pela consumidora, onde fora sentenciado e cumprirá com a obrigação 

imposta. Devido a obrigação imposta pela sentença judicial, o processo administrativo 

perdeu o seu objeto, haja vista que irá cumprir integralmente a parte dispositiva da 

sentença proferida, além do mais, a multa imposta, além de ferir a norma que veda O 

enriquecimento ilícito. Ora, o atendimento do consumidor, a celebração de acordo 

  

ou sentença judicial, após a instauração de auto de infração no PROCON, por si 

só, não afasta o ilícito administrativo. Caso contrário, haveria estímulo à 

negligência e à recalcitrância do fornecedor. 

Com esse entendimento, a 10º Câmara de Direito Público do Tribunal de 

Justiça de São Paulo negou apelação da fabricante de celulares Huawei para cancelar 

multa de R$ 207 mil aplicada pelo Procon por falhas na assistência técnica dos 

aparelhos. A decisão é de fevereiro a Desembargadora apontou na sentença: 

  
"Entender que a celebração de acordo, por si só, afasta a prática infracional, implicaria tornar 

letra morta o artigo 18, parágrafo 1º, do CDC [que lista as opções do consumidor em caso de vício 

no produto]. É dizer, a solução do problema pela autora após as reclamações realizadas não 

  afasta a infração ida, pois não só já prati como, do ário, ia esti a 

negligência e a recalcitrância do fornecedor, que somente atuaria após a veiculação de 

reclamação pelo consumidor”, avaliou a 

"Note-se que o Judiciário não é SAC das empresas, que não podem simplesmente desconsiderar 
a instá inistrativa e a ão das suas li sem que tenha 

havido il ic pela i ini: ii ap ção jurisdici com 

alegações preclusas”, criticou a desembargadora       
Não restou dúvidas que o produto adquirido pelo Recorrido apresentou 

vício de qualidade, tornando-se impróprio ao uso, às Recorrentes tiveram todas as 

oportunidades para sanar o problema enfrentado pela consumidora, mas não o 

fizeram, infringindo assim o que preceitua o Art. 18 do CDC, senão vejamos: 
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Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem 

solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles 

decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, 

rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 

podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

S 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 

alternativamente e à sua escolha: 

|-a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

Il - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 

perdas e danos;   Ill- o abatimento proporcional do preço.     

Ademais, resta esclarecer que a consumidora ingressou com uma 

ação judicial contra as Recorrentes, onde as mesmas foram condenadas a pagar 

o valor da caixa de som amplificada monetariamente corrigido pelo INPC, bem 

como pagar de forma igualmente de forma solidária a quantia de R$ 3.000,00 (três 

mil reais) relativo aos danos morais suportados, valor corrigido monetarlamente 

pelo INPC, conforme Processo Nº 0803850-15.2018.15.0731 no Juizado Especial 

Cível e Criminal da Comarca de Cabedelo, sentença transcrita (grifo nosso): 
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SENTENÇA: 

CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. VÍCIO EM PRODUTO. CONSERTO NÃO REALIZADO NO 

PRAZO DE 30 DIAS. ÔNUS DE PROVAR FATOS EXTINTIVOS DO 

DIREITO AUTORAL (ARTIGO 373,Il, NCPC) CABE AO PROMOVIDO. 

DEVER DE RESTITUIR A QUANTIA PAGA. INTELIGÊNCIA DO 

ARTIGO 18, $1º Il CDC. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. 

Isto posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, com 

fulcro no Art. 487, |, CPC/2015, a fim de condenar as promovidas, de 

maneira solidária, a pagarem à autora o valor de R$ 887,94, 

  aos danos iai: Ip valor a ser igic 

monetariamente pelo INPC desde a data do dispêndio/compra do 

produto e acrescido dos juros legais desde a citação (Art.405, CC), 

as ic de forma 

a pagarem à promovida a quantia de R$ 3.000,00, relativo aos danos 

bem como 

morais suportados, valor a ser corrigido monetariamente pelo INPC 

desde o arbitramento (S. 362, STJ) e acrescido dos juros legais 

desde a citação (Art.405, CC). 

Assina-se o prazo de 60 dias úteis, após o cumprimento das 

obrigações acima, para que as rés, caso queiram, recolherem na 

residência da autora o referido produto viciado, sob pena de 

perdimento de tal bem.       

Percebe-se que a conduta das Recorrentes não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fizeram para 

sanar o vício do produto adquirido pela consumidora e o dano sofrido pela mesma. 

Assim sendo, as Recorrente nada trouxeram aos autos que comprovasse 

a ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 
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infração, a auferida e a içã ô do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.     
  

As Empresas N CLAUDINO & CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA 

INDUSTRIAL LTDA. praticaram condutas que afrontam diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como 

mantiveram-se uma posição inerte e morosa na busca por uma composição para 

efetiva solução da lide, restando comprovada a gravidade das infrações. 

No tocante à proporcionalidade das multas aplicadas, verifica-se que 

não há proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, reformamos o valor das multas aplicadas pelo Procon 

Municipal às Recorrentes Fixando as multas em R$ 2.821,00 (dois mil oitocentos e 

vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade Fiscal do Município de Cabedelo) 

atualizada, para cada uma. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrentes constituiram infração ao Código de Defesa 
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do Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E DAR 

PROVIMENTO PARCIAL aos Recursos interpostos pelas Recorrentes N 

CLAUDINO & CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA,, nos termos 

do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância tão somente quanto 

ao valor pecuniário a ser suportado pelas empresas Recorrentes. Fixando as multas 

em R$ 2.821,00 (dois mil oitocentos e vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade 

Fiscal do Município de Cabedelo) atualizada, para cada uma. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 27 de julho de 2021. 

    

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.240/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: N. CLAUDINO E CIA LTDA 

RECORRENTE: ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA. 

RECORRIDO: CLEMILDA DOS SANTOS ATAÍDE 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrentes constituiram infração ao Código de Defesa 

do Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E DAR 

PROVIMENTO PARCIAL aos Recursos interpostos pelas Recorrentes N 

CLAUDINO & CIA LTDA e a ONEAL ELETRÔNICA INDUSTRIAL LTDA., nos termos 

do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância tão somente quanto 

ao valor pecuniário a ser suportado pelas empresas Recorrentes. Fixando as multas 

em R$ 2.821,00 (dois mil oitocentos e vinte e um reais) 700 UFMC - (Unidade 

Fiscal do Município de Cabedelo) atualizada, para cada uma. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do municipio. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 27 de julho de 2021. 
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/ 
/ Rel / : 

DIEGO CARVALHO MARTINS JOÃO Á 

PROCURADOR GÉRAL PROCURADOR-GERAL ADJUNTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

SABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 30 de Abril de 2021. 

  

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.246/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: PAGSEGURO INTERNET S/A. 

RECORRIDO: WOLNEY SOARES SANTOS 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

GESTÃO DE PAGAMENTO. BLOQUEIO DE VALORES. SOLICITAÇÃO 

DE DESBLOQUEIO. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA DO 

CONSUMIDOR. AUSÉNCIA DE CONCILIAÇÃO. VÍCIO NA QUALIDADE 

DO SERVIÇO PRESTADO ART. 20 do CDC. CLÁUSULA CONTRATUAL 

QUE COLOQUE O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA. 

ART. 51, IV DO CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E 

VEROSSIMILHANÇA, PRINCÍPIOS DA  RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-so em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, PAGSEGURO INTERNET S.A. como fornecedora, e, de outro, 

WOLNEY SOARES SANTOS como consumidor e, entre elas, um 

serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
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as é s. Verific: ainda a hif iciência haja   

visto quo a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vil! do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

6. Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por PAGSEGURO 

INTERNET S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE 

CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por WOLNEY SOARES SANTOS. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

SABEDELO 
O Reclamante, ora recorrido, informou estar com o valor de R$ 

8.496,90 (oito mil quatrocentos e noventa e seis reais e noventa centavos) bloqueado 

desde o dia 28 de junho de 2019. Alega que ao manter contato com a reclamada via 

chat, fora-lhe solicitado o envio de documentação comprobatória da relação comercial 

havida entre as partes (consumidor e empresa), tendo sido devidamente encaminhada. 

Contudo, até a data da de abertura da presente reclamação, o valor acima mencionado 

continuava indisponível para saque (bloqueado), sem qualquer justificativa plausível 

por parte da reclamada, portanto, socorreu-se ao Procon/Cabedelo para requerer a 

resolução deste imbróglio(FIs 02). 

Devidamente notificada, a Recorrente compareceu à audiência não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 25). 

Em defesa administrativa, a Recorrente alega que após minuciosa 

análise sobre o ocorrido, foi verificado que a conta do reclamante havia sido bloqueada 

por motivos de segurança, ou seja, houve transações excedentes aos valores habituais 

que entravam em sua conta. Assim, ocorreu o acionamento do mecanismo de proteção 

do Pagseguro, bloqueando a conta do reclamante para que fosse analisada a suspeita. 

O bloqueio ocorre, pois, de acordo com o contrato de prestação de serviços de gestão 

de pagamentos e outras avenças, o Pagseguro poderá bloquear a qualquer tempo 

registros e transações que pareçam suspeitas e possam causar alguma lesão ao 

usuário. 

Continua afirmando que a foram solicitados ao reclamante 

documentos que comprovassem a veracidade das transações e que esta solicitação 

está prevista no contrato de prestação de serviços acordado entre as partes, bem 

como o bloqueio do saldo. Que, logo após análise dos documentos, alguns restaram 

sob status inválido, não sendo suficientes para comprovarem a autenticidade da 

transação e o desbloqueio do valor. 

Portanto, requer de rigor o arquivamento da presente reclamação sem 

a imposição de qualquer multa, tendo em vista que não se vislumbra a ocorrência de 

qualquer violação à legislação consumerista, ou mesmo, a inadequação nas 

informações prestadas ao reclamante (Fls 26 a 39). 
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Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe os arts.20 capute 82º e 51, IV e XV do 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 

6.037,20 (seis mil e trinta e sete reais e vinte centavos), ver (Fls 42 a 46). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 

requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a 

decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que 

o valor arbitrado na aplicação da multa seja revisto, observando os princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade. 

É o breve relato, passo a decidir. 

vVoTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  
| Art. 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

procuto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços,     

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, PAGSEGURO 

INTERNET S/A. como fornecedora, e, de outro, WOLNEY SOARES SANTOS como 

consumidor e, entre eles, um serviço. 

CABEDELO 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por pbjetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- hecii da vulnerabili do no 

de consumo;       
Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as     regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do presente recurso, o Recorrente como 

apontado na defesa, esclarece que o bloqueio na conta do reclamante, decorreu tão 

somente, de um mecanismo de defesa explícito no contrato entre as partes, que 

objetiva acima de tudo, evitar eventuais fraudes. Que o Pagseguro não agiu com 

abusividade, ocorre que é indubitável a previsão contratual no que tange o 

encaminhamento de documentos para a comprovação de que a transação também é 

lícita. 
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Nesse cenário, claro o que é que este recorrente, dentro das 

possibilidades que lhe foram permitidas, prestou todos os devidos esclarecimentos com 

relação à reclamação e ainda tentou uma solução junto ao reclamante antes da 

audiência de conciliação. Não há de se falar, que este recorrente violou ou causou 

qualquer prejuízo ao reclamante, quando, em uma leitura isonômica, todos os atos 

adotados estavam explicitamente previstos em contrato entabulado pelas partes - 

Pacta Sunt Servanda. 

Sopesadas as relevantes razões supra expendidas, requer seja dado 

provimento ao presente recurso, para que seja reformada a r. decisão recorrida, a 

fim de que seja afastada a decisão prolatada ao recorrente. Na remota hipótese de 

não acolhimento das razões expostas, ao menos deverá ser reduzida substancialmente 

a multa arbitrada, que se mostra flagrantemente desproporcional e desarrazoada, 

tomando finalidades diversas do que a lei lhe confere. (Fls 52 a 56). 

O caso em tela é sobre um bloqueio indevido de valores advindos de 

uma transação lícita feita através do Pagseguro. Também é válido ressaltar que não 

houve nenhuma reclamação ou contestação na plataforma digital do referido valor. 

O recorrente, simplesmente bloqueou o valor da transação feita pelo 

consumidor, sem nenhuma informação prévia, valendo-se da prerrogativa contratual 

que os valores transacionados eram superiores aos que comumente o consumidor 

comercializava e que, por conseguinte, poderia ser oriundo de fraude. Ao ver que o 

valor estava bloqueado, sem nenhuma informação prévia, o consumidor entrou em 

contato com o Recorrente para saber o motivo do bloqueio arbitrário, tendo sido 

informado que precisaria enviar uma série de documentos para comprovar a licitude da 

transação. (Fls.11). Depois de 08 (oito) dias que os tais documentos já teriam sido 

enviados, a atendente do chat do reclamante ainda não sabia que os mesmos já 

tinham sido enviados (Fls.14). Ver-se que mesmo depois de ter enviado a 

documentação solicitada, o consumidor, ainda continuou com seu saldo bloqueado, na 

justificativa do recorrente, pelo print apresentado no referido Recurso Administrativo, 

consta apenas a informação: “documento invlálido” (grifo nosso), porém não 

especifica o motivo pelo qual é inválido, ficando o consumidor com o seu dinheiro 

retido, afetando sua vida pessoal e contas a pagar. 

CABEDELO 
É sabido que o princípio da informação é garantido pela Constituição 

Federal 1988, e também é um dos principais pilares de uma relação contratual bilateral 

e onerosa, bem como, o princípio da boa-fé que não obstante, caminham lado a lado 

para que haja equilíbrio nesta relação, não podendo a empresa ora recorrente, se 

prevalecer de sua posição nesta relação para negar informações que são claramente 

necessárias e de interesse do ora reclamante, para que seja entendido o motivo pelo 

qual teve seus valores retidos e também não pode a empresa ora reclamada agir de 

forma incrédula e a bel prazer e por si só, definir o que, por quê, quanto e quando reter 

os valores que foram recebidos, após a prestação de serviços do ora reclamante. 

Mantendo esta conduta a empresa ora reclamada, fere os dois principais pilares, que 

norteiam esta e qualquer relação contratual, como versa o código de defesa do 

consumidor. Deixando claro que o reclamante é consumidor dos serviços prestados 

pela recorrente, sendo assim, podendo ser avocado este para solução desta demanda, 

lembrando que o CDC, tem como principal função proteger a parte mais frágil da 

relação contratual, que neste caso é o propositor desta demanda o reclamante. 

Ao não informar previamente o consumidor dos bloqueios dos valores, 

bem como não esclarecer o motivo pelo qual os documentos enviados não foram 

aceitos , o Recorrente infringiu o que preceitua o art. 6º, III, vejamos: 

  
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Hll - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 

serviços, com especificação correta de quantidade, 

características, composição, qualidade, tributos incidentes e 

preço, bem como sobre os riscos que apresentem;       

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
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Tribunal de Justiça do Rio Grande da Sul TJ-RS - Recurso Civel : 71005271317 RS. 
  

RECURSO INOMINADO. INDENIZATÓRIA. MERCADO LIVRE E MERCADO PAGO. BLOQUEIO DO 

USUÁRIO E RETENÇÃO DE VALORES NO MERCADO PAGO. 

ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES QUE NÃO RESTARAM COMPROVADAS. SENTENÇA 

MANTIDA.   
  

Ainda que se reconheça a possibilidade de o recorrente bloquear 

usuários irregulares a fim de manter a higidez da plataforma, tal não pode ocorrer de 

acordo com o seu livre arbítrio. No caso em questão, não havia nenhum motivo para tal 

bloqueio, e se assim o fizesse, deveria ter sido informado ao consumidor previamente. 

Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 

aos danos causados ao consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ac consumidor, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão 

  

      

vejamos: 

Art.14. O fomecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Distrito federal e 

Territórios: 

CABEDELO 

  

ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA TURMA RECURSAL 

RELATOR: FERNANDO ANTÔNIO TAVERNARD LIMA 

CIVIL. BLOQUEIO INDEVIDO DE CARTÃO DE CRÉDITO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO À 

CONSUMIDORA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO. |. A questão de direito 

material deve ser dirimida à luz das normas protetivas do CDC (Arts. 6º e 14). Il. No caso concreto, 

revela-se defeituosa a prestação de serviços, consistente no bloqueio indevido do cartão de 

crédito da recorrida, sem prévia comunicação (CDC, Art. 6º, III). No ponto, a despeito da mora de 4 

dias, a consumidora demonstrou o pagamento total da fatura em atraso (vencimento em 5.5.2019 

- ID 15482735, p. 1 e 4), em 9.9.2019, às 15h12 e às 15h13. Assim, mostra-se indevida a restrição 

ao crédito da requerente ocorrida no dia 9.9.2019, às 19h00 (ID 15482736). III. Os danos morais 

decorrem do abalo a qualquer dos atributos da personalidade, em especial à dignidade da vítima 

desencadeada pelo evento (CF, Art. 5º, V e X). IV. A abusiva conduta da instituição financeira 

supera os limites do mero dissabor decorrente do inadimplemento contratual, na medida em que 

trouxe reflexos ao seio social e pessoal da consumidora (frustação da legítima expectativa em 

utilizar os recursos que deveriam estar a ela disponíveis e constrangimento ao devolver as 

compras realizadas em mercado, por não dispor de outra forma ao pagamento dos insumos), 

tudo a subsidiar a reparação por danos morais. V. Confirma-se o proporcional quantum da 

reparação (R$ 1.500,00), condizente às circunstâncias do caso concreto. Ausente ofensa à 

proibição de excesso a fundamentar a pretendida redução. VI. Recurso conhecido e improvido. 

Sentença confirmada pelos próprios fundamentos. Condenada a parte recorrente ao pagamento 

das custas processuais. Sem honorários advocatícios à mingua de contrarrazões (Lei n. 9.099/95, 

Arts. 46 e 55). 

Decisão:   CONHECIDO. IMPROVIDO. UNÂNIME 

CLASSE DO PROCESSO: 07449013120198070016 - (0744901-31.2019.8.07.0016 - Res. 65 CNJ) 

    

Ademais, o serviço será impróprio quando não se atenda o fim que dele 

razoavelmente se espera, ao bloquear os valores do consumidor, mesmo sendo fruto 

de uma transação lícita, o recorrente prestou um serviço inadequado, sendo essa 

conduta rechaçada pelo Código de Defesa do Consumidor, Art. 20, 82º, vejamos: 
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[ Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que | 
os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como 

por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes 

da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 

alternativamente e à sua escolha: 

$ 2º São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os 

fins que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não   atendam as normas regulamentares de prestabilidade.   
  

Em sua defesa no presente Recurso, o Recorrente afirma que não 

violou ou causou qualquer prejuízo ao reclamante, quando, em uma leitura isonômica, 

todos os atos adotados estavam explicitamente previstos em contrato entabulado pelas 

partes - Pacta Sunt Servanda.(Fis. 54). 

O CDC não apenas regula a condição entre consumidores e 

fornecedores/produtores, mas também, ressalta os princípios da boa fé que deve haver 

entre ambos, enfim, os princípios basilares que estão apregoados na Constituição. 

Grosso modo, o CDC não diminui a pessoa do fornecedor ou produtor frente ao 

consumidor, mas sim, faz respeitar o direito fundamental descrito do qual nasceu, 

retratado na Carta Maior. Dessa forma, havendo um contrato oneroso ou que não siga 

os preceitos da boa fé e da função social dos contratos, o consumidor pode, em juízo, 

pedir a alteração ou a exclusão de cláusula abusiva em seu contrato, limitando assim 

qualquer tipo de abusividade do mercado frente ao hipossuficiente. Esse abuso se dá 

uma vez que as cláusulas geralmente são escritas e postas à frente do consumidor, 

que em nenhum momento participa de sua criação, são os conhecidos contratos de 

adesão. 

Ver-se no caso em tela, que embora tenha um contrato de adesão que 

permite ao Recorrente bloquear o valor da conta do consumidor, esse bloqueio sem 

nenhuma informação prévia e a demora em solucionar o problema, mesmo o 

consumidor enviando toda a documentação que comprovou ser lícita a transação, 

restou claro que houve abuso ao consumidor, tornando essa cláusula nula de pleno 

direito. Vejamos o que prescreve a Lei Consumerista Art. 51, IV: 

CABEDELO 

  

Art Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as 

cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos 

e serviços que: 

Iv - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, 

abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem 

exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a 

equidade;     
  

Assim decidiu o Tribunal de Justiça do Paraná - TJ - PR 

  

Tribunal de Justiça do Paraná - TJ - PR - Apelação: APL 16498347 PR 1649834 - 7 Acórdão.    

  

    

   

AÇÃO ORDINÁRIA REVISIONAL DE CONTRATO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO CONTRATUAL. 

APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DO PACTA SUNT SERVANDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EXTRAJUDICIAL. 

ABUSIVIDADE. PREVISÃO CONTRATUAL QUE AFRONTA O ART. 51, XII, DO CDC. REPETIÇÃO DO 

INDÉBITO, POSSIBILIDADE. VALORES PAGOS A MAIOR. DEVOLUÇÃO DEVIDA.     

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados ao Consumidor. 

Assim sendo, o Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 
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Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a içã ômica do   

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.     
Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 
  

| Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

| competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

[da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

| vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

| infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do   art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990. 
L 
  

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se proporcionalidade 

entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente em R $6.037,00 (seis mil e trinta e sete reais), por entender que a empresa 

possui condições econômicas de arcar com referido valor. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

CABEDELO 
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É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de Maio de 2021. 
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PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.246/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: PAGSEGURO INTERNET S.A. 

RECORRIDO: WOLNEY SOARES SANTOS 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

abedelo, 30 de Maio de 2021. ul)! 
o be nérRx 

RELATOR /, | 

JOÃO q b O DA NÓBR 

  

    À, 
GA NETO    / 

PROCURADOR-GERAL ADJUNTO 
/ 

RR ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

[e Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 30 de Maio de 2021. 

  

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.275/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S/A. 

RECORRENTE: BANCO ITAU UNIBANCO S.A. 

RECORRIDO: JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO. 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA INDEVIDA.. AUSÊNCIA DE 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO. COBRANÇA INDEVIDA ART. 42 DO CDC. DANO AO 

CONSUMIDOR ART 14 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 
entre os fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em colejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, BANCO ITAU UNIBANCO S.A. e HIPERCARD BANCO 

MÚLTIPLO S.A. como fommecedores, e, de outro, JOÃO BATISTA DO 

NASCIMENTO como consumidor e, entre elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

  

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
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Ip as ões. Verifica-se ainda a iência haja   

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VII! do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta do Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parto da empresa que visasse à satistação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto pelo Recorrente HIPERCARD BANCO MÚLTIPLOS/A, nos termos do 

Voto do Relator, para manter em sua integralidade a decisão de primeira instância em 

todos os seus termos. 

O BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A. Não interpôs Recurso 

Administrativo, portanto, sendo mantida a multa administrativa no valor de R$ 

8.127,00 (oito mil cento e vinte sete reais) prolatada pelo Procon/Cabedelo. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Adffinistrativo interposto por HIPERCARD 
BANCO MÚLTIPLO S.A. era face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE 

Na 
U y 1« 

CABEDELO 
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CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo 

O consumidor, ora recorrido, informou que possui o cartão de crédito 

HIPERCARD, que tem como corresponsável o BANCO ITAÚ. As reclamadas 

precederam indevidamente com um financiamento em 11 de junho de 2019, sendo 12 

(doze) parcelas de R$ 365,67 (trezentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete 

centavos), continua esclarecendo que só veio a perceber a cobrança indevida ao 

receber a fatura ao receber a fatura com vencimento em agosto de 2019 e que já 

pagou 03 (três) faturas com o respectivo financiamento. Informa que todas as faturas 

estão adimplidas, e que a fatura com vencimento em 08/07/2019 foi lançada com saldo 

de crédito de R$ 227,21 (duzentos e vinte e sete reais e vinte e um centavos), 

conforme se pode verificar nas cópias anexadas e do protocolo nº 70505556596, o 

qual a reclamada informa que não existem débitos em aberto. 

Ocorre que as reclamadas insistem em efetivar a cobrança do 

financiamento, mesmo em meio às diversas reclamações, consoante se pode verificar 

através do protocolo nº 2019212926252000. Desta feita, tendo em vista as cobranças 

indevidas, vem a este Órgão de Proteção ao Consumidor, solicitar as medidas 

cabíveis. (Fls. 02 e 03). 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificadas, as Recorrentes compareceram às audiências 

não havendo acordo entre as partes (Fls.23 e 24). 

Em defesa administrativa, o Banco ltaú Unibanco S.A, alega que 

realizou detalhadas pesquisas para elucidação dos fatos, com o objetivo de resolver 

definitiva e consensualmente a questão. Informa que o financiamento efetuado em 12x 

de R$ 365,67 (trezentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), 

relacionado ao Cartão Hipercard Naciona'of 6062 nb *=** 5299, já se encontra 

é / Ke 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 

cancelado. Na fatura com vencimento em 08/09/2019 é possível visualizar o 

cancelamento das parcelas 03/12 a 12/12, bem como é possível visualizar o estorno de 

encargos no valor de R$ 1.977,82 (R$ 1.463,62 + R$ 514,20) e o estorno do IOF de R$ 

54,59, tais ajustem correspondem ao estorno de 100% dos encargos gerados sobre o 

financiamento. 

Continua afirmando que em janeiro de 2017 o Banco Central do Brasil 

decidiu por meio da Regulamentação nº 4.549, alterar a regra de financiamento do 

saldo devedor das fatura de cartão de crédito, em atendimento a nova regulamentação, 

se a fatura não é paga no valor integral, a quantia desconsiderada passa a compor o 

valor para pagamento mínimo da fatura seguinte. A fatura com vencimento em 

08/06/2019, fechada no valor de R$ 4.160,22 (quatro mil cento e sessenta reais e vinte 

e dois centavos) apresentou as seguintes alternativas de pagamento: A) Pagamento 

total R$ 4.160,22 (quatro mil cento e sessenta reais e vinte e dois centavos); B) 

Pagamento mínimo R$ 624,04 + 12x R$ 536,50 (quinhentos e trinta e seis reais e 

cinquenta centavos); C) Veja outras opções de parcelamento na 2º folha desta fatura. 

Como o pagamento efetuado pelo consumidor no dia 07/06/2019 foi no valor de R$ 

1.750,00 (hum mil setecentos e cinquenta reais), estava entre os valores ofertados 

como entrada para o financiamento da fatura, tal pagamento foi automaticamente 

compreendido como entrada, e o saldo restante da fatura R$ 2.410,22 (dois mil 

quatrocentos e dez reais e vinte e dois centavos), foi parcelado em 12 vezes de R$ 

365,67 (trezentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), com o primeiro 

vencimento para 08/07/2019. Na fatura de julho/19 é possível visualizar o crédito de 

parcelamento no valor de R$ 2.410,22 (dois mil quatrocentos e dez reais e vinte e dois 

centavos), tal crédito amortizou parcialmente o saldo da fatura de julho/19. Cumpre 

informar que tendo em vista o cancelamento do parcelamento, o crédito utilizado para 

amortizar a fatura de julho/19, também é cancelado. Por fim, é devida a cobrança de 

R$ 2.862,40 (dois mil oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos) evidente 

na fatura de 08/09/2019. 

Por esses motivos, requer que a reclamação em epígrafe seja 

arquivada como NÃO FUNDAMENTADA. (Grifo deles) - (Fls. 25 e 26). 

   

     
O Reclamado Hipercard Banco pttpio Ss não apresentou 

/ 
defesa administrativa. 

= 
Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta dos Reclamados infringiu o que dispõe o arts. 14 e 42 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa aos reclamados HIPERCARD BANCO 

MÚLTIPLO S.A. e BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A em R$ 8.127,00 (oito mil cento e 

vinte e sete reais). 

Devidamente intimado da decisão o reclamado Banco Itaú 

  Unibanco não ap tou Recurso Administrativo, sendo ida a decl: do 

Procon/Cabedelo em todos os seus termos. 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente Hipercard 

Banco Múltiplo S.A. interpôs o presente Recurso Administrativo: 

Preliminarmente pede a ilegitimidade passiva do Banco Itaú Unibanco 

S.A., cabe ressaltar que apesar de fazer parte do mesmo conglomerado econômico do 

Hipercard, no presente caso não é parte legítima para figurar no polo passivo da 

reclamação efetuada pelo consumidor. Cumpre ainda informar que, pelo fato do Itaú 

Unibanco S/A, bem como o Hipercard Banco Múltiplo S/A serem pessoas jurídicas 

distintas, ambas comercializam diferentes serviços. Inclusive, salienta-se que, a 

empresa responsável justamente pela comercialização de cartões de crédito é o 

Hipercard Banco Múltiplo S/A. (Fis. 74). 

Ainda em matéria preliminar pede a anulação da decisão 

administrativa, tendo em vista fundamentação genérica, violando assim os princípios 

constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, havendo cerceamento de defesa. 

(Fls.74 a 76). 

No mérito alega ausência de conduta infrativa, que em respeito ao 

consumidor tão logo obteve ciência dos fatos alegados na reclamação, o Recorrente 

buscou esclarecimentos a fim de resolver a demanda da melhor maneira possível. Que 

na fatura com vencimento em 08/09/2019 é possível verificar o cancelamento das 

parcelas de números 03 a 12, na quantia de R$ 365,67 (trezentos e sessenta e cinco 

reais e sessenta e sete centavos), cada, bem como resta evidente o estorno efetuado 

referente aos encargos, no valor de R$ 1.977,82 (hum mil novecentos s/fetenta e sete 
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reais e sessenta e sete centavos) e, ainda, a restituição relativa ao IOF no montante de 

R$ 54,59 (cinquenta e quatro reais e cinquenta e nove centavos), correspondendo a 

100% dos encargos gerados sobre o financiamento contestado. (Fls.77). 

Diante de todo o exposto, requer seja o presente recurso administrativo 

recebido, conhecido e provido para, preliminarmente, ser decretada a nulidade do 

processo administrativo ante a inobservância aos Princípios da Ampla Defesa e 

Contraditório e, no mérito, declarar o arquivamento do presente processo 

administrativo, assim como o cancelamento da multa imposta, perante a ausência de 

conduta infrativa à legislação consumerista. Ademais pugna-se pela inaplicabilidade 

das agravantes no Art. 26, incisos |, Il e IV do Decreto Federal nº 2.181/07. 

Subsidiariamente, caso persista a penalidade, o que não se acredita, em atenção aos 

Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade, deve-se a multa ser reduzida ao 

mínimo legal. (Fis. 82). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTOo 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  
Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou. 

  

    
É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um | ,O Aq 
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UNIBANCO S/A e o HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. como fornecedoras, e, de 

outro, JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO como consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

= da li do j no mercado 

de consumo;     

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando. a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordin 

  

ias de experiências;       

Avançando na análise do presente recurso, vimos que consumidor, ora 

Recorrido, possui o cartão de crédito HIPERCARD, que tem como corresponsável o 

BANCO ITAÚ. As reclamadas precederam indevidamente em 11 de junho de 2019, 

sendo 12 (doze) parcelas de R$ 365,67 (trezentos e sessenta e cinco reais e sessenta 

e sete centavos), continua esclarecendo que só veio a perceber s/dbrança indevida 
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ao receber a fatura ao receber a fatura com vencimento em agosto de 2019 e que já 

pagou 03 (três) faturas com o respectivo financiamento. Informa que todas as faturas 

estão adimplidas. Assevera ainda que a cobrança indevida do financiamento continua 

sendo efetivada, mesmo após diversas reclamações. (ver fls 02 e 03). 

Sobre responsabilidade solidária, levando em consideração a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor, ao apresentar alguma 

anomalia no produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma 

explícita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único: “Tendo mais de um autor a 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, 

todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal 

responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar. 

Analisando o presente Recurso Administrativo do Recorrente Hipercard, 

vimos que em sede de preliminar pede a ilegitimidade passiva do Banco Itaú Unibanco 

S/A, esse pedido não deve ser amparado, pois apesar de pertencer ao mesmo grupo 

econômico, ambas possuem CNPJS distintos, além do mais, quem deveria solicitar a 

ilegitimidade passiva seria o próprio reclamado, Banco Itaú Unibanco S/A., pois 

participou da audiência de conciliação, bem como interpôs defesa administrativa e nas 

ocasiões não o fez. Sendo que responde solidariamente pelo dano causado ao 

consumidor. 

Neste mesmo sentido já decidiu o Tribunal de Justiça da Paraíba - 

TJ/PB, vejamos: 

  

CABEDELO 
Ee 

Apelação Civel nº 0801646-25.2017.8.15.0001 

Relator: Desembargador José Aurélio da Cruz 

Apelante: Hipercard Banco Múltiplo S.A. e Itaú Unibanco S.A. 

RESPONSABILIDADE CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DOS 

PROMOVIDOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO ITAÚ. REJEIÇÃO. MÉRITO. 
COBRANÇA DE FATURA DE CARTÃO DE CRÉDITO OPORTUNAMENTE QUITADA PELO 
CONSUMIDOR. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM 
FIXADO EM PRIMEIRO GRAU. ADEQUAÇÃO. PRECEDENTES. PROVIMENTO PARCIAL DO 
APELO. 

1. De plano, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, eis que o Banco Itaú pertence ao mesmo 

grupo econômico Hipercard, constando como credor nos documentos anexados ao processo, 

além de aparecer como responsável pela inscrição do nome do autor nos cadastros restritivos de 

crédito. 

2. No mérito, observa-se que a cobrança é indevida, eis que a parte promovente apresentou 

ampla documentação quanto ao oportuno adimplemento da fatura de cartão de crédito em 
questão. 

3. Assim, importa registrar que o dano moral decorre, automaticamente, da inscrição dos dados 

do consumidor nos sistemas de proteção ao crédito de forma indevida, não necessitando 
comprovação de efetivo prejuízo. 

4. Noutro ponto, entendo que a sentença deve ser parcialmente revista, tão somente para reduzir 

o valor fixado a título de danos morais, eis que o montante fixado pelo magistrado de base 

He e i às ari do caso em análise, sendo devida a 

sua minoração para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a fim de adequá-lo aos precedentes desta Corte 

de Justiça. 

  

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 

à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, por igual votação, dar provimento parcial ao 

recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento (ID 4188779).       

9 
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É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 

entre a empresa administradora do cartão de crédito e a instituição bancária , vejamos 

como decidiu o Tribunal de Justiça de Goiás - TJ/GO: 

  

Apelação 01321971620168090006 

CARTÃO DE CRÉDITO E INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA 

LEGUMIDADE 

assente a jurisprudência do STJ ha dh bilidade solidária entre a instituição 
financeira e a empresa detentora da bandeiralmares do cartão de crédito pelos danos advindos 

  

prejuízos decorrentes de falha na prestação de seus serviços, por s se tratar de responsabilidade 

ilícitos g da resp il civil. 4. No 
dano 

moral devem ser observados os critérios de moderação, proporcionalidade e razoabilidade em 
sintonia com o ato ilícito e suas repercussões, como, também, com as condições pessoais das 

partes. 1ºe 2º APELAÇÕES CONHECIDAS E DESPROVIDAS. 3 * APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA 

E PARCIALMENTE PROVIDA.   

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS (RESTITUIÇÃO 
EMDOBRO). "BANDEIRA/MARCA DO CARTÃO DE CRÉDITO, EMPRESA ADMINISTRADORA DO 

PASSIVA. OCORRÊNCIA DÉBITOS AUTOMÁTICOS, INEXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO 
CORRENTISTA. PREJUÍZOS CONFIGURADOS. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. MAJORAÇÃO. 1. É 

da cadeia de serviços p . 2. As institui i jet por 

oriunda do risco do p 3. Os em conta de 

titufaridade do cliente, sem que esse os tenha autorizado expressamente, caracterizam atos 

do valor da indenização por 

  
  

Ainda em preliminar o Recorrente pede a anulação da decisão 

administrativa proferida pelo Procon/Cabedelo, alegando que houve fundamentação 

genérica, o que violaria os Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla 

Defesa. Tal afirmação também não merece amparo, pois ao analisarmos a decisão 

administrativa, vimos que a fundamentação foi embasada nos artigos infringidos pelos 

reclamados. (Fls. 62 a 64). Ademais o Recorrente foi notificado a participar de todas as 

fases do presente processo. 

No mérito o Recorrente alega que não houve conduta infrativa, pois tão 

logo obteve ciência dos fatos alegados na reclamação, buscou esclarecimentos a fim 

de resolver a demanda da melhor maneira possível. Que o financiamento da fatura em 

12 (doze) parcelas de R$ 365,67 (trezentos e sessenta e cinco centavos) já se 

encontra devidamente cancelado, bem como resta evidente o estorno siotuado 
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referente aos encargos, no valor total de R$ 1.977,82 (hum mil novecentos e setenta e 

sete reais e oitenta e dois centavos) e, ainda, a restituição relativa ao IOF, no montante 

de R$ 54,59 (cinquenta e quatro reais e cinquenta e nove centavos), tais ajustes 

correspondem a o estorno de 100% dos encargos gerados sobre o financiamento 

contestado. Requer seja o presente Recurso Administrativo recebido, conhecido e 

provido, subsidiariamente, caso persista a penalidade, que a multa seja reduzida ao 

mínimo legal. (Fls 73 a 83) 

Deve-se observar que a responsabilidade do fomecedor em relação 

aos danos causados ao consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ao consumidor, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão 

vejamos: 

  
Art.14, O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

    por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
  

O consumidor foi surpreendido com um empréstimo que o mesmo não 

solicitou, o qual veio em 12 parcelas no seu cartão de crédito, o mesmo só se deu 

conta dessas parcelas ao pagar a terceira - cada parcela no valor de R$ 365,67 

(trezentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete centavos). Tentou por diversas 

vezes contatos com as reclamadas, sem que o seu problema fosse resolvido, não 

restou tentar a reparação do prejuízo através do Procon Municipal, onde também não 

houve acordo. 

A recorrente não trouxe no presente recurso, nada que comprovasse 

consumidor. 
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Essas cobranças indevidas pela Recorrentes infringiu o que preceitua 

o Art. 42, Parágrafo unico do CDC, vejamos o que nos ensina a Lei Consumerista: 

  
Art 42 - Parágrafo Único. O consumidor cobrado em quantia indevida 

tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 

em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 

hipótese de engano justificável.       

Em sua defesa no presente Recurso, o Recorrente afirme e comprove 

que estornou todos os valores do financiamento indevido no cartão do consumidor, 

porém, como se tratou de uma cobrança indevida, esse valores deveriam ser 

devolvidos em dobro, conforme jurisprudência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios - TJ/DF 

  
TJ-DF 07035503320188070010 DF 0703550-33.2018.8.07.0010 

JUIZADO ESPECIAL. CONSUMIDOR. BANCO. PAGAMENTO DE FATURA COM ATRASO. 
PARCELAMENTO AUTOMÁTICO. COBRANÇA INDEVIDA. VIOLAÇÃO À RESOLUCAO 4.549, DO 

BANCO CENTRAL. 1. A relação jurídica entre as partes é consumerista, porquanto as partes se 
nos de e previstos nos artigos 2º e 3º do CDC. 2. O 

recorrido é titular de cartão de crédito do recorrente e recebeu uma fatura que venceria em 
20.02.2018 (R$ 518,94), mas somente a quitou em 08.03.2018 (ID 6487958). Ocorre que a fatura do 

mês de março, com vencimento em 20.03.2018, foi encaminhada ao autor, no valor Integral de R$ 

965,91, ou seja, incluindo a fatura do mês anterior, já devidamente paga. Assim, a autora efetuou 

o pagamento, em 27.03.2018, de apenas R$ 448,00, valor que considerava devido. Entretanto, na 

fatura de maio, houve o parcelamento automático, pelo sistema da parte recorrente, do valor 

supostamente pendente, em 12 vezes de R$ 75,33. 3. Em que pese os pagamentos dos meses de 
fevereiro e março terem ocorrido cam atraso, ambas ocorreram antes do fechamento da fatura 
com vencimento em 20.04.2018. Desse modo, não é legítimo o parcelamento automático, visto 
que, conforme consigna a Resolução n. 4.549/2017 do Banco Central, para realização desse 

procedimento, é necessária a existência de débito vencido e não pago, o que inexistiu no caso 

em questão. 4. Reconhecida a indevida cobrança de parcelamento de débito inexistente, sem 

demonstração de engano justificável, impõe-se a devolução em dobro dos valores cobrados 

indevidamente, a teor do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, sendo 

desnecessária a comprovação da má-fé do fornecedor. 5, RECURSO CONHECIDO e NÃO 

PROVIDO. Sentença mantida, por seus próprios fundamentos. Condeno a parte recorrente ao 

  

        

de custas pi is e estes fixados em 10% sobre o valor 

da condenação, a teor do art. 55 da Lei 9.099/95. 6. A ementa servirá de acórdão, conforme art. 46 

da Lein. 9.099/95. 3 / 
, / 

/ / 
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Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados ao consumidor. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Art, 57. A pena de multa, graduada de acordo com a avisado cia 

infração, a auferida e a içã ô do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.       

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  
Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.       

A Recorrente praticou condutas que afrontam diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 
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No tocante à proporcionalidade da multa aplicada ao Recorrente, 

verifica-se proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a decisão proferida pelo Procon Municipal ao 

Recorrente Hipercard Banco Múltiplo S/A e ao Reclamado Itaú Unibanco S/A. em 

todos os sets termos. 

  

Conclui-se: 

Ex expositis, o Banco Itaú Unibanco S/A não apresentou Recurso 

Administrativo, sendo a decisão do Procon/Cabedelo em todos os seus 

termos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática do Recorrente Hipercard Banco Múltiplo S/A constitui infração ao 

Código de Defesa do Consumidor e que não restou comprovado a desconstituição da 

ilicitude dos atos praticados, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao Recurso 

interposto pelo Recorrente, para manter em todos os seus termos a decisão de 

primeira instância, 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de Maio de 2021. 

O Vo, Aa A 
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CABEDELO, 
PROCESSO Nº 25-004.001.19- 0000275/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. 

RECORRENTE: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A. 

RECORRIDO: JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática do Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente Hipercard Banco Múltiplo S/A, nos termos 

do Voto do Relator. 

o Banco Itaú Unibanco S/A. não apresentou Recurso 

Administrativo, mantém-se a decisão da primeira instância em todos os seus 

termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo,30 de Maio de 2021. 
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PROGURADOR GERAL PROCURADOR-GERAL ADJUNTO 

y 
/ 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 02 de agosto de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.344/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S/A. 

RECORRIDO: MARIA DA COSTA VALE DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA AOS ÓRGÃOS DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO AC CONSUMIDOR ART. 14 DO 

CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 

  entre os e > traçando princípios basil 

nos quais se funda a sistemático das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, BANCO ITAÚ BBA S.A. e HIPERCARD BANCO MULTIPLO 
S.A. como fornecedores, e, de outro, MARIA DA COSTA VALE DA 

SILVA como consumidora e, entre elas, um serviço. 

3. Consta ainda a li da parte i , ora   

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 
tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 
a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 
de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência ha 

| 
A 
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visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vill do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta do Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerisia, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

1. Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

  

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto pelo Recorrente HIPERCARD BANCO MÚLTIPLOS/A, nos termos do 

Voto do Relator, para manter em sua integralidade a decisão de primeira instância em 

todos os seus termos. 

O BANCO ITAÚ UNIBANCO SA. Não interpôs Recurso 
Administrativo, portanto, sendo mantida a multa administrativa no valor de R$ 
4.875,00 (quatro mil oitocentos e setenta e cinco reais) prolatada pelo 
Procon/Cabedelo. 

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por HIPERCARD 
BANCO MÚLTIPLO S.A. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE 

CABEDELO 
EO 

CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por MARIA DA COSTA VALE DA SILVA. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

A consumidora, ora recorrida, informou que em fevereiro de 2019 foi 

surpreendida com diversas cobranças na fatura de seu cartão HIPERCARD e que 

desconhece tal origem. A mesma informa que entrou em contato com a empresa 

HIPERCARD através do protocolo nº 677624128 e foi informada que o referido cartão 

tinha sido clonado, bem como que os valores seriam estornados para os titulares 

dessas compras. A consumidora informa ainda que teve seu nome negativado nos 

órgãos de proteção ao crédito. Por fim, requer o cancelamento das cobranças 

indevidas e a retirada de imediato do seu nome dos órgãos de proteção ao crédito (Fis. 

02 e 03). 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificadas, as Reclamadas compareceram à audiência, 

hão havendo acordo entre as partes (Fls. 18). 

O Banco Itaú BBA S.A, não apresentou defesa administrativa. 

O Reclamado Hipercard Banco Múltiplo S.A. apresentou defesa 
administrativa alegando que a despesa da Dell computadores no valor de R$ 4.599,00 
verificaram que o estabelecimento comercial encaminhou crédito no valor total da 
compra, evidente na fatura com vencimento em 02/2019. Já com relação às despesas 
da Pague Contas, esclarecem que estas foram efetuadas mediante validação de 

ltoken. Alegam ainda, que após o contato da consumidora, registrado no Protocolo de 
no 718925487, providenciaram crédito definitivo referente às despesas contestadas, 
isto é, não havendo saldo em aberto referente ao citado cartão. As reclamadas 

informam ainda em sua defesa, que não constam apontamentos cadastrais referente a 
esta Instituição junto aos órgãos de proteção ao crédito SCPC/SERASA. Por fim, 
pugna pela improcedência da demanda, com seu devido arquivamento definitivo.   

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 
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Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta dos Reclamados infringiu o que dispõe o arts. 14 e 42 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa aos reclamados HIPERCARD BANCO 

MÚLTIPLO S.A. e BANCO ITAÚ BBA S/A em R$ 4.875,00 (quatro mil oitocentos e 

setenta e cinco reais). 

Devidamente intimado da decisão o reclamado Banco Itaú BBA 

S.A. não apresentou Recurso Administrativo, sendo mantida a decisão do 

Procon/Cabedelo em todos os seus termos. 

Devidamente intimada da decisão. a empresa Recorrente Hipercard 

Banco Múltiplo S.A. interpôs o presente Recurso Administrativo: 

Preliminarmente pugna pela ilegitimidade do PROCON para impor 

multa, salientado que, a finalidade funcional do PROCON se traduz em mediar os 

conflitos entre os consumidores e os fornecedores de produtos e serviços, tendo como 

protetivo o Código de Defesa do Consumidor. Continua afirmando que não cabe ao 

PROCON, na qualidade de órgão mediador e defensor dos direitos do consumidor, a 

incumbência de processar e julgar, ainda que administrativamente, questões 

contratuais, quiçá então impor sanção pecuniária de forma arbitrária e desarrazoada, 

tendo em vista parcialidade do órgão consumerista. 

Ainda em matéria preliminar pede a anulação da decisão 

administrativa, tendo em vista fundamentação genérica, violando assim os principios 
constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, havendo cerceamento de defesa. 

No mérito alega ausência de conduta infrativa, que em respeito ao 
consumidor tão logo obteve ciência dos fatos alegados na reclamação, o Recorrente 
buscou esclarecimentos a fim de resolver a demanda da melhor maneira possível. Que 
a consumidora alegou que em fevereiro de 2019, foi surpreendida com diversas 
cobranças no seu cartão de crédito HIPERCARD, as quais aduz não reconhecer suas 
origens.Que entrou em contato com o HIPERCARD onde foi informada que o seu 
cartão teria sido clonado e que os valores seriam estornados, informou ainda 

SABEDELO 
consumidora que o seu nome encontrava-se negativado junto aos Órgãos de Proteção 

ao Crédito. Que após contato realizado pela consumidora, esta Instituição Financeira 

procedeu com o crédito definitivo referente às despesas contestadas, desta forma não 

há saldo aberto correspondente ao cartão de crédito em questão. Informando ainda 

que inexistem apontamentos cadastrais em nome da consumidora por parte da 

Recorrente. 

Diante de todo o exposto, requer seja o presente recurso administrativo 

recebido, conhecido e provido para, preliminarmente, ser decretada a nulidade do 

processo administrativo ante o abuso do poder de polícia pelo órgão fiscal, bem como 

a inobservância aos Princípios da Ampla Defesa e do Contraditório e no mérito, 

declarar o arquivamento do presente processo administrativo, assim como o 

cancelamento da multa imposta, perante a ausência de conduta infrativa à legislação 

consumerista. Ademais pugna-se pela inaplicabilidade das agravantes no Art. 26, 
incisos |, Il e IV do Decreto Federal nº 2.181/07. Subsidiariamente, caso persista a 

penalidade, o que não se acredita, em atenção aos Princípios da Proporcionalidade e 
Razoabilidade, deve-se a multa ser reduzida ao mínimo legal. (Fls.58 a 66). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voto 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 
sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza    

    
   

   

  

    

    

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fomecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços. 
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É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, O BANCO ITAÚ 

BBA S/A e o HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. como fomecedoras, e, de outro, 

MARIA DA COSTA VALE DA SILVA como consumidora e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

da li do idor no 

  

  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 
melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 
da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 
dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Vil - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, 2 seu favor, no processo civil, quando, a crilério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

|rearas ordinárias de experiências; 

   

  

  

CABEDELO 
Analisando o presente Recurso Administrativo do Recorrente Hipercard, 

vimos que em sede de preliminar alega abuso de poder de polícia salientado que, a 

finalidade funcional do PROCON se traduz em mediar os conflitos entre os 

consumidores e os fornecedores de produtos e serviços, tendo como protetivo o 

Código de Defesa do Consumidor. Continua afirmando que não cabe ao PROCON, não 

cabendo ao Órgão Consumerista processar e julgar ainda que administrativamente, 

questões contratuais, quiçá impor sanção pecuniária de forma arbitrária e 

desarrazoada. 

Essa preliminar não deve prosperar visto que é pacífico em nosso 

ordenamento jurídico a competência do PROCON em aplicar multa caso haja 

descumprimento das Leis de Defesa do Consumidor. Como prescreve o Art. 57 da Lei 

Consumerista: 

  [Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo 
para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1885, os valores cabíveis à União, ou para 
Os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela 
Lei nº 8.656, de 21.5.1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993) 
  

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

     

   

  

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO. MULTA APLICADA PELO PROCON MUNICIPAL. CORSAN. 
DESABASTECIMENTO. MUNICÍPIO DE GRAVATAI. a) Do processo administrativo. Não há qualquer 
irregularidade ou mesmo ii ituci If no inis ivo que ii na 
aplicação da multa à autora. b) Da presunção de veracidade e legalidade dos atas 
administrativos. Possibilidade de o Poder Judiciário analisar o mérito das decisões 
administrativas, apenas em casos , quando fi: e i a ilegalid: 
do ato. Desabastecimento recorrente. c) Do quantum aplicado. O art. 57 do CDC diz que a multa 
será fixada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica 
do fornecedor. Precedentes. a) Regime de pagamento. Pretensão de submissão ao regime de 
precatório para 0 pagamento da multa que não encontra amparo fegal. RECURSO DESPROVIDO. ( 
Apelação Cível Nº 70079668097 » Primeira Câmara Cível, Tribunal do Justiça do RS, Relator: 
Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 03/04/2019), 
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Ainda em preliminar o Recorrente pede a anulação da decisão 

administrativa proferida pelo Procon/Cabedelo, alegando que houve fundamentação 

genérica, o que violaria os Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla 

Defesa. Tal afirmação também não merece amparo, pois ao analisarmos a decisão 

administrativa, vimos que a fundamentação foi embasada nos artigos infringidos pelos 

reclamados. (Fls. 43 a 47). Ademais o Recorrente foi notificado a participar de todas as 

fases do presente processo. 

No mérito o Recorrente alega que não houve conduta infrativa, pois tão 

logo obteve ciência dos fatos alegados na reclamação, buscou esclarecimentos a fim 

de resolver a demanda da melhor maneira possível. Que houve os estornos dos 

referidos débitos lançados no cartão da consumidora e que inexistem apontamentos 

cadastrais em nome da consumidora por parte da Recorrente. 

Ora, deparou-se com inúmeras compras que não fez no seu cartão de 

crédito, logo que chegou a fatura informou à Recorrente, tendo a mesma informado 

que o cartão teria sido clonado e que haveria o estorno das compras não realizadas 

por ela, mas, para surpresa da consumidora, ela recebe recebe correspondências da 

Recorrente (Fis. 10 a 13) informando para regularizar o pagamento da fatura sob pena 

de ter o seu nome negativado. Em uma dessas correspondências a Recorrente 

comunica que não tinha identificado o pagamento da fatura do cartão e em 

decorrência desse atraso, seus dados permanecem inscritos nos Órgãos de 

Proteção ao Crédito (Fls. 11). Não há nos autos processuais nenhuma prova 

documental que o Recorrente procedeu com a retirada do nome da consumidora 

dos Órgãos de Proteção ao Crédito (grifo nosso). 

A consumidora informou a Recorrente que apareceram várias compras 

no seu cartão de crédito que ela desconhecia, fora informada que o seu cartão teria 

sido clonado. Porém, para sua surpresa, teve seu nome negativado pela Empresa 

Recorrente. A nossa Jurisprudência é pacífica sobre essa matéria, senão vejamos: 

CABEDELO 

  CIVIL. CONSUMIDOR. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. ABUSO DE 

DIREITO. FRAUDE PROMOVIDA POR TERCEIROS INCAPAZ DE RETIRAR O NEXO DE 

CAUSALIDADE DA INSCRIÇÃO INDEVIDA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PREJUÍZOS 
SUPORTADOS. DANO "IN RE IPSA”. DANO MORAL CONFIGURADO. 1. ENVIANDO A EMPRESA O 

NOME DE CONSUMIDOR PARA O CADASTRO DE INADIMPLENTES, MESMO EM DECORRÊNCIA 

DE SUPOSTA FRAUDE PROMOVIDA POR TERCEIROS, NÃO SE EXIME DE RESPONDER PELOS 

PREJUÍZOS CAUSADOS A TEOR DO ART. 186 E 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CCBR/02. 2. 

INTELIGÊNCIA E APLICAÇÃO DO ART. 14, DO CDC. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

ABUSO DE DIREITO. DEVER DE INDENIZAR INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE CULPA. 

RISCO DO NEGÓCIO JURÍDICO. 3. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. CULPA PELO FATO DO SERVIÇO. 

DANO "IN RE IPSA”. "QUANTUM" FIXADO DENTRO DOS PARÂMETROS LEGAIS. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 4. AGRIDE O DISPOSTO NO ART. 43, $2º, DOCDC A 

ABERTURA DE REGISTRO DE DADO PESSOAL NÃO COMUNICADA AO CONSUMIDOR, 
CONFIGURANDO NEGLIGÊNCIA E DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ALÉM DE ABUSO DE 

DIREITO. INTERESSA AO CONSUMIDOR, QUALQUER QUE SEJA, A COLETA DA INFORMAÇÃO 

OBJETIVA A SEU RESPEITO (CONHECER O SEU CONTEÚDO), PRINCIPALMENTE QUANTO 

AQUELA QUE VAI SER ARQUIVADA, À LUZ DO DIREITO À COMUNICAÇÃO, RETIFICAÇÃO E 

IMEDIATA LIBERAÇÃO APRECIADOS “IN CONCRETO". RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
UNÂNIME 

(TJ-DF - ACJ: 20050710141102 DF, Relator: ALFEU MACHADO, Data de Julgamento: 23/11/2005, 

Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do D.F., Data de Publicação: 

DJU 09/12/2005 Pág. : 254)       

Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 

aos danos causados à consumidora é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ao consumidor, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão 

vejamos: 

  

Art.14. O fomecedor de serviços responde, independentemente da     

  

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

par informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
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A recorrente não trouxe, no presente recurso, nada que comprovasse 

a ausência de sua culpa pelo atraso na resolução do problema e nem de ter negativado 

de forma indevida o nome da consumidora. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados ao consumidor. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 
estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 
consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

     

     

  

    

An. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 
infração, a auferida e a ômi: do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2 181/97: 

      

  

   

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 
da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 
infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos ho parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990. 

  

CABEDELO 

A Recorrente praticou condutas que afrontam diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte e morosa na busca por uma composição para efetiva solução da 

lide, restando comprovada a gravidade das infrações. 

No tocante à proporcionalidade da multa aplicada ao Recorrente, 

verifica-se proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a decisão proferida pelo Procon Municipal ao 

Recorrente Hipercard Banco Múltiplo S/A em todos os sets termos. 

Conclui-se: 

Ex expositis, o Banco Itaú BBA S/A não apresentou Recurso 

Administrativo, sendo mantida a decisão do Procon/Cabedelo em todos os seus 

termos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática do Recorrente Hipercard Banco Múltiplo S/A constitui infração ao 

Código de Defesa do Consumidor e que não restou comprovado a desconstituição da 
ilicitude dos atos praticados, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao Recurso 
interposto pelo Recorrente, para manter em todos os seus termos a decisão de 

primeira instância. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 02 de agosto de 2021. 

   

   

Jy. /) , 

apétito: gas 
ELATOR 
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PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.344/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S/A. 

RECORRIDO: MARIA DA COSTA VALE DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática do Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente Hipercard Banco Múltiplo S/A, nos termos 

do Voto do Relator. 

O Banco Itaú BBA S/A. não apresentou Recurso Administrativo, 

mantém-se a decisão da primeira instância em todos os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 
fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 
tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 
assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 
veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo,02 de agosto de 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 28 junho de 2021. 
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Alega a Sra. Marcella Pereira Peixoto, que comprou um Sofá Elegance 

3 lugares Suede Amas Roxo NA no site da Magazine Luiza, pagando o valor de R$ 

766,20 (setecentos e sessenta e seis reais e vinte centavos), passaram-se 05 (cinco) 
PROCESSO Nº 25-004.001.18-0000539/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA Pd 

RECORRENTE: MAGAZINE LUIZA S/A 

RECORRIDO: MARCELLA PEREIRA PEIXOTO 

dias e até a presente data não houve a entrega do produto, vem tentando resolver o 

problema, mas a empresa reclamada vem se desviando do cumprimento da sua 

obrigação, conforme se pode ver nas cópias dos documentos anexados nos autos 

(Fls.02 a 14). 

Devidamente notificada, a Recorrente não compareceu à audiência de 

conciliação (Fls. 20). 
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE VAREJO. 

PRODUTO NÃO ENTREGUE. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 

DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. NÃO CUMPRIMENTO DA 

OFERTA. AUSÊNCIA DE REPARAÇÃO AO DANO SOFRIDO PELO 

CONSUMIDOR. INFRINGÊNCIA DOS ARTS. 14 E 35 DO CDC 

PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Devidamente notificada, a Recorrente não apresentou defesa 

administrativa. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe os art. 14 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 5.565,00 (cinco mil 

quinhentos e sessenta e cinco reais). 

1. O Código de Defosa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (an. 5º XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os e i » traçando princípios basilk 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo, onde alega a inexistência de prática infrativa ao 

Código de Defesa do Consumidor, visto que a consumidora a procurou solicitando a 
definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que t d duto adeuirid 

. sro qnt entrega do produto adquiri , ã integram o negócio jurídico g p quirido ou o cancelamento da compra, uma vez que não houve a 

2. É imperioso salientar, inicialmento, que o caso em cotejo entrega do produto adquirido. Que atendeu a consumidora de forma adequada, 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um conforme negociação realizada (Anexo 2), que a empresa cumpriu com a sua 

lado, MAGAZINE LUIZA S/A como fomecedara, e, de outro, 

MARCELLA PEREIRA PEIXOTO como consumidora e, entre elas, 

responsabilidade, efetuando o cancelamento da compra e realizando a restituição do 

: valor pago pela cliente corrigido (Anexo 3). 
um serviço. 

3. Consta-se alnda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 
Recorrida, tenda o Código de Defesa do Consumidor estabelecido Por fim, pede que esta Procuradoria, caso entenda que houve ofensa 
tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor ao Código de defesa, reveja o valor da multa aplicada, por ofensa aos Princípios 
a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações Constitucionais da Razoabilidade e Proporcionalidade. 
de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor, 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 
É o breve relato idi 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que » Passo a decidir. ) 

(p. 

  

SABEDELO, CABEDELO 
Õ fi i iciência haj Ed comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 
voTo 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 65, Vil do Código de Defesa do Consumidor. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo aínda assim qualquer conduta 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  
por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

  

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos Art. 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

causados. produto ou serviço como destinatário final. 

6. Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

instância. 

    
  

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, a MAGAZINE 

LUIZA S/A como fornecedora, e, de outro, MARCELLA PEREIRA PEIXOTO como 

consumidora e, entre elas, um serviço. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto pela Recorrente, nos termos do Voto do Relator, para manter em sua Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 
inlegralidade a decisão de primeira instância em todos os seus termos. Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

RELATÓRIO tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por MAGAZINE LUIZA Vejamos. 

S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em 

decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada por MARCELLA 

PEREIRA PEIXOTO. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

(a q 
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atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- hecii to da li do je no 

de consumo;   

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

  
  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências;   

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 
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ter que entrar com a reclamação no Procon, passaram-se mais de quatro meses, onde 

a consumidora recebeu por duas vezes o produto na cor errada. 

Ao oferecer o produto em seu site, a Recorrente tem por obrigação 

cumprir com o produto ofertado, Toda publicidade deve ser realizada de maneira que o 

consumidor entenda com clareza e facilidade as informações apresentadas. Caso o 

fornecedor de produtos ou serviços recuse dar cumprimento à oferta, apresentação ou 

publicidade, o consumidor poderá, altemativamente e à sua llvre escolha, grifo 

nosso, exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação 

ou publicidade. Ou então, aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente. 

Ou ainda rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 

antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos. Assim prescreve o art. 35 

da Lei Consumerista, in verbis: 

  

  
  

Avançando na análise do presente Recurso Administrativo da 

Recorrente, primeiramente afirma que não houve prática infrativa, pois atendeu a 

consumidora de forma adequada, conforme negociação junto à reclamante (Fls. 29). 

Vamos à realidade dos fatos, a consumidora, ora, reclamante, fez uma 

compra de um sofá da marca Elegance, 03 lugares, da cor roxa, no site da recorrente 

no dia 25 de julho de 2018 (Fls. 04). Entregaram o produto na cor errada, a 

consumidora então devolveu, sendo que a Magazine Luiza ficou de entregar 

novamente o produto na cor correta que a consumidora teria comprado. A reclamante 

enviou uma reclamação informando que o produto errado ainda não teria sido coletado 

e prazo para isso já havia se expirado, (Fls.07). No dia 03 de setembro, a consumidora 

informou que já haviam se passado semanas e o produto não fora sequer enviado, 

protocolo 28452258, recebendo como resposta que o produto seria entregue no dia 

19/11 (Fls.09). No dia 17 de setembro, a empresa Recorrente informa à consumidora 

que o produto não tem para pronta entrega no estoque, dando como solução um vale 

CABEDELO 
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compras, a consumidora, informou que não teria interesse no vale compras e que as 

nota fiscal teria sido emitida, portanto, estava aguardando a entrega do produto 

conforme havia comprado. (Fls. 09 e 10). 

No dia 20 de setembro, recebeu um novo produto, mas o mesmo veio 

novamente na cor errada, pasmem, a consumidora entrou novamente em contato com 

a Recorrente, onde revoltadíssima respondeu: “ACABEI DE RECEBER A ENTREGA 

DO NOVO SOFÁ E O MESMO VEIO NOVAMENTEEEE NA COR ERRADAAA!!! 

QUAL O PROBLEMA DE VOCÊS???7ESTOU ME SENTINDO UMA PALHAÇA!! 

ONDE ESTÁ O COMPROMISSO DA LOJA? DEPOIS DE MEEEESES ESPERANDO 

E ME MANDAM A MESMA MERCADORIA ERRADA!!! ESTÃO BRINCANDO COM O 

CLIENTE É??? OBVIAMENTE NÃO RECEBI O PRODUTO ERRADO E O DEVOLVI! 

AGUARDO UMA SOLUÇÃO URGENTE!!!” (FLS.10). 

A consumidora continuou com diversas tratativas com a empresa 

Recorrente, tentando apenas receber pelo produto que pagou de forma correta, 

recebendo apenas pedido de desculpas e que estariam resolvendo seu problema. 

Após mais algumas semanas, a Magazine Luiza vem com a seguinte proposta: 

“Infelizmente não temos produtos que sejam vendidos e entregues por nós na cor roxa, 

conforme você deseja. Dessa forma podemos oferecer a troca pelo mesmo produto ou 

o cancelamento do pedido.” Em resposta a consumidora disse que tinha deixado bem 

claro que não teria interesse em outro produto, senão o que ela tinha comprado. Que 

enviaram por duas vezes o produto na cor errada. Que já vai pagar a quarta parcela do 

produto, sem ao menos tê-lo recebido, que comprou o sofá antes mesmo de ter 

comprado o seu apartamento, já está morando nele há dois meses e sem um local 

para sentar na sala, sem poder receber visitas e familiares que queriam prestigiá-la na 

nova morada. Recebendo como resposta da loja: “ Encaminhamos sua solicitação ao 

setor responsável, para devidas análises e tratativas e logo faremos contato para 

posicioná-la”. (Fis. 12). O problema continuou sem solução, apesar de diversas 

tentativas da consumidora, conforme consta nos autos (Fls.13 e 14). 

Vemos no caso em tela, total descaso da empresa recorrente com a 

consumidora, não tendo sequer comparecido à audiência de conciliação junto ao 

Procon e nem oferecido defesa administrativa. Da data da compra até a consumidora 

  

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 

publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 

| - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou 

publicidade; 

Il - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

Hll - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, 

monetariamente atualizada, e a perdas e danos. 

  

Assim decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo- TJ/SP - Apelação 

Cível AC 10046345520198260002 SP 1004634-55.2019.8.26.0002: 

CABEDELO 
  

  

APELAÇÃO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDOS DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E DE RESTITUIÇÃO DE VALORES - FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

CARACTERIZADA -- PRESENÇA DOS ELEMENTOS IDENTIFICADORES DA RESPONSABILIDADE 

CIVIL DA APELADA - FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - PERDA DE TEMPO - DANOS 

MORAIS CONFIGURADOS. Restou incontroverso nos autos a má-prestação dos serviços 

contratados em razão da demora injustifi para j os p pi i do   

serviço de internet contratado, obrigando o consumidor a percorrer um longo e tortuoso caminho 

ao longo de 07 (sete) meses sem que seus direitos fossem atendidos. Tais fatos, evidentemente, 

geram dano moral in re ipsa. Precedente deste Tribunal de Justiça. - QUANTUM DEVIDO. O valor 

a ser fixado pelos danos morais sofridos pelo Apelante deve observar os princípios da 

razoabilidade 6 proporcionalidade. Assim, fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais). — INC. 1. DO ART. 

35, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. A Apelada insiste em não cumprir 

com sua obrigação contratual veiculada na oferta dos seus serviços, o que implica no 

reconhecimento do direito do Apelante em exigir o seu cumprimento forçado nos termos do 

Inciso | do art 35 do Código de Defesa do Consumidor- SENTENÇA PARCIALMENTE 

REFORMADA RECURSO PROVIDO.   
  

Não restou dúvida que o serviço prestado pela empresa Recorrente foi 

defeituoso, devendo reparar os danos que causou a consumidora, inclusive sendo essa 

responsabilidade objetiva, independente da existência de culpa, assim preceitua o Art. 

14 do CDC, in verbis: 

  

  

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 

informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

$ 1º O serviço é defeituoso quando não fomece a segurança que o consumidor dele 

pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

| - o modo de seu fornecimento; 

Il - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam: 

HI - a época em que foi fornecido. 
  

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez para 

sanar o dano sofrido pelo consumidor no serviço prestado. 
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Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude na sua conduta, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e à içã ômi: do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de Julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.     
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.     
  

A Empresa MAGAZINE LUIZA S/A praticou condutas que afrontam 

diretamente o Código de Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do 

serviço, bem como manteve uma posição inerte e morosa na busca por uma 

composição para efetiva solução da lide, restando comprovada a gravidade das 

infrações. 

No tocante à proporcionalidade da multa aplicada, verifica-se 

proporcionalidade com o dano causado ao consumidor. 

CABEDELO 
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Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente no valor de R$ 5.565,00 (cinco mil quinhentos e sessenta e cinco reais), por 

entender que a empresa possui condições econômicas de arcar com referido valor. 

Conclui-se: 

Ex exposítis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente MAGAZINE LUIZA S/A, nos termos do Voto 

do Relator, para manter a decisão de primeira instância em todas os seus termos. 

Éovoto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 28 de junho de 2021. 
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PROCESSO Nº 25 - 004.001.18 - 0000539/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: MAGAZINE LUIZA S/A 

RECORRIDO: MARCELLA PEREIRA PEIXOTO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente MAGAZINE LUIZA S/A, nos termos do Voto 

do Relator, para manter a decisão de primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 28 de Junho de 2021. 

LIVEIRA 

i Ne 

tem NETO 

CURADOR-GERAL ADJUNTO 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 30 abril de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000.356/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. 

RECORRENTE: HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA. 

RECORRIDO: WELLINGTON DE SOUZA CORREIA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE TECNOLOGIA. 

PRODUTO  DEFEITUOSO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR, 

AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. VÍCIO DO PRODUTO ART. 18 DO CDC. 

PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em colejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. e HEWLETT 

PACKARD BRASIL LTDA como fornecedores, e, de outro, 

WELLINGTON DE SOUZA CORREIA como consumidor e, entre 

elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, vra 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, [ do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
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visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

Verifi ainda a ô haja 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vill do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

o 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto pela Recorrente Miranda Computação e Comércio Ltda, nos termos do 

Voto do Relator, para manter em sua integralidade a decisão de primeira instância em 

todos os seus termos. A Empresa Hewlett Packard Brasil Ltda não apresentou 

Recurso Administrativo, devendo ser mantida a decisão de Primeira Instância em 

todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por MIRANDA 

COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. em face da decisão proferida pelo PROCON 
MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a 

reclamação apresentada por WELLINGTON DE SOUZA CORREIA. Devidamente 
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notificada a A Empresa Hewlett Packard Brasil Ltda não apresentou Recurso 

Administrativo. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

Alega o Sr. WELLINGTON DE SOUZA CORREIA, que em 30 de agosto 

de 2018, comprou uma impressora da MARCA HP, junto a loja MIRANDA 

COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, pelo valor de R$ 699,00 (seiscentos e noventa e 

nove reais), conforme nota fiscal anexada ao processo. 

Continuou esclarecendo que o produto dentro do prazo da garantia apresentou defeito, 

o qual foi reparado em 26/12/2018 conforme se verifica na cópia do documento anexo. 

Ocorre que o reclamante alega que os problemas pertinentes ao devido funcionamento 

da impressora não foram sanados, o que resultou em diversas reclamações via e-mail 

à fabricante, a qual até a presente data se mantém inerte quanto aos reparos do 

produto. 

Desta forma, informa o reclamante que o produto é um bem essencial e 

que os defeitos existentes impossibilitam o uso adequado da mercadoria. Assim, não 

havendo solução do problema, não restou alternativa ao Recorrido, senão a busca do 

órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução da lide. (Fls 02). 

Devidamente notificadas, as Recorrentes compareceram a audiência, 

não havendo acordo entre as partes (Fls. 17 e 18). 

Em defesa administrativa, a Recorrente Miranda Computação e 

Comércio Ltda, informa que o objeto da presente lide, origina-se em razão de compra 

efetuada em uma das Lojas da Miranda, onde a reclamante adquiriu uma impressora 

HP, a qual teria apresentado vícios dentro do período de garantia. Entretanto, impende 

esclarecer que a Acionada é tão somente comerciante na relação de compra e venda 
do produto, não tendo, portanto, qualquer interferência ou responsabilidade em relação 
à futuros vícios que o aparelho possa vir a apresentar e, muito menos, à manutenção 

do mesmo. 

Continua sua defesa afirmando que no mais, cumpre aclarar que a 
MIRANDA (comerciante), orienta seus funcionários a testar as mercadorias no 
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momento em que recebe, ainda no estabelecimento da Acionada, bem como, caso o 

defeito venha a ser detectado num prazo de 72 horas, a troca da mesma é realizada, o 

que não corresponde com o presente fato aludido. E tendo a MIRANDA, apenas 

vendido o “armário” (grifo nosso) sua responsabilidade está regulamentada no art. 13, 

I, do CDC. Que a luz deste artigo a MIRANDA (comerciante) NÃO pode ser igualmente 

responsabilizada à fabricante, haja vista que esta última pode ser facilmente 

identificada, assim, requer que seja a MIRANDA excluída do polo passivo da presente 

demanda. 

No mérito, continua a defesa, alegando que sobre a responsabilidade 

solidária a qual envolve fabricantes, fornecedores, comerciantes, etc, tratada no Código 

de Defesa Consumerista, é uma forma de proteger o consumidor contra os possíveis 

danos experimentados, a fim de que não fique a mercê da má vontade e omissão de 

terceiros. Todavia, nada impede que no caso concreto seja auferido o verdadeiro 

causador dos fatos que culposo ou dolosamente contribuiu para que o dano ocorresse. 

Ao final, A MIRANDA, requer que seja JULGADO IMPROCEDENTE “in 

totum” o requerimento pretendido pelo Autor em sua peça vestibular face à 

inobservância consistência fática, no que se refere ao comportamento da MIRANDA, 

decretando a exclusão da lide (grifo deles). (Fls. 23 a 27). 

Em defesa administrativa o Recorrente HP Brasil Indústria e Comércio 

de Equipamentos Eletrônicos Ltda, informa que realizou todos os procedimentos 

técnicos, via atendimento remoto, para a confirmação dos problemas funcionais 

relatados pela parte autora, desse modo, após a confirmação dos vícios, a empresa 

fabricante encaminhou para o consumidor, um kit com novos suprimentos do produto, 

para que os problemas funcionais fossem solucionados. 

Continua em sua defesa informando que após receber os suprimentos, 

o Reclamante realizou contato com a empresa fabricante no dia 03/01/2019, buscando 

auxílio para a instalação dos produtos enviados. Posterior aos fatos supracitados, o 

consumidor realizou contato com a Reclamada em 27/09/2019, solicitando suporte 

para o seu produto, porém o mesmo fora informado de que o produto se encontrava 

fora de garantia. Cumpre informar que o produto fora adquirido em 30/08/2018, sendo 
assim, o término de garantia legal e contratual da consumidora se deu em 30/08/2019, 

sendo que a solicitação para suporte foi realizada em 27/09/2019. 
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É certo que a reclamada jamais descumpriu os preceitos consumeristas, 

tampouco deixou de informar claramente em seu termo que a garantia de 12 meses 

com vigência a partir da data da compra é válida no território de compra do aparelho, 

sendo que tal informação é clara nas lojas revendedoras, devendo o Consumidor 

buscar auxilio no próprio local que fora adquirido ou em uma assistência técnica de sua 

confiança. 

Requer por todo exposto que seja ARQUIVADA a presente reclamação 

com status de NÃO FUNDAMENTADA, sem a aplicação de qualquer penalidade 

administrativa em face da empresa-reclamada, em especial de natureza pecuniária. 

(Fis. 20 e 21) 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta das Recorrentes infringiu o que dispõe o art. 18 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa as Recorrentes Miranda Computação e 

Comércio Ltda e Hewlett Packard Brasil Ltda (HP Brasil Ltda) no valor de R$ 

5.625,00 (cinco mil seiscentos e vinte e cinco reais). 

Devidamente intimadas da decisão, a empresa Recorrente Hewlett 

Packard Brasil Ltda (HP Brasil Ltda) não apresentou Recurso Administrativo, a 

empresa Miranda Computação e Comércio Ltda interpôs o presente Recurso 

Administrativo: 

A Miranda Computação e Comércio Ltda, reitera os termos 

apresentados na defesa, acrescentando que a notificação é o ato pelo qual o suposto 

infrator é convocado para integrar a relação processual, indispensável para a validade 

do processo, todavia, a empresa teve conhecimento do presente processo apenas 

quando da DECISÃO ADMINISTRATIVA, ou seja, não foi regularmente notificada nos 

termos da Lei, configurando a nulidade do processo. Continua informado que a 

imposição da penalidade sem a ampla defesa - que é o caso, transborda o devido 

processo legal, passível de nulidade. 

Finaliza diante o exposto, em sede de IMPUGNAÇÃO, requer o 

recebimento das presentes razões, para fins de suspensão imediata do processo e ao 

final, o total arquivamento sem qualquer sanção. Caso, ainda assim, não seja o 

entendimento do douto julgador, requer a minoração da multa arbitrada pelo Órgão 
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competente, para o valor pago do produto, sendo este no valor de R $699,00 

(seiscentos e noventa e nove reais), acrescido de correção monetária. (Fls.44 a 57). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou Jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art, 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

«comercialização de produtos ou prestação de serviços.     
  

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, A MIRANDA 

COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA e a HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA (HP 

BRASIL LTDA). como fornecedoras, e, de outro, WELLINGTON DE SOUZA COREIA 

como consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 
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Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo fem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

  

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L-r i da li do idor no mercado 

de consumo;     
  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

    regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do presente recurso, vimos que consumidor, ora 

Recorrido, em que em 30 de agosto de 2018, comprou uma impressora da MARCA HP, 

junto a loja MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, pelo valor de R$ 699,00 

(seiscentos e noventa e nove reais), conforme nota fiscal anexada ao processo, 

Continuou esclarecendo que o produto dentro do prazo da garantia apresentou defeito, 

o qual foi reparado em 28/12/2018 conforme se verifica na cópia do documento anexo. 

Ocorre que o reclamante alega que os problemas pertinentes ao devido funcionamento 

da impressora não foram sanados, o que resultou em diversas reclamações via e-mail 

à fabricante, a qual até a presente data se mantém inerte quanto aos reparos do 

produto. 

Desta forma, informa o reclamante que o produto é um bem essencial e 

que os defeitos existentes impossibilitam o uso adequado da mercadoria. Assim, não 

havendo solução do problema, não restou alternativa ao Recorrido, senão a busca do 
órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução da lide. (Fis 02). 

A. 

  

Sobre responsabilidade solidária, levando em consideração a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor, ao apresentar alguma 

anomalia o produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma 

explicita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único “Tendo mais de um autor a 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, 

todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal 

responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar. 

Analisando o presente Recurso Administrativa da Recorrente MIRANDA 

COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, primeiramente afirma que não teria sido 

notificada, a notificação é o ato pelo qual o suposto infrator é convocado para integrar a 

relação processual, indispensável para a validade do processo. Todavia, a empresa 

teve conhecimento do presente processo apenas quando da DECISÃO 

ADMINISTRATIVA, ou seja, não foi regularmente notificada nos termos da Lei, 

configurando a nulidade do processo. 

Analisando os autos processuais, vimos que a empresa Recorrente fora 

devidamente notificada (Fls. 15) para fazer parte da lide e comparecer a audiência de 

conciliação, que se fez presente, audiência essa no dia 31/10/2019. (Fls.17 e 18). 

Portanto, não prospera tal afirmação. 

Continua informando que houve clara inobservância do devido processo 

legal, em quebra ao contraditório e a ampla defesa, sendo nulo o processo 

administrativo. 

A Empresa Recorrente compareceu a Audiência de Conciliação (Fls. 17 

e 18), apresentou Defesa Administrativa (Fis 23 a 27) bem como Recurso 

Administrativo (Fls. 44 a 57), portanto, participou de todo o processo, não prosperando 

tal afirmação. 
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Continua asseverando que a Recorrente é apenas a revenda, a loja que o cliente 

comprou o produto, não podendo ser responsabilizada pela conduta ilícita do fabricante 

HP, pela comissão de reparo ou até mesmo a troca do produto por outro. 

Nos ensina Ezequiel Morais, Fábio Henrique Podestá e Marcos Marins 

Carazai - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR COMENTADO: 

“Visando atribuir maior garantia na indenização decorrente do produto 

viciado, o art. 18 confere ampla possibilidade ao consumidor na escolha do fornecedor 

responsável, pouco importando se o contrato tenha sido celebrado somente com o 

comerciante, o que no mais das vezes é 0 que ocorre. 

Assim, bastando a introdução do produto no mercado e provada a 

existência do vício de qualidade, todos aqueles fornecedores do produto que tenham 

interferido de alguma forma na cadeia de consumo serão considerados responsáveis 

pelas providências legais previstas, sem prejuízo da indenização pelos danos morais 

ou materiais que o caso exigir. 

A jurisprudência tem repelido constantes argúições de ilegitimidade 

passiva quando determinado fornecedor alega ausência de responsabilidade pelo vício, 

especialmente envolvendo fornecedor/comerciante quando o vício é inerente ao 

produto (1.º TACivSP (extinto), Agln 963.315-4, rel. Juiz Marciano da Fonseca, 6.a 

Câm., j. 14.11.00; Ap.776.791-5, rel. Juiz Manoel Mattos, 8. Câm.j. 02.09.98), 

observando que no mais das vezes, o consumidor preferirá reclamar do comerciante 

mais próximo a ele. Mas conhecido o parceiro contratual, nada impede que o 

fornecedor também figure no polo passivo, diante do seu presumível conhecimento 

técnico para suprir o defeito (Nesse sentido, MARQUES, Claudia Lima 'et al', 

Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, p. 288)”. 

É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 

entre o fornecedor e o fabricante quando há vício no produto, vejamos como decidiu o 

TJPB: 
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Apelação Civel nº 0803906-12.2016.8.15.0007.Oriundo da 5º Vara Civel da Comarca de Campina Grande. 
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Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem 

solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles 

decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, 

respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 

  

rotulagem ou mensagem publicil; 

podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

S 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 

alternativamente e à sua escolha: 

|- a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

Il - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 

perdas e danos; 

HI - o abatimento proporcional do preço.     
  

Conforme relatado pelo consumidor, adquiriu uma impressora da 

Marca HP na Miranda Computação, a mesma apresentou defeito, o consumidor tentou 

várias vezes junto ao fabricante a reparação do vício, sendo que o equipamento 

continuou apresentando defeitos, impossibilitando o seu uso. Afirma ainda que o 

produto adquirido é um bem essencial 

A Recorrente fundamentou a defesa do seu Recurso no fato de ser 

apenas o comerciante e que a culpa seria da HP, a fabricante do produto, portanto não 

trouxe nada que comprovasse a ausência de sua culpa pelo dano causado ao 

consumidor com o produto viciado. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez para 

sanar o vício do produto adquirido pelo consumidor e o dano sofrido pelo mesmo. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude na sua conduta, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 
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Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

  

Relatora: Desa Maria de Fátima Morass Bezerra Cavalcanti 

Apelante(s): N Claudino & Cia Ltda. 

Advogado(s): Danicl D. C. Cavalcanti - OAB/PB 19.579 

«Apelado(s): Geanna Lima da Silva. 

Advogado(S): Alisson Eduardo Maul de Farias — OAB/PB 18.228. 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
— SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL - AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR - DEFEITO — VÍCIO 
DO PRODUTO — ENCAMINHAMENTO PARA A ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA — AUSÊNCIA 
DE CONSERTO - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR E DO FABRICANTE — INCIDÊNCIA DO 
CDC - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DANO MATERIAL - DEVOLUÇÃO DO VALOR 
CORRESPONDENTE - DANO MORAL — EVIDENTE TRANSTORNO - REQUISITOS LEGAIS 
PRESENTES — QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM VALOR INADEQUADO — PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE - REDUÇÃO NECESSÁRIA — PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO. 

Tratando-se de vício do produto, respondem, de forma solidária, todos os que tenham intervindo 

na cadeia de fornecimento do produto, aí se incluindo o fabricante e o comerciante. 

Constatado vício do produto, devida é a reparação tanto de natureza material quanto moral, a fim 
compensar o consumidor por todo o transtorno causado. 

Incumbe ao julgador fixar a ii i as iaric do caso » bem 

como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se torne fonte 

de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se 

propõe. Em atenção aos parâmetros mencionados, deve ser reduzido para R$ 7.000,00 (sete mil 

reais) o quantum arbitrado pelo magistrado de primeiro grau. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificado: 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão 

ordinária virtual realizada, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.       Não restou dúvidas que o produto adquirido pelo Recorrido apresentou 

vício de qualidade, tornando-se impróprio ao uso, à Recorrente teria que ter sanado 

este problema, mas não o fez, infringindo assim o que preceitua o Art. 18 do CDC, 

senão vejamos: 

q 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a diçã. ômi do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 

  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97. 

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.     
  

As Empresas MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA e 

HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA. (HP BRASIL LTDA) praticaram condutas que 

afrontam diretamente o Código de Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação 

do serviço, bem como manteve uma posição inerte e morosa na busca por uma 

composição para efetiva solução da lide, restando comprovada a gravidade das 

infrações. 

No tocante à proporcionalidade das multas aplicadas, verifica-se 

proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA em R$ 5.625,00 (cinco mil 

seiscentos e vinte e cinco reais), por entender que as empresas possuem condições 

econômicas de arcar com referido valor. 
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A HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA (HP BRASIL LTDA) não 

apresentou Recurso Administrativo, mantém-se a multa de R$ 5.625,00 (cinco mil 

seiscentos e vinte e cinco reais) aplicada pelo PROCON. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO 

LTDA, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância em 

todas os seus termos. A HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA (HP BRASIL LTDA) 

não apresentou Recurso Administrativo, mantém-se a multa de R$ 5.625,00 

(cinco mil seiscentos e vinte e cinco reais) aplicada pelo PROCON. 

Êo voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de abril de 2021. 
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PROCESSO Nº 25-004.001.19- 0000356/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. 

RECORRENTE: HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA. 

RECORRIDO: WELLINGTON DE SOUZA CORREIA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO 

LTDA, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância em 

todas os seus termos. A HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA (HP BRASIL LTDA) 

não apresentou Recurso Administrativo, mantém-se a multa de R$ 5.625,00 

(cinco mil seiscentos e vinte e cinco reais) aplicada pelo PROCON. 

Ato continuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de abril de 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 22 de julho de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004,001.19-0000039/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CATÃO & CIA LTDA. 

RECORRENTE:CREDSYSTEM ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

LTDA. 

RECORRIDA: ALDILAINE SOUZA DO NASCIMENTO 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. CANCELAMENTO. AUSÊNCIA DE AVISO 

PRÉVIO AO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. DANO 

AO CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. DEVER DE INFORMAÇÃO 

AFRONTA AO ART. 6, IIl, CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA 

E VEROSSIMILHANÇA, PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII). regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidares, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, CATÃO & CIA LTDA E CREDSYSTEM ADMINISTRADORA DE 

CARTÕES DE CRÉDITO LTDA. como fomecedoras. e, de outro, 

ALDILAINE SOUZA DO NASCIMENTO como consumidora e, entre 

elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

  
 



  

  

Página 48 

  

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acosiados aos autos que 

  co as ões. Verifi ainda a hij iciô haja 

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VIll do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduia das Recorrentes não correspondeu ao 

que estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa ao direito basilar da informação, 

sendo necessária a abertura da presente reclamação, bem como 

levar o caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer 

conduta por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, 

devendo ser responsabilizada, bem como compelida a reparar os 

danos causados. 

6. Verifica-se à proporcionalidade entre o dano causado e as multas 

aplicadas, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar provimento aos Recursos 

interpostos, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira 

instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se dos Recursos Administrativos interpostos por CATÃO E C&A 

LTDA e CREDSYSTEM ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA em 

face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão 

originária julgou procedente a reclamação apresentada por ALDILAINE SOUZA DO 

NASCIMENTO. 

CABEDELO 
CETTE 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

A Reclamante, ora recorrida, informou que as empresas Recorrentes 

cancelaram o seu Cartão Private de crédito, sem qualquer aviso prévio, aduz ainda que 

solicitou o restabelecimento da linha de crédito junto às reclamadas, mas, não obteve 

êxito. Esclareceu que todas as faturas eram pagas regularmente. 

Desta feita, vem a este Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor, 

solicitar as medidas cabíveis quanto ao atendimento de seus pedidos.(Fls 02 e 03). 

Devidamente notificadas, as Recorrentes compareceram à audiência 

de conciliação não havendo acordo entre as partes (Fls. 20) 

Em defesa administrativa, a Recorrente Catão & Cia Ltda informou que 

a Credsystem não administra mais o Cartão de Crédito Cattan, por conta disso o cartão 

de crédito sob o nº 9603 xxxx xxxx 9043, foi cancelado, podendo a consumidora 

contratar um novo cartão na loja. Referente ao cartão de crédito, não há qualquer valor 

em aberto, estando o mesmo cancelado e quitado. 

Em defesa administrativa, a Recorrente Credystem Administradora de 

Cartões de Crédito Ltda. informou que não administra mais o Cartão de Crédito da 

Rede Cattan, por canta disso o cartão de crédito sob o nº 9603 xxxx xxxx 9043, foi 

cancelado, podendo a consumidora contratar um novo cartão na loja. Referente ao 

cartão de crédito, não há qualquer valor em aberto, estando o mesmo cancelado e 

quitado. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta das Recorrentes infringiu o que dispõe os arts. 14, 30 e 31 do Código de 

Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa à Recorrente CATTÃO E C&A 

LTDA no valor de R$ 1.875,00 (hum mil oitocentos e setenta e cinco reais) e a 

penalidade de multa à Recorrente CREDSYSTEM ADMINISTRADORA DE CARTÕES 

DE CRÉDITO LTDA no valor de R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta reais). 
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Devidamente intimadas da decisão, as empresa Recorrentes 

interpuseram os presentes Recursos Administrativos: 

A Recorrente Catão e Cia Ltda reiterando os termos apresentados na 

defesa, acrescentando que fora ofertado a todos os titulares dos cartões cancelados, 

que tivessem interesse, deveriam comparecer em uma de suas lojas para se 

submeterem a uma nova análise de crédito para aquisição de um novo cartão. Assim 

sendo, a Recorrente não poderá responsabilizada por algo que não deu causa, 

igualmente, não praticou qualquer ato que viesse a trazer prejuízo a quaisquer de seus 

clientes, não devendo prosperar a decisão condenatória. requerendo ao final que o 

presente recurso seja conhecido e provido para reformar a decisão de original 

excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que o valor arbitrado 

na aplicação da multa seja revisto, observando os princípios da Razoabilidade e 

Proporcionalidade (Fls. 38 a 45). 

A Recorrente Credystem Administradora de Cartões de Crédito Lida 

reiterando os termos apresentados na defesa, acrescentando que a contratação do 

Cartão Cattan Private fora feito junto a ela, contudo, por motivos de força maior, co 

contrato das Lojas Cattan junto a administradora de cartão de crédito recorrente fora 

rescindido. Que no nosso ordenamento jurídico, temos que nos casos em que restar 

configurado um motivo de força maior, não há no que se falar em responsabilidade na 

seara do Código de Defesa do consumidor. Que a Recorrente não agiu com culpa, 

tampouco não observa -se nenhum dano causado à parte recorrida, isto porque, o 

cartão discutido nos presentes autos não possui nenhum débito, estando cancelado e 

devidamente quitado. Diante os argumentos de fato e de direito elencados, vem 

requerer a reforma da decisão, com consequente afastamento da multa administrativa 

e arquivamento do processo em apreço. (Fls. 46 a 50). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

CABEDELO 

  

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º, Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços,       
É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, CATÃO E CIA 

LTDA e CREDSYSTEM ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA. como 

fornecedoras, e, de outro, ALDILAINE SOUZA DO NASCIMENTO como consumidora 

e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- i da li do i no 

de consumo;       
Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 
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da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art, 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências;       
Vimos que a consumidora fora surpreendida com o cancelamento do 

seu Cartão de Crédito da rede Cattan, estando o mesmo adimplente e sem nenhum 

aviso prévio. Só ficou sabendo ao enfrentar uma longa fila e ao final, quando foi passar 

o cartão, o mesmo estava cancelado. Que manteve contato pela Central de 

atendimento da Credsystem, tendo a mesma informado que não era mais responsável 

pela administração do cartão, além disso, informaram que deveria entrar em contato 

com a Cattan, ocorre que há 04 (quatro) meses, aguarda um posicionamento da 

mesma e até a presente data o cartão não foi reativado, ou mesmo enviado um novo 

(Fis. 02, 03 e 06). 

As Recorrente podem cancelar o cartão ou qualquer linha de crédito 

estando o cliente inadimplente ou não, mas, para isso, precisa enviar um aviso prévio 

ao cliente, seja por telefone, e-mail, pessoalmente, entre outras alternativas, mas, 

vimos no caso em tela, que o consumidor não fora informado previamente, tanto quer 

tentou usar o cartão e o seu crédito foi negado. Ao não informar previamente o 

consumidor do cancelamento do cartão, as Recorrentes infringiram o que preceitua o 

art. 6º, III, vejamos: 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

H - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 

serviços, com especificação correta de quantidade, 

características, composição, qualidade, tributos incidentes e 

  preço, bem como sobre os riscos que apresentem;     
Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

  

  

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO COMINATÓRIA. 

CANCELAMENTO DO LIMITE DE CRÉDITO. COMUNICAÇÃO AO CONSUMIDOR. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. Não obstante haja previsão contratual, qualquer alteração no limite de 

crédito fornecido ao consumidor deve ser informada com prévia e razoável antecedência, por 

meio de notificação idônea, sob pena de violação ao dever de informação estabelecido no art. 6º, 

inc. Ill do Código de Defesa do Consumidor. No caso dos autos, entretanto, tal comunicação 

prévia não foi observada, pelo réu, porquanto ausente prova neste sentido, o que configura falha 

na prestação de serviço passível de indenização, configurando dano moral in re ipsa. Quanto ao 

pedido de restabelecimento dos limites do cartão de crédito, conta corrente e cheque especial, 

tenho que não merece prosperar, tendo em vista que o banco não pode ser obrigado a manter o 

contrato. VALOR DA CONDENAÇÃO. Para avallação do dano moral sofrido, o órgão julgador deve 

atentar para a dupla [ da ão: a p ória que visa proporci lenitivo ao 

prejuízo causado ao consumidor e a pedagógica, cujo objetivo é desestimular a repetição de 

sem, tudo, implicar enri il Valor da ii ização que fixo em 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais). POR MAIORIA, RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE 

PROVIDO. APLICAÇÃO A TÉCNICA DE JULGAMENTO DO ART. 942 DO CPC. (Apelação Civil, Nº 

70082745423, Vigêsima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator 

Jorge Maraschin dos Santos, julgado em: 30/10/20190     
  

Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 

aos danos causados ao consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelas Recorrentes causou 

dano ao Recorrido, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão vejamos: 

  
Art.14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.       

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Distrito federal e 

Territórios: 
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CLASSE DO PROCESSO: 07449013120198070016 - (0744901-31.2019.8.07.0016 - Res. 65 CNJ) 

ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA TURMA RECURSAL 

RELATOR: FERNANDO ANTÔNIO TAVERNARD LIMA 

CIVIL. BLOQUEIO INDEVIDO DE CARTÃO DE CRÉDITO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO À 

CONSUMIDORA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO. |. A questão de direito 

material deve ser dirimida à luz das normas protetivas do CDC (Arts. 6º e 14). II. No caso concreto, 

revela-se defeituosa a prestação de serviços, consistente no bloqueio indevido do cartão de 

crédito da recorrida, sem prévia comunicação (CDC, Art. 6º, III). No ponto, a despeito da mora de 4 

dias, a consumidora demonstrou o pagamento total da fatura em atraso (vencimento em 5.9.2019 

- ID 15482735, p. 1 e 4), em 9.9.2019, às 15h12 e às 15h13. Assim, mostra-se indevida a restrição 

ao crédito da requerente ocorrida no dia 9.9.2019, às 19h00 (ID 15482736). Ill. Os danos morais 

decorrem do abalo a qualquer dos atributos da personalidade, em especial à dignidade da vítima 

desencadeada pelo evento (CF, Art. 5º, V e X). IV. A abusiva conduta da Instituição financeira 

supera os limites do mero dissabor decorrente do inadimplemento contratual, na medida em que 

trouxe reflexos ao seio social e pessoal da consumidora (frustação da legítima expectativa em 

utilizar os recursos que deveriam estar a ela disponíveis e constrangimento ao devolver as 

compras realizadas em mercado, por não dispor de outra forma ao pagamento dos insumos), 

tudo a subsidiar a reparação por danos morais. V. Confirma-se o proporcional quantum da 

reparação (R$ 1.500,00), condizente às circunstâncias do caso concreto. Ausente ofensa à 

proibição de excesso a fundamentar a pretendida redução. VI. Recurso conhecido e improvido. 

  Sentença confirmada pelos próprios Cc a parte ao 

das custas processuais. Sem honorários advocatícios à míngua de contrarrazões (Lei n. 9.099/95, 

Arts. 46 0 55). 

Decisão: 

CONHECIDO. IMPROVIDO. UNÂNIME       
Em ambos os Recursos Administrativos, as Recorrentes afirmam que 

não houve dano à consumidora, pois o cartão foi cancelado e estava quitado, ora, 

como se cancela um serviço e não comunica previamente ao consumidor do 

cancelamento? Fazendo a consumidora passar pelo constrangimento de descobrir que 

o mesmo fora cancelado quando fora fazer o pagamento de suas compras. Ademais a 

consumidora queria apenas a reativação do cartão, as recorrentes tiveram todas as 

chances de reparar o dano causado, mas não o fizeram, principalmente na audiência 

de conciliação. 

A Recorrente Cattan afirma que ofereceu aos consumidores que 

tiveram seus cartões cancelados a “oportunidade” de fazer um novo, mas a 
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consumidora deveria ir até sua loja e passar por uma nova análise de crédito, porém 

não anexou aos autos processuais a prova dessa informação. Além do mais, a 

consumidora teria que ir até uma de suas lojas e se submeter a uma nova análise de 

crédito. 

A recorrente Credsystem informa que o cancelamento do cartão se deu 

por um motivo de força maior, e que nesses casos, não há que se falar em ofensa ao 

Código de Defesa do Consumidor, mas ao menos, informa que motivo de força maior 

teria sido. 

Percebe-se que a conduta das Recorrentes não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fizeram 

quanto aos danos causados à Consumidora. 

Assim sendo, as Recorrentes nada trouxeram aos autos que 

comprovasse a ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano à 

consumidora ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou     municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 
  
Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 
da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.       
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As Recorrentes praticaram conduta que afronta diretamente o Código 

de Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como 

mantiveram uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da 

lide, restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se 

proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal às 

Recorrentes CATÃO E CIA LTDA em R$ 1.875,00 (hum mil oitocentos e setenta e 

cinco reais) e CREDSYSTEM ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA 

em R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta reais), conforme dosimetria 

acertadamente aplicada pelo Procon/Cabedelo. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrentes constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

aos Recursos interpostos, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 22 de Julho de 2021. 

so ia 

    

CABEDELO 

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000039/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CATÃO & CIA LTDA. 

RECORRENTE:CREDSYSTEM ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

LTDA. 
RECORRIDA: ALDILAINE SOUZA DO NASCIMENTO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrentes constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

aos Recursos interpostos, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

li 22 de Julho de 2021. 

JOSÉ SEA DE OLI 
LATOR 

Subscreve em, 

   
JOÃO D NONE GA NETO 

CU 
/ 

PROCURADOR GERAL RADOR-GERAL ADJUNTO 

// / 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

E ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

EDELO Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 30 de Maio de 2021. 

  

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000061/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO TRIÂNGULO S/A - TRICARD SERVIÇOS DE 

INTERMEDIAÇÃO DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA. 

RECORRIDO: CINEIDE BRAZ DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 

CARTÃO DE CRÉDITO. ACORDO DE PAGAMENTO. SOLICITAÇÃO 

DE CANCELAMENTO DE COBRANÇAS. ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA 

E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-so em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, BANCO TRIÂNGULO S/A - TRICARD SERVIÇOS DE 

INTERMEDIAÇÃO DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA. como 

fornecedora, e, de outro, CINEIDE BRAZ DA SILVA como 

consumidor e, entro clas, um serviço. 

3. Consla-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor, 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados eos autos que 

comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 

CABEDELO a 
visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VIli do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que o Recorrente esclareceu as questões levantadas 

pela consumidora, tendo inclusive informado que não existia mais 

nenhum débito a ser cobrado e que o saldo devedor entre as partes 

foi quitado. Sendo o problema sanado em tempo hábil, entendemos 

que o Recorrente não infringiu os ditames do Código de Defesa do 

Consumidor. 

6. Verifica-se, portanto, que não houve dano à consumidora, razão pela 

qual deve ser reformada a decisão de primeira instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira 

instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela BANCO 

TRIÂNGULO S/A - TRICARD SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO DE CARTÕES DE 

CRÉDITO LTDA.em face da decisão proferida pelo PROCON Municipal de Cabedelo 

que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada por CINEIDE 

BRAZ DA SILVA. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

  
 



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 
Ed 

A Reclamante, ora Recorrida, afirmou que desde o mês de outubro de 

2018, vem recebendo inúmeras cobranças vexatórias. Solicita o devido cancelamento 

das cobranças indevidas, bem como a comprovação de quitação dos débitos. (Fls. 02). 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada, a Recorrente não compareceu à audiência que 

aconteceu no dia 28/03 (Fls.19), mas, enviou ao Procon de Cabedelo no dia 25/03, ou 

seja, antes da audiência, os devidos esclarecimentos, inclusive citando a quitação de 

todo saldo devedor da consumidora. Solicitou, portanto, que tendo atendido as 

solicitações da consumidora, que fosse dispensada da audiência e que a presente 

reclamação fosse arquivada como resolvida 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta do Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 14 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente em 

excludente de responsabilidade, reforça que no dia 18/03 enviou ao Procon de 

Cabedelo a resposta à solicitação da consumidora em que esclareceu: Que houve um 

acordo entre as partes realizado em 28/03/2018 sendo o pagamento de 01 (uma) 

parcela + 05 (cinco) parcelas de R$ 118,59 (cento e dezoito reais e cinquenta e nove 

centavos), com vencimento da 1º parcela em 07/04/2018. O pagamento da entrada (1º 

parcela) foi realizado em atraso, no dia 23/04/2018 e por esse motivo houve a quebra 

do acordo, sendo o mesmo reimplantado e constaram os pagamentos das demais 

parcelas em 05/05/2018, 22/06/2018, 20/07/2018 e 09/;08/2018 (dois pagamentos). 

Desta forma, não existem mais débitos com essa instituição. 

Diante o exposto, roga-se venia deste Órgão, requerendo que os 

fundamentos ora utilizados sejam acatados em sua plenitude, no sentido de anular a 

penalidade de multa aplicada na presente decisão administrativa, uma vez que não 

houve descumprimeno dos preceitos legais (em especial a legislação consumerista) e 

muito menos teve culpa que ensejaram a punição ora guerreada. Requerendo ao final 

CABEDELO 
RESETE 

que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a decisão original 

excluindo a multa aplicada. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  
Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços,   
| 

Ar. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, | 

    

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, BANCO 

TRIÂNGULO S/A - TRICARD SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO DE CARTÕES DE 

CRÉDITO LTDA. como fornecedora, e, de outro, CINEIDE BRAZ DA SILVA como 

consumidora e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo a Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 
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Art. 4º À Política Nacional das Relações de Consumo tem por objeiivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade. saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios 

L- da ii do i no mercado 

de consumo;     
  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  
Art. 8º São direitos básicos do consumidor: 

Vil - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências;       

Avançando na análise do presente recurso, resta claro que houve um 

serviço mal prestado pelo Recorrente, tendo o Recorrido que ingressar ao Procon 

Municipal para resolver sua situação. 

A Recorrente enviou ao Procon de Cabedelo no dia 25/03, em resposta 

à solicitação da consumidora, ou seja, antes da audiência, os devidos esclarecimentos, 

inclusive citando a quitação de todo saldo devedor da consumidora. Solicitou, portanto, 

que tendo atendido as solicitações da consumidora, que fosse dispensada da 

audiência e que a presente reclamação fosse arquivada como resolvida. (Fls. 20 a 22). 

No nosso entendimento, esses esclarecimentos deveriam ter sido 

levados à consumidora, informando que a empresa reclamada teria atendido às suas 

CABEDELO 
RETO 

solicitações, quais sejam: o devido cancelamento das cobranças indevidas, bem como 

a comprovação de quitação dos débitos. 

O PROCON é um Órgão cuja principal função é buscar a conciliação a 

fim de solucionar o conflito entre consumidores e as empresas, evitando assim que se 

precise adentrar pelas vias judiciais. 

No caso em tela, verifica-se que houve uma má prestação de serviços 

por parte da Recorrente, porém o que era almejado pela consumidora, o devido 

cancelamento das cobranças, bem como a comprovação de quitação dos débitos, fora 

atendido pela empresa Recorrente, antes mesmo da primeira audiência. 

Verifica-se que houve a descontinuidade do dano causado à 

consumidora, razão pela qual não deve a Recorrente ser multada. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, 

mas, ao resolver a situação, restou comprovado à desconstituição da ilicitude dos atos 

praticados, razão pela qual CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao Recurso 

interposto, para reformar a decisão de primeira instância em todos os seus termos, 

julgando por IMPROCEDENTE a decisão do Órgão Consumerista. 

É o voto. 

, 1 O Pêpedelo, 30 de Maio de 2021. 

uid Vi endérma: : 
l / / R J 

/ 

Subscreve em, 

LATOR 
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PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000061/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO TRIÂNGULO S/A - TRICARD SERVIÇOS DE 

INTERMEDIAÇÃO DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA 

RECORRIDO: CINEIDE BRAZ DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a Recorrente atendeu todas as solicitações do Recorrido,não se 

podendo falar em infração ao Código de Defesa do Consumidor ACORDAM a Turma 

de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral do Município de Cabedelo, por 

unanimidade, CONHECER E DAR PROVIMENTO TOTAL ao Recurso interposto, nos 

termos do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância, julgando 

como IMPROCEDENTE a decisão do Órgão Consumerista. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de maio de 2021. 

    

  

O 

“gar a 

  

q Q    

    

VS 

DIES CARVALH RTINS JOÃO AI T A, OBREDA NETO 
PRI L PROCURADOR-GERAL ADJUNTO 

d ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 30 de março de 2021. 
  

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000063/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL . 

RECORRIDO: MARIA ELIZABETE ARAÚJO DE LIMA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA INDEVIDA.. AUSÊNCIA DE 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO. COBRANÇA INDEVIDA ART. 42 DO CDC. DANO AO 

CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.. RECURSO CONHECIDO 

E PROVIDO PARCIALMENTE. 

1. O Código de Deiesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (ar. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL como fomecedor, e, de 

outro, MARIA ELIZABETE ARAÚJO DE LIMA como consumidora e, 

entre elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

as õ Verific ainda a haja 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 

visto que a Recorrente possui melhores condições de frazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vil do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presents reclamação, bem como levar o 

caso 0 poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 
por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados, 

o Verifica-se que não há proporcionalidade entre o dano causado e a 

multa aplicada, razão pela qual deve ser reformada a decisão de 

primeira Instância tão somente quanto ao valor pecuniário a ser 

suportado pela Empresa Recorrente. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao 

Recurso interposto pelo Recorrente Caixa Econômica Federal, para reformar em 

parte a decisão de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a ser 

suportado pela empresa Recorrente. Fixando a multa em R$ 1.855,00 (hum mil 

oitocentos e cinquenta e cinco reais). 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE 

CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por MARIA ELIZABETE ARAÚJO DE LIMA. 

CABEDELO 

Resta esclarecer que a outra empresa envolvida no caso, o 

BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA, que fora multada em R$ 

5.568,67 (cinco mil quinhentos e sessenta e oito reais e sessenta e sete 

centavos), juntou ao presente processo o comprovante de pagamento integral da 

multa requerendo pois, a baixa e o envio ao arquivo em definitivo. (Fis. 39 a 41). 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

A Reclamante, ora recorrida, informou que possui um cartão da Caixa 

Econômica, que no dia 04/02/2019, utilizou o cartão na modalidade débito no 

Supermercado Todo Dia para pagar suas compras no valor de R$ 37,77 (trinta e sete 

reais e setenta e sete centavos) teve que passar seu cartão por duas vezes e foi 

informada pelo gerente, que o estorno do que foi passado em duplicidade se daria em 

24 horas. 

Retornou ao estabelecimento no prazo acordado pelo gerente para 

receber tal valor, sendo informada de um novo prazo de 48 horas, no entanto, até a 

presente data que deu entrada no Procon Municipal, ou seja, dia 11/02/2019, nada 

tinha sido solucionado. (Fls. 02 e 03). 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificadas a Recorrente compareceu à audiência não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 13 e 14). 

Em defesa administrativa, a Recorrente afirma que apesar da 

Recorrida não ter procurado a Caixa Econômica para contestar os débitos, através da 

notificação do Procon, o Banco iniciou a contestação. 

Que a Bandeira não procedeu com o estorno automático por 

entender que são transações diferentes, pois foram feitas em horários diferentes e que 

ter duas transações no mesmo valor, não caracteriza que tenha havido duplicidade, 

uma vez que, pode ter havido a compra de um produto e tempo depois a compra de 

outro no mesmo valor e local. 
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Afirma ainda que no dia 27/02/2019, entrou em contato por telefone 

com a cliente, informando que ela poderia formalizar a contestação dos débitos junto 

ao Banco, assinando um documento próprio para tal, para que fosse encaminhado à 

administradora da bandeira. Que entrou novamente em contato com a cliente no 

começo de março, já que a mesma não teria ido até a agência ainda para formalizar a 

contestação, sendo informada pela cliente que preferiria aguardar a audiência. 

Já em audiência no Procon no dia 03/04/2019, a Caixa pediu que a 

cliente formalizasse a contestação à administradora da bandeira e que, se por acaso a 

sua solicitação de estorno fosse negada, a agência se comprometeria em devolver o 

valor pago em duplicidade, mas, mesmo assim, a cliente não aceitou a proposta. 

(grifo deles). 

Desta forma, restando demonstrada a tentativa da Caixa em devolver o 

valor, mesmo assumindo um prejuizo que não seria nosso, devolução não aceita pela 

cliente, conforme consta em termo de audiência ocorrida em 03/04/2019, solicita a CEF 

que o presente processo seja arquivado, eis que o motivo da reclamação, por vontade 

da reclamada, já estaria satisfeita, caso a parte tivesse aceito a devolução (Fls.15 e 16) 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que houve 

falha na prestação do serviço, conduta que infringiu o que dispõe o arts. 14 e 42 do 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa a Recorrente 

Caixa Econômica Federal no valor de R$ 2.968,00 (dois mil novecentos e sessenta e 

oito reais). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo: 

A Caixa Econômica Federal, reitera os termos apresentados na defesa, 

acrescentando que no julgamento do Procon Municipal, foram infringidos os princípios 

da legalidade, da razoabilidade e da ampla defesa, requer que seja reconhecida a 

nulidade da decisão, ou, caso entenda pela manutenção da condenação, que seja 

acolhida o valor em torno de R$ 100,00 (cem reais) (Fls.36). 

CABEDELO 

  

É o breve relato, passo a decidir. 

voTOo 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fomecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 
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Art. 4º A Politica Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econâmicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios 

  L- Il da do j no 

de consumo;     
  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as   regras ordinárias de experiências;   
  

Avançando na análise do presente recurso, vimos que a consumidora, 

ora Recorrida, esteve no Supermercado Todo Dia, onde realizou uma compra no valor 

de R$ 37,77 (trinta e sete reais e setenta e sete centavos ), queria passar esse valor no 

cartão de na função débito, foi passado o valor por duas vezes, sendo cobrada em 

duplicidade. (ver fls 08 e 09). 

Sobre responsabilidade solidária, levando em consideração a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fomecedor, ao apresentar alguma 

anomalia no produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma 

explícita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único: "Tendo mais de um autor a 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, 

todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal 
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responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar. 

Analisando o presente Recurso Administrativo da Recorrente, vimos que 

transfere a culpa ao dano causado à consumidora para a administradora do cartão, 

tentando se eximir da sua culpa, mas, pelo que já foi explicitado acima, a 

responsabilidade é solidária. 

É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 

entre o banco administrador do cartão e o estabelecimento comercial quando há dano 

ao consumidor, vejamos como decidiu o TJPB: 

  
  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.       

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, A CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. como fomecedora, e, de outro, MARIA ELIZABETE ARAÚJO 

DE LIMA como consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos.   

Processo nº: D001010-38.2015.8.15.0171 

Classe: APELAÇÃO (198) 

Assuntos: [Produto Impróprio] 

APELANTE: EDILSON PEREIRA COSTA 

EMENTA 

APELADO: MAGAZINE LUIZA S/A, HIPERCARD BANCO MULTIPLO S.A.REPRESENTANTE: 

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA - CCJS/UFCGAPELAÇÃO CÍVEL — REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — PROCEDÊNCIA PARCIAL — IRRESIGNAÇÃO — 

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA — RELAÇÃO DE CONSUMO — COMPRA 

DE PRODUTO INEXISTENTE EM ESTOQUE — DEMORA NA SOLUÇÃO DA QUERELA — 

CANCELAMENTO DA COMPRA — DEMORA NO ESTORNO PELO CARTÃO DE CRÉDITO — 

DANOS MORAIS DECORRENTES DA FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO — VALOR 

PROPORCIONAL AO DANO SOFRIDO — DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— Segundo a orientação jurisprudencial pacífica do STJ, o art. 14, do CDC, estabelece regra de 

responsabilidade solidária entre os fornecedores de uma mesma cadeia de serviços, razão pela 

qual o estabelecimento comercial e o cartão de crédito respondem solidariamente pelos danos 

decorrentes da má prestação de serviços. 

— Diante da incidência da norma consumerista à hipótese em apreço, é cabível a aplicação da 

regra constante do art. 6º, VIll, do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus 

probatório. Assim, para se eximir de possível obrigação decorrente da falha na prestação dos 

serviços ofertados, caberia aos promovidos a prova da regularidade das cobranças ou, aínda, a 

inexistência de defeito no serviço ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, situação 

não verificada no caso dos autos. 
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima indentificados 
  

Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 

aos danos causados ao consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ao Recorrido, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão vejamos: 

  

Art.14. O fomecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.       

A Recorrida, maior de idade, fez suas compras, passou o cartão na 

função débito no supermercado, havendo erro, tendo que passar uma segunda vez, 

sendo cobrada em duplicidade. O gerente ficou de fazer a devolução do valor no outro 

dia, a Recorrida, foi até o local e chegando lá, recebeu um novo prazo de 48 horas, 

onde o prazo também não fora cumprido, restou tentar a reparação do prejuizo através 

do Procon Municipal, onde também não houve acordo. 

A Recorrente Caixa Econômica Federal, em audiência no Órgão 

Consumerista, poderia ter resolvido o problema que causou a consumidora, visto se 

tratar de uma quantia tão pequena no valor de R$ 37,77 (trinta e sete reais e setenta e 

sete centavos), onde por lei, a Recorrida queria recebê-lo em dobro, visto todos os 

transtornos que teve de passar. Ao invés disso, sinalizou como proposta realizar o 

processo de contestação da compra junto à administradora do cartão, e em caso de 

resposta negativa, fazer a devolução do valor de R$ 37,77 (trinta e sete reais e setenta 

e sete centavos) na conta da Recorrida, no prazo de um dia útil. 

Como citado acima, sobre a responsabilidade solidária, a Recorrente 

teria sim que arcar com o dano sofrido pela Recorrida, faltou sensibilidade ao caso, 

sendo a Recorrida maior de idade, já tendo ido ao supermercado por duas vezes a fim 

de ter seu valor pago em duplicidade de volta, tendo que ter ido até o Procon a fim de 

  

processo de contestação junto à bandeira do cartão, só em caso de negativa, faria o 

estorno do valor pago em duplicidade. 

A recorrente afirma que no recurso interposto que a culpa era da 

administradora do cartão e que não tinha culpa pelo dano que a consumidora sofreu. 

Acontece que no âmbito das relações de consumo, como direitos 

fundamentais do consumidor, por ser a parte mais frágil da relação, a inversão do ônus 

da prova a seu favor. 

Neste sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Paraiba - TJ-PB: 

  

  

0802498-54-2014.8.15.0001 

Classe - Apelação Cível 

Órgão Julgador - 3º Câmara Cívil 

Relator - Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque 

Origem - TJPB - Tribunal Pleno, Câmara Seções Especializadas 

Tipo de Documento - Acórdão 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS EM FATURA 

DE CARTÃO DE CRÉDITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. INSURREIÇÃO DA AUTORA. INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FALHA 

NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. MERO DISSABOR E 

ABORRECIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO       A recorrente não trouxe no presente recurso, nada que comprovasse 

a ausência de sua culpa pelas cobranças indevidas à consumidora. 

Essa cobrança indevida pela Recorrente infringiu o que preceitua o 

Art. 42, Parágrafo único do CDC, vejamos o que nos ensina a Lei Consumerista: 
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[Art 42 - Parágrafo Único. O consumidor cobrado em quantia indevida 

[tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 

lem excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 

hipótese de engano justificável.       

Em sua defesa no presente Recurso, a Recorrente informou que não 

poderia ser punida, pois não deu erro a causa e que procedeu da melhor forma 

possível com relação ao caso. Que não há a menor evidência de cobrança indevida ou 

de que na cobrança de dívida a reclamada tenha exposto a cliente a qualquer tipo de 

constrangimento ou ameaça. Continua informando que em momento algum descumpriu 

o Código de Defesa do Consumidor (Fis. 38). 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados à Recorrida. Agiu com total omissão no caso onde responde 

solidariamente pelos danos causados. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude na sua conduta, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Assim decidiu o TJDF: 

  
6º Juizado Especial Cível de Brasília 

Número do processo: 0753825-65. 2018.8.07.0016 

Classe judicial: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) 

AUTOR: JOSÉ ROBERTO SFAIR MACEDO 

REU: BANCO DO BRASIL S/A 

(Acórdão n.850967, 20131110051296ACJ, Relator: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA, 1º Turma 
Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Data de Julgamento: 24/02/2015, Publicado 

no DJE: 04/03/2015. Pág.: 471) 

Portanto, em que pese a conduta do requerido ser reprovável, não foi potencialmente 

| hábil a gerar a reparação por danos morais. Assim, improcede o pedido autoral neste sentido. 
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Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na 

inicial para declarar inexigível o debito cobrado na fatura com vencimento em 06/11/2018 (ID nº 

26017842), no montante total de R$ 6.256,41 e para condenar o requerido a pagar o valor de R$ 

12.512,82 (doze mil quinhentos e doze reais e oitenta e dois centavos), referente ao dobro do que 

foi cobrado indevidamente. Este valor deverá ser corrigido pelo INPC, desde o desembolso, com 

juros de 1% a.m., desde a citação. 

Resolvo o processo, com julgamento do mérito, com fundamento no artigo 487, inciso |, 

do Código de Processo Civil. 

Incabível a condenação em custas processuais e honorários advocatícios, conforme 

determinação do artigo 55, “caput”, da Lei 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, intime-se a parte requerida para que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, efetue o pagamento do montante a que foi condenada, sob pena de sujeição à multa de 10% 

(dez por cento), na forma do disposto no $1º artigo 523 do CPC. 

Por fim, não havendo novos requerimentos, arquivem-se os autos com as cautelas de 
estilo. 

Sentença registrada eletronicamente, nesta data. Publique-se. Intimem-se. 

Brasilia-DF, 1 de fevereiro de 2019. 

Marília de Ávila e Silva Sampaio 

Juíza de Direito       

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fomecedor. Vejamos. 

  
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

Infração, a auferida e a içã ômi do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou   municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.     

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 
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Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade | 

  

da prática Infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do | 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990. |   
  

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte e morosa na busca por uma composição para efetiva solução da 

lide, restando comprovada a gravidade das infrações. 

No tocante à proporcionalidade da multa aplicada, verifica-se 

desproporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, reformamos a decisão proferida pelo Procon Municipal à 

Recorrente, tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela empresa 

Recorrente. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática das Recorrentes constituem infração ao Código de Defesa do 

Consumidor e que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos 

praticados, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso interposto pela 

Recorrente Caixa Econômica Federal, para reformar em parte a decisão de primeira 

instância tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela empresa. 

Fixando a multa em R$ 1.855,00 (hum mil oitocentos e cinquenta e cinco reais. 

edelo, 30 de março de 2021. 

geo ; od 
ILJO JOS : 
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É o voto. 

Subscreve em, 
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PROCESSO Nº 25-004.001.19- 0000063/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

RECORRIDO: MARIA ELIZABETE ARAÚJO DE LIMA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E DAR PROVIMENTO 

PARCIAL ao Recurso interposto pela Recorrente Caixa Econômica Federal, nos 

termos do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância tão somente 

quanto o valor pecuniário a ser suportado pela Recorrente fixando a multa no 

quantum de R$ 1.855,00 (hum mil oitocentos e cinquenta e cinco reais. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de março de 2021. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 04 de agosto de 2021. 

  

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000126/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: SKY BRASIL SERVIÇOS 

RECORRIDO: FÁBIO PAULO DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE TV POR 

ASSINATURA E INTERNET. SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO. 

COBRANÇA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA 

DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. AFRONTA AO 

ART. 42 DO CDC. DANO AO CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. 

PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. 

1, O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, SKY BRASIL SERVIÇOS como iomecedora, e, de outro, 

FÁBIO PAULO DA SILVA como consumidor e, entre eles, um 

serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como fei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parie econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

  p. as ões. V ainda a ici haja 
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visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vill do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece v Código de Defesa do Consumidor, sendo que ta! 

prática encerra flagrante ofensa ao direito do consumidor, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

6. Verifica-se que não há proporcionalidade entre o dano causado e a 

multa aplicada, razão pela qual deve ser reformada a decisão de 

primeira Instância tão somente quanto ao valor pecuniário a ser 

suportado pela Empresa Recorrente. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao 

Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para reformar em parte a decisão 

de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela 

empresa Recorrente SKY BRASIL SERVIÇOS. Fixando a multa em R$ 3.224,00 

(três mil duzentos e vinte e quatro reals) 800 UFMC - (Unidade Fiscal do 

Município de Cabedelo). 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela SKY BRASIL 

SERVIÇOS, em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO 

que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada por FÁBIO 

PAULO DA SILVA. 

    

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

A reclamante afirma que possui um contrato com a reclamada referente 

ao plano de TV por assinatura e internet. Alega que desde o mês de janeiro de 2019 

efetuou o respectivo cancelamento, e na ocasião, tendo sido gerado os seguintes 

protocolos de atendimento: 201966053868602 e 201966054292922. Narra que apesar 

da referida ruptura contratual, surgiram contínuas cobranças durante os meses de 

janeiro a abril de 2019. Dado a esta situação, requer que a reclamada se digne em 

proceder com a devolução dos valores cobrados indevidamente, bem como passe a 

exibir neste feito os assuntos pertinentes aos protocolos de atendimento, a seguir 

descritos: 201966054292922; 201966685212698; 201966685963318; 

201966685450426; 201966686224097; 201966686417104; e 201967958111432 (Fls 

02). 

Devidamente notificada, na audiência de conciliação, o representante 

da empresa reclamada ofertou proposta de acordo ao consumidor, no sentido de 

manter a assinatura do plano cancelada e sem valores pendentes, reiterando que não 

houve cobrança indevida e dessa forma não cabe devolução de valores. Referida 

proposta não foi aceita pelo consumidor sob o seguinte ótica: "que só faria um acordo, 

  

se a reclamada tivesse cancelado a assinatura desde o dia 26/01/2019 (Protocolo nº 

201966053868602), consequentemente sem a cobrança do valor integral do mês de 

março de 2019, bem como o valor remanescente de R$ 31,66 (trinta e um reais e 

sessenta e seis centavos) da fatura de abril de 2019 " (Fls. 13). 

A empresa reclamada apresentou defesa escrita em 02/05/2019 e em 

24/05/2019, cujo teores subscritos guardam semelhança integral. Em síntese, dispõe 

que não houve qualquer cobrança indevida, haja vista que a ruptura do contrato do 

reclamante teria ocorrido em 08/02/2019, sendo correto o faturamento relativo ao 

período ora reclamado. Ao final, junta tela do Sistema Intemo da SKY e requer o 

encerramento da presente reclamação. Assim, vieram-me os autos para emissão de 

decisão administrativa 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 39,712 do Código de Defesa do    
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seiscentos e vinte e cinco reais), Folhas 38 a 38 dos autos processuais. 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo, reiterando os termos apresentados na defesa, 

acrescentando que não há observância aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade na fixação da multa no valor de R$ 8.625,00 (oito mil seiscentos e 

vinte e cinco reais). 

Diante o exposto, requer que seja decretada a nulidade da multa 

interposta ante a ausência de prática infrativa realizada pela Recorrente, com o 

consequente arquivamento do presente processo administrativo. Em caso de não ser 

esse o entendimento, que se reconheça o excesso da multa aplicada, em observância 

aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Por fim, requer que todas as 

intimações sejam dirigidas à SKY SERVIÇOS DE BANDA LARGA LTDA, localizada em 

São Paulo/SP na Avenida das Nações Unidas, nº 12901, 14º e 15º andares, Torre 

Norte, Centro Empresarial Nações Unidas - Brooklin Novo, Vila Almeida, CEP 

04.795-100 (Fis. 45 a 53). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTo 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fomecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 
comercialização de produtos ou prestação ge Zerviço 

A 
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É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, SKY BRASIL 

SERVIÇOS. como fomecedora, e, de outro, FÁBIO PAULO DA SILVA como 

consumidor e, entre eles, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- da vulnerabili do no 

de consumo:     
  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências; 
  

  

Avançando na análise do presente recurso, primeiramente, deve-se 

observar que a responsabilidade do fornecedor em relação aos dai causados ao    
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consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base no defeito, dano e nexo 

causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço prestado. 

O consumidor entrou em contato com a recorrente no dia 26 de janeiro 

de 2019 solicitando o cancelamento dos serviços de TV por assinatura e Internet, 

conforme protocolos de atendimentos Nºs 201966053868602 e 201966054292922. 

Entretanto, a Recorrente só veio a proceder com o cancelamento no dia 08/02/2019, 

gerando assim cobrança indevida ao consumidor. 

Conforme explicitado pela própria recorrente tanto na Defesa quanto no 

Recurso Administrativo, o cancelamento dos serviços se deu no dia 08/02/2019 (Fls. 

28, 31 e 46), nesse período em que a Recorrente não cancelou os serviços, gerou 

faturas e gastos ao consumidor. O último período que deveria ser cobrado ao 

consumidor, de forma proporcional, seria do dia 04 ao dia 26 de janeiro de 2019, 

porém, a recorrente além de não cancelar os serviços, ainda cobrou de forma indevida 

o consumidor, débito integral da mensalidade no valor de R$ 158,30 (cento e cinquenta 

e oito reais e trinta centavos) na fatura de 16/03 e débito proporcional de R$ 31,66 

(trinta e um reais e sessenta e seis centavos) na fatura de 16/04. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ao consumidor, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão 

vejamos: 

  

Art14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

    por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
  

Assim entendeu o Tribunal de Justiça do Distrito Federal - TJ/DF - 

Ação Cível do Juizado Especial ACJ 982632020088070001 DF 0098263- 

20.2008.807.0001: 

7 
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Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 

submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágraio único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do 

indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 

  legais, salvo hipótese de engano justificável. 
  

Neste sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Paraiba - TJ-PB: 

  

  

0802498-54-2014.8.15.0001 

Classe - Apelação Cível 

Órgão Julgador - 3º Câmara Cívil 

Relator - Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque 

Origem - TJPB - Tribunal Pleno, Câmara Seções Especializadas 

Tipo de Documento - Acórdão 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS EM FATURA 

DE CARTÃO DE CRÉDITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. INSURREIÇÃO DA AUTORA. INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FALHA 

NA PRES TAÇÃO DO SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. MERO DISSABOR E 

ABORRECIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO   
  

  

  

Consumidor. Cobrança indevida configura dano moral. Sentença mantida pelos próprios 

fundamentos. 1. Conheço do recurso, eis que presentes os seus pressupostos de 

admissibilidade. 2. Trata-se de recurso contra a sentença de fis. 60/62, que julgou procedente o 

pedido da autora recorrida para condenar a ré em R$500,00 (quinhentos reais) a título de danos 

morais e realizar o estorno de dez parcelas de R$10,90 (dez reais e noventa centavos). A autora 

informou que adquiriu da ré um aparelho de telefonia celular pela quantia de R$999.00 

(novecentos e noventa reais) para pagamento com quatro cartões de crédito. Ocorre que em um 

deles as 10 parcelas de R$10,90, devidas, foram creditadas quatro vezes. (dez reais e noventa 

centavos) em contato com a ré, esta só efetuou » estorno referente a dois dos quatro débitos de 

10 de R$10,90 (dez reais e noventa centavos), ficando a cobrança de dez parcelas a mais, no valor 

de 10 x R$ 10,90 (dez reais e noventa centavos). Que sofreu uma série de constrangimentos e 

transtornos, pois não pode utilizar o seu cartão, pois seu limite foi atingido. A recorrente 

inconformada com a r. Sentença recorreu, alegando, em síntese, que não houve danos, mas um 

mero dissabor do cotidiano decorrente da falha do sistema de cariões de crédito, requerendo a 

reforma da r. Sentença para que a recorrente seja absolvida do pagamento a títulos de danos 

morais. 3. O recorrente alega que não houve dano, o fato ocasionou somente "um mero dissabor 

cotidiano decorrente da falha do sistema de cartões de crédito”, em que pese se tratar de 

cobrança indevida de pequeno valor, ao contrário do que afirma a recorrente, o que se observa é 

a sua negligência e desinteresse em solucionar a falha constatada e na forma do art. 14. $ 10 do 

código do idor a de objeti pela p dos seus 

serviços. 4. Em relação ao quantum arbitrado pelo mm. Juiz a título de danos morais em R$500,00 

(quinhentos reais) não houve Insurgência. 5. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida 

por seus próprios fundamentos, com súmula de julgamento servindo de acórdão, na forma do art. 

46 da lei nº 9.099 /95. Je o ao de custas p! is e ie 

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.       O consumidor teve debitado em seu cartão mensalidades de um 

contrato que já deveria ter sido cancelado, o consumidor cobrado em quantia 

indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em 

excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano 

justificável. O artigo 42 e parágrafo único do CDC, dessa forma, prevê o que se 

conhece como "repetição do indébito", in verbis: 

O Supremo Tribunal Federal — STF pôs fim a uma das matérias mais 

controvertidas que tramitam na Corte. Foi decidido em recente julgamento que a 

devolução em dobro do valor cobrado indevidamente do consumidor não depende da 

comprovação de que o fornecedor do serviço agiu com má-fé. 

Nesse sentido, fica pacificada a tese interpretada de acordo com o art. 

42 do Código de Defesa do Consumidor, onde está estabelecido que o consumidor 

cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao 

dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 

hipótese de engano justificável. 

ANA 
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Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados ao Recorrido. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos: 

  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a içã ômi: do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 
  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.       

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se que não há 

proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 
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Desta forma, reformamos o valor da multa aplicada pelo Procon 

Municipal à Recorrente Fixando a multa em R$ 3.224,00 (três mil duzentos e vinte 

e quatro reais) 700 UFMC - (Unidade Fiscal do Município de Cabedelo). 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 

que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, 

CONHEÇO E DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso interposto pela Recorrente 

SKY BRASIL SERVIÇOS, para reformar em parte a decisão de primeira instância tão 

somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela empresa. Fixando a multa em 

R$ 3.224,00 (três mil duzentos e vinte e quatro reais) 700 UFMC - (Unidade Fiscal 

do Município de Cabedelo). 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 04 de agosto de 2021. 

f) 
duto, EVA Deo 
MÁRCILIÓ JO) E VIANA DE OLIVEIRA 

! RELATOR 

CABEDELO 

PROCESSO Nº 25.004.001.19-0000126/2019 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: SKY BRASIL SERVIÇOS 

RECORRIDO: FÁBIO PAULO DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 18 de Junho de 2021. 

PROCESSO Nº 0115-000.395-3/2015 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CLARO S/A. 

RECORRIDO: MATHEUS HARDMAN DE ATHAYDE. 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

CONTRATO DE CONSÓRCIO. PAGAMENTO EM DUPLICIDADE. 

COBRANÇA INDEVIDA. PRÁTICA ABUSIVA.INFRAÇÃO AO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR ARTS 14 E 42. PRINCÍPIOS DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO E 2º 

GRAU. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NEGADO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entro os e ide , traçando princípios basilare.   

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2 É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, CLARO S/A. como fomecedora, e, de outro, MATHEUS 

HARDMAN DE ATHAYDE como consumidor e, entre eles, um 

serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como ei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

compl as Verifi ainda a ja haja 
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visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ónus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o ari. 6º, Vil! do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante abusividade ao consumidor, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 

que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, 

CONHEÇO E DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso interposto pela Recorrente 

SKY BRASIL SERVIÇOS, para reformar em parte a decisão de primeira instância tão 

somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela empresa. Fixando a Multa em 

R$ 3.224,00 (três mil duzentos e vinte e quatro reais) 700 UFMC - (Unidade Fiscal 

do Município de Cabedelo). 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

6. Verifica-se que houve proporcionalidade entre o dano causado e a 

multa aplicada, razão pela qual e decisão proferida pelo 

Procon/Cabedelo foi mantida em todos os seus termos. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar o Pedido de 

Reconsideração da Decisão de 2º Grau, nos termos do Voto do Relator, para manter 

a decisão da Segunda Instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Reconsideração da Decisão de 2º Grau 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

interposto pela CLARO S/A. em face da decisão proferida pelo Procuradoria do 

Município de Cabedelo que reformou parcialmente a decisão originária do 

Procon/Cabedelo, quanto ao valor da multa aplicada, que julgou procedente a 

reclamação apresentada por MATHEUS HARDMAN DE ATHAYDE.       
  

CURADOR-GERAL ADJUNTO 
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A Recorrente, solicitou a Reconsideração da Decisão de 2º Grau, 

alegando falta de fundamentação da decisão do Procon Municipal.. 

É o breve relato, passo a decidir. 

VOTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços,     

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, CLARO S/A. 

como fornecedora, e, de outro, MATHEUS HARDMAN DE ATHAYDE como consumidor 

e, entre eles, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

a Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
      

  Art, 4º A Polí 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

    
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- hecil da vul li do i no 

de consumo;   
  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

    regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do presente pedido de reconsideração da 

decisão proferida por este Órgão, não há previsão legal para tal pedido, conforme Art 

62, Parágrafo único da Lei 1025 de 27 de abril de 2001, in verbis: 

  

  

Art. 62 - As decisões de processos administrativos de defesa do consumidor serão publicadas em órgão 

de imprensa oficial e, na ausência deste, em órgão da imprensa privada. 

Parágrafo Único - Da decisão do Coordenador do órgão caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, 

a partir da ciência da decisão, dirigido ao Procurador Geral do Município, que poderá 

reconsiderar ou manter a decisão.       A matéria suscitada pelo Recorrente no pedido de reconsideração, já 

fora devidamente tratada na apreciação do recurso administrativo, que manteve em 

todos os termos a decisão proferida pelo Procon Municipal. (Fis. 72 a 77). 
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Desse modo, em atenção ao Princípio da Legalidade, consubstanciado 

art.37 da Constituição Federal, no qual a Administração está adstrita aos ditames 

da lei, resta impossibilitado conhecer do presente pedido, ante a inexistência do 

Instituto de Reconsideração na seara consumerista deste Município. 

  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, i idad / ici e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

(3     
  

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, 

razão pela qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA 

DECISÃO DESTE ÓRGÃO, para manter a decisão de 2º grau em todos os seus 

termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

  

CABEDELO 

PROCESSO Nº 0115-000.395-3/2015 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CLARO S/A 

RECORRIDO: MATHEUS HARDMAN DE ATHAYDE 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, 

razão pela qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA 

DECISÃO DESTE ÓRGÃO, para manter a decisão de 2º grau em todos os seus 

termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 18 de Junho de 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 
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PROCESSO Nº 0115-000.738-8/2015 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: POLICARD SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. 

RECORRIDO: SÉRGIO MARTINS DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

ADESÃO A EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, AUSÊNCIA DE 

CONTRATO. SOLICITAÇÃO DE DEMONSTRATIVO DO SALDO 

DEVEDOR. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA DO 

CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. FALHA NA 

INFORMAÇÃO PRESTADA AO CONSUMIDOR. ART. 6º, Ill, DO CDC. 

RELAÇÃO DE CONSUMO PRÁTICA ABUSIVA. AFRONTA AO ART. 52, 

v DO CDC. VÍCIO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO AFRONTA AO ART 

20 DO CDC. DANO AO CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. PRINCÍPIOS 

DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

  entre os e idores, traçando pi 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em coteja 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, POLICARD SYSTEMS E SERVIÇOS S.A. como fornecedora, 

e, de outro, SÉRGIO MARTINS DA SILVA como consumidor e, entre 

elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

  

de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VIll do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa ao direito basilar da informação, 

sendo necessária a abertura da presente reclamação, bem como 

levar o caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer 

conduta por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, 

devendo ser responsabilizada, bem como compelida a reparar os 

danos causados. 

6. Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância, 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por POLICARD 

SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON Municipal 

de Cabedelo que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por SÉRGIO MARTINS DA SILVA. 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 

  

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O reclamante, ora recorrido, afirmou que firmou um contrato de 

empréstimo consignado com a empresa Recorrente. O recorrido desejava fazer a 

portabilidade do seu empréstimo consignado para a Caixa Econômica Federal, mas 

para tanto, necessitava do demonstrativo do saldo devedor, entrou em contato com a 

Recorrente solicitando tal demonstrativo bem como a cópia do contrato. A recorrente 

informou, sem motivo justificado, que não forneceria tais documentos, o recorrido 

explicou que necessitava para fins de portabilidade, mas não obteve êxito (Fls. 02). 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada, a Recorrente compareceu às audiências não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 10 e 13). 

Em defesa administrativa a Recorrida nega a prática de qualquer ato 

ilícito, sustentando que a contratação do empréstimo consignado fora feito através de 

telefone, incluindo áudios das conversas, sobre o demonstrativo do saldo devedor, 

informa que demonstra de forma detalhada o saldo devedor em relação a cada saque, 

as parcelas já quitadas, os juros e os valores solicitados em cada empréstimo. No que 

se refere à portabilidade, afirma que o Banco Central do Brasil, através da resolução 

4.292/2013, assentou que para fins de portabilidade a instituição financeira, através de 

uma solicitação formal e específica do devedor, deverá encaminhar à instituição 

credora original uma requisição de portabilidade contendo os requisitos exigidos no art 

5º da referida resolução. Pugna, ao final, pelo arquivamento da presente demanda. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o art. 14, 20 e 42 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 2.632,50 (dois mil 

seiscentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos). 

CABEDELO 
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Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 

requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a 

decisão original, excluindo a multa aplicada. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTOo 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.     
É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, POLICARD 

SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. como fornecedora, e, de outro, SÉRGIO MARTINS DA 

SILVA como consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 
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Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das ne: 

  

idades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes principios: 

L- Ii da li do no mercado 

de consumo:     

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Vil - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências;     
  

Avançando na análise do presente recurso, temos como direito básico 

do consumidor a informação de forma clara e adequada sobre os diferentes produtos e 

serviços. No caso em tela, verifica-se que o Recorrido tentou de diversas maneiras ter 

acesso às informações sobre o seu demonstrativo de saldo devedor para fins de 

portabilidade de empréstimo consignado, primeiramente, entrando em contato com a 

Recorrente (Fls. 2 e 3) e a posteriormente através do órgão Consumerista, não 

  

obtendo êxito em ambas, tendo que acionar a Recorrente pelas vias ju 

A Recorrente não prestou as informações solicitadas pelo Recorrido, 

ao negar-lhe o acesso ao demonstrativo de saldo devedor do empréstimo consignado 

para fins de portabilidade. Infringindo assim o Art. 6, Ill do CDC, senão vejamos: 

CABEDELO 
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

WII - a iníormação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 

serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os   riscos que apresentem;     

Ressalta-se por oportuno que ao diligenciar junto ao Juizado Especial 

Cível de Cabedelo/PB foi possível verificar a existência do Procedimento do Juizado 

Especial Civil (436) 08000595-54.2016.8.15.0731, cujo teor da lide tratada no órgão 

consumerista foi levada ao judiciário, o qual reconheceu a prática ilícita da Recorrente 

nos termos semelhantes ao tratado. Neste sentido colacionamos trechos da decisão: 

  

DISPOSITIVO: Face ao Exposto, defiro o pedido da exordial 

e, ANTECIPO A TUTELA JURISDICIONAL PRETENDIDA, 

Keterminando a intimação da PROMOVIDA para que proceda em 05 

dias, a entrega do documento do DEMONSTRATIVO DE SALDO 

DEVEDOR PARA PORTABILIDADE, sob pena de pagamento de multa 

diária no importe de R$ 500,00, por dia até o limite de ALÇADA DOS 

JUIZADOS, até o valor de alçada dos Juizados.     
Ao não prestar o serviço de forma adequada, a Recorrente causou 

danos ao Recorrido, sendo o mesmo impedido de realizar a portabilidade do 

empréstimo consignado com outra instituição financeira. 

Nas alegações do Recurso interposto, a recorrente alega que “O 

simples fato do consumidor não ter concordado com o valor da quitação, não é motivo 

suficiente para ensejar a imposição de uma multa tão exorbitante à empresa 

reclamada” (Fls. 47). Acontece que em nenhum momento o Recorrido contestou o 

valor da quitação, o Recorrido solicitou apenas a entrega do Demonstrativo do Saldo 

Devedor, bem como o contrato de empréstimo consignado, conforme os termos de 

audiências realizados no Órgão Consumerista (Fls. 10 e 13). Não sendo atendido e 

tendo de ingressar pelas vias judiciais. 
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Não restou dúvidas que a Recorrente causou danos ao Recorrido, 

infringindo assim o que preceitua o Art. 14 da Lei Consumerista, vejamos: 

  
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

[consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como | 

por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. |     

Ao negar ao recorrido acesso ao demonstrativo do seu saldo devedor 

do empréstimo consignado, a Recorrente afronta o que preceitua o Art. 52, V do CDC, 

vejamos o que diz o texto da Lei: 

  

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga 

Ide crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor 

deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente 

|sobre: 

    |V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 
  

Em sua defesa no presente Recurso, a Recorrente informou que 

atendeu às solicitações do Recorrido, apresentando todas as informações e 

documentos solicitados pelo consumidor (Fls.46). Não prospera tal afirmação, pois o 

Recorrido precisou usar das vias judiciais para ter acesso a tais informações, como já 

demonstrado acima. 

Avançando a análise de mérito do presente recurso, insta esclarecer a 

diferença entre o fato do serviço e o vício do serviço 

O vício nada mais é do que uma má prestação do serviço, sem causar 

risco à saúde ou segurança do consumidor. 

O fato, por sua vez, causa riscos à saúde e segurança do consumidor. 

Nesse caso, sempre que houver defeito, juntamente com riscos à integridade física e 

psicológica do consumidor, constitui acidente de consumo. 

CABEDELO 
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No caso em tela, verifica-se que a Recorrente praticou conduta abusiva 

tipificada nos art. 20 do CDC, devendo responder pelos vícios de qualidade do serviço. 

No caso em apreço, a parte Recorrida demonstra que tentou obter as 

informações sobre o demonstrativo do saldo devedor, bem como o Contrato Escrito, 

primeiramente diretamente com a Recorrente (Fls.02), depois através do Órgão 

Consumerista Municipal (Fls. 10). Entretanto, todas as tentativas foram frustradas. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

    
Ar. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a içã ômi: do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou     municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  
Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.       

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 
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uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se proporcionalidade 

entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente em R$ 2.632,50 (dois mil seiscentos e trinta e dois reais e cinquenta 

centavos), por entender que a empresa possui condições econômicas de arcar com 

referido valor. 

Conclui-se: 

Ex exposítis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 

que não restou comprovado a desconstituição da ilicilude dos atos praticados, 

CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao Recurso interposto, mantendo a decisão de 

primeira instância em todos os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 

. A 

ul A mad: /) — 
OSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

ELATOR 

&.
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PROCESSO Nº 0115-000.738-8/2015 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: POLICARD SYSTEM E SERVIÇOS S.A 

RECORRIDO: SÉRGIO MARTINS DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todos os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

” Gabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 

   

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 22 junho de 2021. 

PROCESSO Nº 0116-000.837-9/2016 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA CELULAR 

RECORRIDO: JESSICA MANUELLY DA COSTA ATAÍDE 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA EM TELEFONIA. PRODUTO DEFEITUOSO. AUSÊNCIA DE 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

REPARAÇÃO DO DANO SOFRIDO PELO CONSUMIDOR. 

INFRINGÊNCIA DOS ARTS. 14 E 20 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemático das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso selientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA 

CELULAR como fomecedor, e, de outro, JÉSSICA MANUELLY DA 

COSTA ATAÍDE como consumidora e, entre elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal principio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

  de frente ao hp ora R , 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em faco 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

(d 

ões. Verific ainda a hi ficiô haja 

  

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

contorme dispõe o art. 6º, VI!l do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a roparar os danos 

causados. 

6. Verifica-se a proporcionalidads entre o dano causado e a muita 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Tuma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto pela Recorrente, nos termos do Voto do Relator, para manter em sua 

integralidade a decisão de primeira instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por TECNOCELL 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA CELULAR. em face da decisão proferida 

pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou 

procedente a reclamação apresentada por JÉSSICA MANUELLY DA COSTA ATAÍDE. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 
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Alega o Sra. JÉSSICA MANUELLY DA COSTA ATAÍDE, que em 26 de 

fevereiro de 2016, compareceu à empresa Reclamada e efetuou a troca do display do 

seu celular. Pagando o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), conforme recibo 

anexado nos autos, sendo informada que teria garantia de 90 dias sobre o serviço 

prestado. Ocorre que no dia 03 de março o produto apresentou vício (defeito), logo, 

entrou em contato com a empresa Recorrente para solucionar o problema, mas não 

obteve êxito. Salienta que o celular não sofreu nenhuma queda e que o defeito 

apareceu logo após colocar o aparelho para carregar (Fis 02 e 03). 

Devidamente notificadas, a Recorrente compareceu à audiência, não 

havendo acordo entre as partes (Fis. 10). 

Em defesa administrativa, a Recorrente, informa que a reclamante 

vinha utilizando o celular normalmente, retornou ao estabelecimento alegando defeito 

na peça substituída, sendo que, em análise do aparelho celular pelo técnico 

responsável da empresa, foi verificado que o defeito se deu por mau uso “queda ou 

pancada”, e mesmo assim, a reclamante insistiu na substituição da peça avariada, e na 

presença da atendente, Sra Dulce, a reclamante afirmou desconhecer que a garantia 

não cobriria defeitos causados por quedas. 

Continua esclarecendo que a reclamante não apresentou nos autos da 

reclamação nenhum laudo técnico que possa indicar “Vício” na peça substituída, com 

qual segurança pode afirmar que foi “vício” ou falha na peça em questão? Por outro 

lado, a análise técnica feito pela empresa reclamada diagnosticou que o defeito foi 

recorrente de “mau uso” ou “queda”, diagnóstico comum em 100% das avarias 

ocasionadas neste tipo de “display” e que esse tipo de avaria está fora da cobertura da 

garantia legal de 90 dias. 

Diante o exposto, e por não ser possível a substituição da peça pela 

garantia, requer que seja julgada improcedente a reclamação e que seja arquivado o 

presente feito (Fls.11 a 14). 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe os art. 14 e 20 do Código de Defesa do 

A 

  

Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 1.775,00 (hum mil 

setecentos e cinquenta e cinco reais). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo, onde reitera os termos na defesa administrativa, 

alegando que solicitou que a recorrente fizesse uma perícia técnica no aparelho celular 

para que a tese da reclamante fosse comprovada. Que a não realização da perícia 

técnica, fere os Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa. 

Por fim, pede que esta Procuradoria anule a decisão proferida pelo 

Procon/cabedelo, pois tal decisão violou o devido processo legal em virtude da 

abusividade perpetrada pelo desrespeito aos ditames contidos no Art. 5º, LV da 

Constituição Federal, anulando a multa administrativa no valor de R$ 1.755,00 (hum mil 

setecentos e cinquenta e cinco reais). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voto 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

Art. 2º, Consumidor 6 toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.   
  

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 
consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, a TECNOCELL 

(p 
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA CELULAR LTDA -ME como fornecedora, e, 

de outro, JÉSSICA MANUELLY DA COSTA ATAÍDE como consumidora e, entre elas, 

um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia des relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- il da vulnerabili do i no mercado 

de consumo;     
  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências;     
  

Avançando na análise do presente Recurso Administrativo da 

Recorrente TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA CELULAR LTDA 

-ME, primeiramente afirma que para que fosse comprovado a tese do defeito 

apresentado pela reclamante, a mesma teria que ter feito um laudo técnico (Fls. 31). 

  

Ora, como é sabido, tendo em vista a vulnerabilidade do consumidor, o artigo 6º, VIII, 

acena como direito básico do consumidor a inversão do ônus da prova, conforme 

transcrição no artigo acima. Ademais, a Recorrente afirmou na defesa administrativa 

que realizou uma análise técnica do aparelho da reclamada, onde fora constatado 

“mau uso” como causa da avaria, mas, não apresentou nenhum documento, laudo, 

nada que comprovasse e embasasse tal afirmação (Fls. 13). 

A Recorrente teria que ter provado nos autos processuais que a causa 

do defeito, teria sido mau uso (queda ou pancada) por parte da reclamante, teve 

oportunidade para fazê-lo, tanto na própria defesa administrativa, como no Recurso ora 

apreciado e não o fez, inclusive afirmando que tal análise teria sido feita por um técnico 

seu, sem juntar nenhuma prova concreta do afirmado. 

Assim decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul- TJ/RS - 

Agravo de Instrumento: Al 0405691.61 - 2016.8.21.7000: 

  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 

APLICAÇÃO DO CDC. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. - Não é 

toda e relação que á a ii ão do   

ônus probatório, mas, quando a critério do juiz for verossímil a 

alogação ou quando a parte for hipossuficiente.- Hipótese em que 

restou demonstrada a hipossuficiência da consumidora diante da 

construtora de imóveis. Decisão que inverteu o ônus da prova 

mantida. Aplicação do art. 6º, VHI c/c art. 14, ambos do CDC.   
  

Não restou dúvida que o serviço prestado pela empresa Recorrente foi 

defeituoso, devendo reparar os danos que causou a consumidora, inclusive sendo essa 

responsabilidade objetiva, independente da existência de culpa, assim preceitua o Art. 

14 do CDC, in verbis: 
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Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 

informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

8 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele 

pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

| - o modo de seu fornecimento; 

Il - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

Il - a época em que foi fornecido.     
  

Continua informando que houve clara inobservância do devido processo 

legal, em quebra ao contraditório e a ampla defesa, sendo nulo o processo 

administrativo. 

A Empresa Recorrente compareceu a Audiência de Conciliação (Fls.10), 

apresentou Defesa Administrativa (Fls 11 a 14), bem como Recurso Administrativo (Fls. 

30 a 34), portanto, participou de todo o processo, não prosperando tal afirmação. 

Afirmou inclusive em defesa administrativa, que teria realizado uma análise técnica no 

aparelho celular da reclamante, que esta análise teria sido constatado o mau uso do 

produto, porém não apresentou nenhuma prova técnica dessa afirmação, nem na 

defesa e nem do Recurso Administrativo. 

Como fornecedor de serviços, as empresas devem prezar pela boa 

execução dos serviços, ao prestá-lo, se o mesmo apresentar vício, deve tal vício ser 

corrigido. Assim nos ensina o Art. 20 do Código de Defesa do Consumidor, in verbis: 

  

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 

consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as 

|indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 

altemativamente e à sua escolha: 

| - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

Hl - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos; 

HIl- o abatimento proporcional do preço.     

  

Quando de um serviço resulta um vício, como no caso em tela, caberá ao 

consumidor exigir (grifo nosso) o que melhor lhe atenderá dentre as opções 

elencadas no Art. 20 do CDC. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez para 

sanar o vício do serviço prestado ao consumidor e o dano sofrido pelo mesmo. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude na sua conduta, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Am. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a diçã: ômi do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.       

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 

infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.       

A Empresa TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA 

CELULAR LTDA -ME praticou condutas que afrontam diretamente o Código de Defesa 

do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve uma 
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posição inerte e morosa na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade das infrações. 

No tocante à proporcionalidade da multa aplicada, verifica-se 

proporcionalidade com o dano causado ao consumidor. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA CELULAR LTDA 

-ME em R$ 1.755,00 (hum mil setecentos e cinquenta e cinco reais), por entender que 

a empresa possui condições econômicas de arcar com referido valor. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 

TELEFONIA CELULAR LTDA -ME, nos termos do Voto do Relator, para manter a 

decisão de primeira instância em todas os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 22 de junho de 2021. 

dh Gs bd 
RELAT 
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PROCESSO Nº 0116-000.837 -9 /16 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA CELULAR 

LTDA -ME 

RECORRIDO: JÉSSICA MANUELLY DA COSTA ATAÍDE 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto pelo Recorrente TECNOCELL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 

TELEFONIA CELULAR LTDA -ME, nos termos do Voto do Relator, para manter a 

decisão de primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 22 de JUNHO de 2021 

  
 



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

É 
as, e p de ema 

j RELATOR , . 

DIEGO CAI THE JOÃO STO DA NÓBREGA NETO 

   

PROCURADOR GERAL PROCURADOR-GERAL ADJUNTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

Procuradoria Geral do Município   
Cabedelo, 06 de agosto de 2021. 

PROCESSO Nº 161/2014 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO BVG S/A. 

RECORRIDO: LEOBENIS DE BRITO VITAL 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 
ADESÃO A EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SOLICITAÇÃO DAS 

PARCELAS VINCENDAS. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. FALHA 

NA INFORMAÇÃO PRESTADA AO CONSUMIDOR. ART. 6º, 11, DO 

CDC. DANO AO CONSUMIDOR AFRONTA AO ART. 14 CDC. 
PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores s consumidores, traçando principios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas quo 

integram o negócio jurídico 

  

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lada, BANCO BMG S.A. como formecedor, e, de outro, LEOBENIS 

DE BRITO VITAL como consumidor e, entre eles, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo írente ao fornecedor, ora Recorrente, conformo 

estabelece o ert. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desla maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados sos aulos que 
  as õ V ainda a hj rticiê haja 

Página 65 

CABEDELO 

  

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimenio da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VII! do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante ofensa ao direito basilar da informação, 

sendo necessária a abertura da presente reclamação, bem como 

levar o caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer 

conduta por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, 

devendo ser responsabilizada, bem como compelida a reparar os 

danos causados. 

1. Verifica-se que não há proporcionalidade entre o dano causado e a 

multa aplicada, razão pela qual deve ser reformada a decisão de 

primeira Instância tão somente quanto ao valor pecuniário a ser 

suportado pela Empresa Recorrente. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao 

Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para reformar em parte a decisão 

de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela 

empresa Recorrente Banco BMG S/A. Fixando a multa em R$ 4.030,00 (quatro mil 

e trinta reais) 1000 UFMC - (Unidade Fiscal do Município de Cabedelo). 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por BANCO BMG S/A. 

em face da decisão proferida pelo PROCON Municipal de Cabedelo que em decisão 

originária julgou procedente a reclamação apresentada por LEOBENIS DE BRITO 

VITAL. 

CABEDELO 
RE 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O Reclamante, ora Recorrido, afirmou que firmou um contrato de 

empréstimo consignado e solicitou os boletos vincendos para quitação de sua dívida 

junto à Recorrente (Fls. 01) 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada, o Recorrente não compareceu à audiência de 

conciliação (Fis. 12 e 13). 

Devidamente notificada a Recorrente não apresentou defesa 

administrativa. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta do Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 6º, Ill; 39; 43, 46 e 47 todos do 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 

8.500,14 (oito mil e quinhentos reais e quatorze centavos), folhas 16 a 19 dos autos 

processuais. 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo, onde em síntese, afirma em matéria preliminar 

ausência de motivos fáticos-legais para a atuação do Banco Recorrente, certo a 

ilegalidade da autuação ora combatida, porquanto totalmente afastada do princípio da 

razoabilidade. Ainda em matéria preliminar alega descaracterização da prática abusiva 

e da equivocada fundamentação legal. Requer seja dado provimento ao presente 

Recurso, com o consequente arquivamento do feito, Ad Cautelam, requer que, em 

sendo mantida a imposição de sanção, seja o valor da multa reduzido 

consideravelmente, de modo que sejam observados os princípios da proporcionalidade 

e razoabilidade. 

É o breve relato, passo a decidir. 
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O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  
Art. 2º. Consumidor é toda pessoa fisica ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º, Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços,       

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, BANCO BMG 

S/A. como fomecedor, e, de outro, LEOBENIS DE BRITO VITAL como consumidor e, 

entre eles, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- il da R do je no 

de consumo;       

  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as     regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do presente recurso, temos como direito básico 

do consumidor a informação de forma clara e adequada sobre os diferentes produtos e 

serviços. No caso em tela, verifica-se que o Recorrido tentou de diversas maneiras ter 

acesso ao saldo devedor do seu empréstimo consignado, bem como aos boletos para 

quitação do débito, não obtendo êxito. 

É necessário frisar a importância da informação de acordo com o jurista 

Luís Gustavo Grandinetti Castanho de Carvalho, em que este explana importantíssimo 

pensamento a respeito da informação: “Não há sociedade sem comunicação de 

informação. A história do homem é a história da luta entre ideias, é o caminhar dos 

pensamentos. O pensar e o transmitir o pensamento são tão vitais para o homem como 

a liberdade física.” 

Hoje, mais do que nunca, informação é poder. Afinal, o dever de informar 

do fornecedor não está sediado em simples regra legal. Muito mais do que isso, 

pertence ao império de um princípio fundamental do Código do Consumidor, de mais a 

mais, os direitos do consumidor são irrenunciáveis. 

Vimos no caso em tela, total desrespeito do Recorrente para com o 

consumidor, não compareceu à audiência de conciliação e nem sequer apresentou 

defesa administrativa, deixando o reclamante sem as devidas informações solicitadas, 
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sem poder quitar sua dívida. Ao negar-lhe o acesso às informações, infringiu assim o 

Art. 6, III do CDC, senão vejamos: 

  
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

HI - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 

serviços, com especificação correta de quantidade, caracteristicas, 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 

riscos que apresentem;       
É dever de toda instituição financeira prestar de forma minuciosa ao 

consumidor, todas as informações sobre o empréstimo consignado, para que as partes 

saibam seus direitos e suas obrigações. 

Assim decidiu o Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJ-MG - Apelação 

Cívil: AC 0032083 - 65.2011.8.13.07.07 Varginha: 

  
[AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO. RESPOSTA DE CRÉDITO. DIREITO DE 

INFORMAÇÃO DO CONSUMIDOR. 

|O contratante tem direito à informação, seja por força do Art.6º, fl, 

do Código de Defesa do Consumidor, seja pela aplicação do 

princípio da boa - fé objetiva, expressamente previsto no Código 

Civil vigente.       
Ao não prestar o serviço de forma adequada, o Recorrente causou 

danos ao consumidor, pois o mesmo ficou impossibilitado de quitar sua dívida. 

No Recurso interposto, o Recorrente alega que não localizou 

internamente a notificação, por isso não compareceu à audiência de conciliação e nem 

apresentou defesa administrativa (Fls. 76). Acontece que o consumidor, ficou 

impossibilitado de quitar seu débito e não teve nenhum retorno do Recorrente com 

relação a isso. 

Não restou dúvidas que a Recorrente causou danos ao Recorrido, 

infringindo assim o que preceitua o Art. 14 da Lei Consumerista, vejamos: 

  

  
Art. 14. O fomecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

[consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.       

Mesmo o Recorrente afirmando que não localizou internamente a 

notificação e por isso não prestou as devidas informações ao consumidor, isso não o 

exime da culpa, visto que como explicitado no artigo acima, a responsabilidade é 

objetiva, ou seja, independe da culpa. 

Neste sentido decidiu o TJ de Mato Grosso: 

  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO TJ-MT - RECURSO 

INOMINADO : Ri 1000274-48.2020.8.11.0006 MT 

EMENTA 

fi - ilic objetiva - D 

lindevidos de valores da conta corrente do autor - Ausência de 

contrato de empréstimo bancário — Falha na prestação de serviços - 

Dever de indenizar — Direito a repetição do indébito em dobro como 

prescreve o art. 42 parágrafo único, do CDC- Dano moral 

configurado in re ipsa - Quantum indenizatório mantido — 

determinação de ão do valor creditado na conta b: ária do 

autor, sob pena enriquecimento sem causa - Compensação entre 

créditos e dóbitos - Possibilidade - inteligência do   jartigo 368 do código civil - Recurso conhecido e improvido.     

Assim sendo, o Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

O Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide 

restando comprovada a gravidade da infração. 
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Verifica-se, entretanto, que não há proporcionalidade entre o dano 

causado e a multa aplicada, razão pela qual deve ser reformada a decisão de 

primeira instância tão somente quanto ao valor aplicado a título de multa. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática do Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 

que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, razão 

pela qual CONHEÇO E ACOLHO PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso interposto, 

para reformar em parte a decisão de primeira instância tão somente quanto o valor 

pecuniário a ser suportado pela empresa Recorrente Banco BMG S/A. Fixando a 

multa em R$ 4.030,00 (quatro mil e trinta reais) 1000 UFMC - (Unidade Fiscal do 

Município de Cabedelo). 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 08 de agosto de 2021.    

   
OSE VIANA sb OLI ERA 

—) RELATOR” 
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PROCESSO Nº 161/2014 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO BMG S/A. 

RECORRIDO: LEOBENIS DE BRITO VITAL 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática do Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 

que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, razão 

pela qual CONHEÇO E ACOLHO PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso interposto, 

para reformar em parte a decisão de primeira instância tão somente quanto o valor 

pecuniário a ser suportado pela empresa Recorrente Banco BMG S/A. Fixando a 

multa em R$ 4.030,00 (quatro mil e trinta reais) 1000 UFMC - (Unidade Fiscal do 

Município de Cabedelo). 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 06 de agosto de 2021. 

   
    

f 

EX SUE 
TO DA NOBRE: NETO 

RAL OCURÁDOR-GERAL ADJUNTO 

  

    

DIEGO CARVALHO 
PROCURADOR Gl 
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& ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 14 de Junho de 2021. 
  

PROCESSO Nº 188/2014 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA. 

RECORRIDO: GLAUBER GOMES DA SILVA. 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

VÍCIO DO PRODUTO. MAIS DE 30 DIAS NA ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ART. 18. 

PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO E 2º GRAU. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO NEGADO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art 5º XXXI), regula as relações jurídicas havidas 
entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o nsgócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, o ATACADÃO DOS ELETRODOMESTICOS DO NORDESTE 

LTDA. como fomecedor, e, de outro, GLAUBER GOMES DA SILVA 

como consumidor e, entre eles, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, 1! do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

  p. as õ Verifi ainda a ô haja 
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visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

aulos us documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VII! do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante dano ao consumidor, sendo necessária a 

abertura da presente reclamação, bem como levar o caso ao poder 

judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta por parte da 

empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 
responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

6. Verifica-se que houve proporcionalidade entre o dano causado e a 

multa aplicada, razão pela qual e decisão proferida pelo 

Procon/Cabedelo foi mantida em todos os seus termos. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO   

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar o Pedido de 

Reconsideração da Decisão de 2º Grau, nos termos do Voto do Relator, para manter 

a decisão da Segunda Instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Reconsideração da Decisão de 2º Grau 

interposto pela ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA, em 

face da decisão proferida pelo Procuradoria do Município de Cabedelo que manteve a 

decisão originária do Procon/Cabedelo que julgou procedente a reclamação 

apresentada por GLAUBER GOMES DA SILVA. 
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O ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS LTDA, solicitou a 

Reconsideração da Decisão de 2º Grau, alegando que está em recuperação judicial. 

É o breve relato, passo a decidir. 

VOTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º, Consumidor é toda pessoa fisica ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.     
É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, ATACADÃO 

DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE. como fornecedora, e, de outro, 

GLAUBER GOMES DA SILVA como consumidor e, entre eles, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

CABEDELO 
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atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- o da li do í no 

de consumo;   
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consubstanciado art.37 da Constituição Federal, no qual a Administração está 

adstrita aos ditames da lei, resta impossibilitado conhecer do presente pedido, 

ante a inexistência do Instituto de Reconsideração na seara consumerista deste 

Município. 

  

  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

6)     

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

  
  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências;     
  

Avançando na análise do presente pedido de reconsideração da 

decisão proferida por este Órgão, não há previsão legal para tal pedido, conforme 

Art. 62, Parágrafo único da Lei 1025 de 27 de abril de 2001, in verbis: 

  

  

Art, 62 - As decisões de processos administrativos de defesa do consumidor serão publicadas em órgão 

de imprensa oficial e, na ausência deste, em órgão da imprensa privada. 

Parágrato Único - Da decisão do Coordenador do órgão caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, 

a partir da ciência da decisão, dirigido ao Procurador Geral do Município, que poderá 

reconsiderar ou manter a decisão.       Por fim, no que tange ao argumento de que a decisão proferida no dia 

01/08/2018, prorrogou a suspensão dos processos e execuções, por mais 180 (cento e 

oitenta) dias, a mesma findou ainda em 01/02/2019. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática do Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, e 

que a decisão proferida pelo Procon Municipal foi mantida em todos os seus termos 

por esta Procuradoria, razão pela qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DESTE ÓRGÃO, para manter a decisão de 2º 

grau em todos os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

r 

seg 
    

   

(Cabedelo, 14 de Junho de 2021. 
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PROCESSO Nº 188/2014 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA 

RECORRIDO: GLAUBER GOMES DA SILVA. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática do Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, e 

que a decisão proferida pelo Procon Municipal foi mantida em todos os seus termos 

por esta Procuradoria, razão pela qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DESTE ÓRGÃO, para manter a decisão de 2º 

grau em todos os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 16 de Junho de 2021. 

o, | 
Br 6LM RA 

/ / RELATOR |) | 

o Z Fen A 

E 3 ALHO MARTINS JOÃO A b 
 PROGURADOR GERAL/ PROQURADÓR-GERAL ADJUNTO 

    

  
 



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Procuradoria Geral do Município 
  

Cabedelo, 14 de Junho de 2021. 

PROCESSO Nº 204/2015 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: YAMAHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. 

RECORRIDO: FRANKLIN VASCONCELOS NÓBREGA. 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

CONTRATO DE CONSÓRCIO. AUMENTO NAS PRESTAÇÕES. 

INCOMPATIBILIDADE COM O SISTEMA DE CONSÓRCIO PACTUADO. 
INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ARTS.30 E 
35. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. DIMINUIÇÃO 
DO VALOR DA MULTA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA 

DECISÃO E 2º GRAU. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NEGADO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 
2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, YAMAHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. como 

fomecedora, e, de outro, FRANKLIN VASCONCELOS NÓBREGA 

como consumidor e, entre eles, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser 0 consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, Ido Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

CABEDELO 
compl as ak õ Verifi ainda a iciê haja   

visto que a Recorrente possuí melhores condições de trazer aos 

   autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, Vill do Código de Defesa do Consumidor. 

5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante abusividade ao consumidor, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparer os danos 

causados. 

8. Verifica-se que não houve proporcionalidade entre o dano causado e 

a multa aplicada, razão pela qual e decisão proferida pelo 

Procon/Cabedelo foi reformada no que tange a multa aplicada. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar o Pedido de 

Reconsideração da Decisão de 2º Grau, nos termos do Voto do Relator, para manter 

a decisão da Segunda Instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Reconsideração da Decisão de 2º Grau 

interposto pela YAMAHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. em face da 

decisão proferida pelo Procuradoria do Município de Cabedelo que reformou 

parcialmente a decisão originária do Procon/Cabedelo, quanto ao valor da multa 

aplicada, que julgou procedente a reclamação apresentada por FRANKLIN 

VASCONCELOS NÓBREGA.. 
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A YAMAHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA, solicitou a 

Reconsideração da Decisão de 2º Grau, alegando que há previsão no aumento dos 

valores das parcelas do Consórcio no contrato firmado entre as partes. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º, Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços,       
É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, YAMAHA 

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. como fornecedora, e, de outro, 

FRANKLIN VASCONCELOS NÓBREGA como consumidor e, entre eles, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece 0 art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

CABEDELO 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- i da vulnerabili do 4 no mercado 

de consumo;       
Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as   regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do presente pedido de reconsideração da 

decisão proferida por este Órgão, não há previsão legal para tal pedido, conforme Art. 

62, Parágrafo único da Lei 1025 de 27 de abril de 2001, in verbis: 

  

  

Art. 62 - As decisões de processos administrativos de defesa do consumidor serão publicadas em órgão 

de imprensa oficial e, na ausência deste, em órgão da imprensa privada. 

Parágrafo Único - Da decisão do Coordenador do órgão caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, 

a partir da ciência da decisão, dirigido ao Procurador Geral do Município, que poderá 

reconsiderar ou manter a decisão.     

A matéria suscitada pelo Recorrente no pedido de reconsideração, já 

fora devidamente tratada na apreciação do recurso administrativo. Não havendo 

previsão legal para um pedido de reconsideração. 
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Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, e 

que a pena de multa aplicada pelo Procon Municipal fol revista e atenuada por esta 

Procuradoria, razão pela qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DESTE ÓRGÃO, para manter a decisão de 2º 

grau em todos os seus termos. 

É o voto. 

| io 

Subscreve em, 

edelo, 14 de Junho de 2021. 

  

CABEDELO 

PROCESSO Nº 204/2015 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: YAMAHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 

RECORRIDO: FRANKLIN VASCONCELOS NÓBREGA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, e 

que a pena de multa aplicada pelo Procon Municipal foi revista e atenuada por esta 

Procuradoria, razão pela qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DESTE ÓRGÃO, para manter a decisão de 2º 

grau em todos os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Ao 16 de Junho de 2021. 

LATOR lo 

JOÃO TO NESEBA NETO 
PROGURADOR-GERAL ADJUNTO 

    
    

da 
PROCURADOR GERAL 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 08 de Junho de 2021. 

  

PROCESSO Nº 269/2014 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CLARO S.A 

RECORRIDO: GENICÁSSIA GOMES CHAVES 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE TV A CABO. CANCELAMENTO. 

PROPOSTA DE PACOTE GRÁTIS. ACEITAÇÃO DA RECLAMANTE. 

MULTA POR FIDELIZAÇÃO. COBRANÇA INDEVIDA. INFRAÇÃO AO 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRÁTICA ABUSIVA. 

PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. MULTA MANTIDA. PEDIDO 

DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO E 2º GRAU. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO NEGADO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, CLARO S.A. como fomecedora, e, de outro, GENICÁSSIA 

GOMES CHAVES como consumidor e, entre elas, um serviço. 

3. Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como fei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

CABEDELO 
cd 

comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 

visto que a Recorrento possui melhores condições de trazer aos 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 

conforme dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

a Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante abusividade ao consumidor, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

causados. 

> Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 

aplicada, razão pela qua! deve ser mantida a decisão de segunda 

instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar o Pedido de 

Reconsideração da Decisão de 2º Grau, nos termos do Voto do Relator, para manter 

a decisão da Segunda Instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Reconsideração da Decisão de 2º Grau 

interposto pela CLARO S/A. em face da decisão proferida pelo Procuradoria do 

Município de Cabedelo mantendo a decisão originária do Procon/Cabedelo que julgou 

procedente a reclamação apresentada por FABIANO DE MELO ROSA. 

A CLARO S/A solicitou a Reconsideração da Decisão de 2º Grau, 

alegando prescrição, alega que a reclamação fora aberta no dia 03/04/2014 e até a 

presente data não houve a conclusão do processo administrativo, posto que a 

  
 



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

CABEDELO 

notificação da decisão de 2º grau apenas fora emitida em 30/05/2019, lapso superior 

ao Legal. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.   
  

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, CLARO S/A. 

como fornecedora, e, de outro, GENICÁSSIA GOMES CHAVES como consumidora e, 

entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parts econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

CABEDELO 

  

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

  L- j da vulnerabili do idor no 

de consumo;   
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Agravo de Instrumento nº 904.830-2, da Comarca de Maringá, 2º Vara Cível. 
  

Agravante: Construtora Vicky Ltda. 

Agravado: Fazenda Pública de Maringá 

Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. MULTA APLICADA PELO PROCON 

DE MARINGÁ. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 1º DO DECRETO 

20.910/32. CONTAGEM DO PRAZO QUE SE INICIA NO DIA SEGUINTE AO VENCIMENTO DO 

CRÉDITO. PRAZO PRESCRICIONAL NÃO DECORRIDO EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA DENTRO 

DO PRAZO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Ainda que não exista previsão legal fixando 

prazo de pi ição para a de multa inis iva, é pacífico o i de que se 

aplica o artigo 1º do Decreto 20.910/32, em observância ao Princípio da Simetria, às pretensões 

deduzidas em face da fazenda, e por sua vez, desta em face do administrado. Assim, aplica-se o 

prazo quingiiena!l na execução das multas administrativas. O termo inicial para a contagem do 

prazo prescricional se dá no momento em que o crédito em questão se torna exigível, ou seja, no 

dia seguinte ao vencimento da obrigação e inadimplência do devedor.     
  

Art 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

  
  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do presente pedido de reconsideração da 

decisão proferida por este Órgão, resta claro que não deve prosperar, visto que só 

ocorre a prescrição do Processo Administrativo se a multa não for constituída em 

crédito em até 05 anos, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, 

por isonomia, é aplicável o prazo de cinco anos previsto no art. 1º do Decreto nº 

20.910/32, contado a momento em que se torna exigível o crédito, ver 

Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Parará - TJ/PR 

O Procon Municipal emitiu o Parecer Jurídico em 06/03/2017 (Fls. 40 a 

43) e a multa foi constituída em crédito no dia 05/05/2017 (Fls. 45), portanto, não há 

que se falar em prescrição. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, e 

que a pena de multa aplicada pelo Procon Municipal não está prescrita, razão pela 

qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DESTE 

ÓRGÃO, para manter a decisão em todos os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

abedelo, 08 de Junho de 2021. 
, o, (ND / 

mi sós ERA 
/ /  FELATOR ) 

CABEDELO 
PROCESSO Nº 269/2014 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE 2º GRAU 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CLARO S.A. 

RECORRIDO: GENICÁSSIA GOMES CHAVES 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, e 

que a pena de multa aplicada pelo Procon Municipal não está prescrita, razão pela 

qual CONHEÇO E NEGO O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DESTE 

ÓRGÃO, para manter a decisão em todos os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do municipio. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 08 de Junho de 2021. 

sé 

bar 
ROCURADÓR-GERAL ADJUNTO     
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO CABEDELO 

CABEDELO, procuradoria Geral do Município ir : SE p O Reclamante, ora recorrido, informou que adquiriu o cartão de crédito 
  

Cabedelo, 30 de Abril de 2021. . 
da empresa HIPERCARD, foram inseridos na contratação o Seguro Cartão Protegido e 

o Envio de Mensagem Automática, o que entende ser prática abusiva (venda casada). 

Afirma ainda que solicitou o cancelamento de tais serviços, tendo a reclamada 

PROCESSO Nº 621/2014 cancelado apenas o Seguro. Por fim, requer o cancelamento e a restituição da quantia 

RECURSO ADMINISTRATIVO paga pelos serviços não solicitados. 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S/A. 

RECORRIDO: ERALDO CASTRO DOS SANTOS 

Desta feita, vem a este Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor, 

solicitar as medidas cabiveis quanto ao atendimento de seus pedidos.(Fls 01). 

Devidamente notificada, a Recorrente não compareceu à audiência, 

não havendo acordo entre as partes (Fls. 25 e 26). 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. SEGUROS E OUTROS SERVIÇOS NÃO Em defesa administrativa, a Recorrente alega que a contratação do 

AUTORIZADOS. SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO. AUSÊNCIA DE Seguro se deu de forma tácita com o pagamento do prêmio cobrado nas faturas 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE mensais do cartão de crédito do reclamante, suprindo a inexistência de proposta e 
CONCILIAÇÃO. DANO AO CONSUMIDOR. PRÁTICA ABUSIVA. 

AFRONTA AOS ARTS.; 39 Ill; 51, IV DO CDC. PRINCÍPIOS DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. cobrança dos seguros e SMS, mas que procedeu ao cancelamento de tais débitos. 

convalidando o contrato. Quanto ao serviço de SMS, alega que foi cancelado 

juntamente com o cartão de crédito no dia 16/09/2014. Afirma ainda que o contrato 

possuia um débito de 11,07 (cento e onze reais e sete centavos), correspondente à 

Requer o arquivamento da demanda. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 
  

r : incívios basil tina ienê ódi entre os e , traçando princíp: conduta da Recorrente infringiu o que dispõe os arts.39, |, Ill e IV e 51, IV do Código de 
nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, : : : a 

o o o é . S Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 3.510,00 (três 
definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que . . 

A mil quinhentos e dez reais). 
integram o negócio jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

lado, HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. como fornecedora, e, de presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 

outro, ERALDO CASTRO DOS SANTOS como consumidor e, entre requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a 

elas, um serviço, decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que 

3. Const ainda a li da parte a, ora o valor arbitrado na aplicação da multa seja revisto, observando os princípios da 
  

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido Razoabilidade e Proporcionalidade. 

tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 

a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme É o breve relato, passo a decidir. 
estabelece o art. 4º, | do Código de Defosa do Consumidor. 

4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 

(P 
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Pp) as Õ v ainda a hip ja haja 

visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos voto 

autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

conforme dispõe o art. 6º, Vil) do Código de Defesa do Consumidor constitucional (art 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas entre os 
5. Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

prática encerra flagrante abusividade ao consumidor, sendo 

necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o pessoas que integram o negócio jurídico: 

caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

    

  

por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser Art, 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos produto ou serviço como destinatário final. 

causados. 

6. Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

instância. tividades de produção, , criação, ão ou   comercialização de produtos ou prestação de serviços, 
  

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Lo . o . 
E imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

. consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, HIPERCARD 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. BANCO MULTIPLO S/A. como fornecedora, e, de outro, ERALDO CASTRO DOS 
SANTOS como consumidor e, entre eles, um serviço 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar provimento ao Recurso Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

em todos os seus termos. principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

RELATÓRIO Vejamos 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por HIPERCARD 

BANCO MÚLTIPLO S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE 

CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por ERALDO CASTRO DOS SANTOS. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

  
 



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

  

  

Art, 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: 

L- hecii da vulnerabili do no 

de consumo;     
  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VIII - a facilitação da defesa de seus direilos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 

for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

regras ordinárias de experiências,       

Avançando na análise do presente recurso, o Recorrente arguiu 

preliminarmente que não cabe ao PROCON, na qualidade de órgão mediador e 

defensor dos direitos do consumidor, a incumbência de processar e julgar, ainda que 

administrativamente, questões contratuais, quiçá então impor sanção pecuniária de 

forma arbitrária e desarrazoada, tendo em vista a parcialidade do órgão consumerista. 

(Fis. 32). 

Essa preliminar não deve prosperar visto que é pacífico em nosso 

ordenamento jurídico a competência do PROCON em aplicar multa caso haja 

descumprimento das Leis de Defesa do Consumidor. Como prescreve o Art. 57 da Lei 

Consumerista: 

CABEDELO 

  

[Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a | 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo 

para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para 

os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela 

Lei nº 8.656, de 21.5.1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 

vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.     (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993) 
  

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

  

[ APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO. MULTA APLICADA PELO PROCON MUNICIPAL. CORSAN. 

DESABASTECIMENTO. MUNICÍPIO DE GRAVATAI. a) Do processo administrativo. Não há qualquer 

irregularidade ou mesmo inconstitucionalidade no processo administrativo que culminou na 

aplicação da multa à autora. b) Da presunção de veracidade e legalidade dos atos 

administrativos. Possibilidade de o Poder Judiciário analisar o mérito das decisões 

quando fik e ail 

O art. 57 do CDC diz que a multa 

administrativas, apenas em casos 

do ato. D: r . c) Do 

será fixada de acordo com a gravi. da infração, a auferida e a içã ô; 

do fornecedor. Precedentes. d) Regime de pagamento. Pretensão de submissão ao regime de 

precatório para o pagamento da multa que não encontra amparo legal. RECURSO DESPROVIDO. ( 

Apelação Cível Nº 70079668091 , Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:   Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 03/04/2019). 
  

Vimos que ao adquirir o cartão de crédito do Hipercard, foram 

imputados, sem sua autorização ou conhecimento do consumidor, o Seguro de Cartão 

Protegido e Envio de Mensagem Automática na sua fatura mensal, prática abusiva 

praticada pelo Recorrente e rechaçada pelo Código de Defesa do Consumidor. 

Embora seja prática abusiva, o envio ou fornecimento de serviços não 

solicitados continua sendo praticado pelos fornecedores de serviço. De fato, é um 

procedimento considerado comum e altamente lucrativo para eles. Entendem que cabe 

ao consumidor, se não quiser, recusar o produto. Sendo que essa prática abusiva é 

combatida pelo Art. 39,IIl da Lei Consumerista, vejamos: 
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Art. 39. É vedado ao fomecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 
  

Ill - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 

serviço;     
  

Essa prática abusiva é maciçamente combatida nos nossos tribunais. 

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Distrito Federal: 

  

TJ-DF - apelação cível no juizado especial ACJ 20040510024936 DF (TJ-DF) 

Ação de indenização por danos morais. Seguro não solicitado pelo consumidor. Prática abusiva. 

Consumidora que se recusa a pagar o prémio, cuja cobrança veio embutida na fatura do cartão de 

crédito, e pede o cancelamento do serviço. Insistência da empresa na cobrança, em faturas 

posteriores, e ameaça de inscrever o nome da consumidora no serasa. Dano moral configurado. 

Sentença confirmada. 1. O envio de produto ou o fornecimento de serviço ao consumidor, sem 

solicitação próvia, é prática abusiva, vedada pelo art. 39, 1, do código de defesa do consumidor. 

2. Age de forma ilícita a emp que, sem a icitação do cliente, de 

quantias relativas a seguro, embutindo-as na fatura do cartão de crédito por ela administrado, e, 

mesmo após ter o consumidor pedido o cancelamento de tal serviço, insiste dolosamente na 

cobrança. Por vários meses, chegando à ameaça de inscrever seu nome no serasa sCausando-lhe 

enorme e i íntimo, iz de dano moral   passível de indenização.     

Em sua defesa no presente Recurso, a Recorrente requer que seja o 

presente Recurso Administrativo recebido, conhecido e provido para preliminarmente, 

ser decretada a nulidade do processo administrativo ante o abuso do poder de polícia 

pelo órgão fiscal, bem como em razão da inobservância aos Princípios da Ampla 

Defesa e do Contraditório e, no mérito, declarar o arquivamento do processo 

administrativo, bem como o cancelamento da multa imposta, perante a ausência de 

conduta infrativa à legislação consumerista. 

Subsidiariamente, caso persista a penalidade, o que não se acredita, 

em atenção aos esclarecimentos prestados, bem como aos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, deve-se a multa ser reduzida ao mínimo legal. (Fls. 

40) 

/ 
Up 
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Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados ao Consumidor.. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

Art. 57. À pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a içã ômi do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 
  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do   
infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.     

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se proporcionalidade 

entre o dano causado e a multa aplicada. 
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Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal ao 

Recorrente em R$ 3.510,00 (três mil quinhentos e dez reais), por entender que a 

dosimetria foi devidamente aplicada ao caso. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de Maio de 2021. 

| DN) Mg ds edita 
U - RELATOR 
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PROCESSO Nº 621/2014 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. 

RECORRIDO: ERALDO CASTRO DOS SANTOS 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato continuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

   

/$abedelo, 30 de Maio de 2021. 
/ 

x , & 

eba 
     se

 

“BELATORS / 

      / 

DIEG nO TS JOÃO 

PROCURADOR RAL PRIOCURADOR-GERAL ADJUNTO 

/ 

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura CABEDELO 

COVERNO MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 01/2021 

A Secretaria de Mcio Ambiente, Pesca c Aquicultura — SEMAPA toma público que cm 11/02/2021 
firmou Termo de Compromisso com São Braz S/A Industria e Comércio de Alimentos, CNPJ nº 
08.811.226/002551-6, referente ao Processo Administrativo nº 2020/002551-6, por meio do qual se 
comprometeu a regularizar o licenciamento ambiental junto à SEMAPA e a pagar 40% (quarenta por 

cento) do valor da multa, tendo esse acordo o prazo de três meses a partir de sua assinatura. 

Rua Tenente Antônio Pontes, nº 51, Ponta de Matos - Cabedelo/PB 
CEP: 58100-645 - Telefone: (83) 3228.0596 / 3228.6930 
semapa.cabedelo( gmail.com 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura CABEDELO 

EEE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 03/2021 

A Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura —- SEMAPA torna público que em 10/03/2021 

firmou Termo de Compromisso com WFC Construções Eirelli, CNPJ nº 21.604.945/0001-92, 
referente ao Processo Administrativo nº 2021/000048, por meio do qual se comprometeu a 

regularizar 0 licenciamento ambiental junto à SEMAPA e a pagar 40% (quarenta por cento) do valor 

da multa, tendo esse acordo o prazo de três meses a partir de sua assinatura. 

Rua Tenente Antônio Pontes, nº 51, Ponta de Matos - Cabedelo/PB 

CEP: 58100-645 - Telefone: (83) 3228.0596 / 3228.6930 
semapa.cabedeloO gmail.com 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 05/2021 

A Secretaria de Mcio Ambiente, Pesca c Aquicultura —- SEMAPA toma público que em 25/02/2021 
firmou Termo de Compromisso com Alliance João Pessoa 10 Construções SPE LIDA, CNPJ nº 
23.113.308/0001-49, referente ao Processo Administrativo nº 2020/002147-2, por meio do qual se 
cormprometeu a regularizar o licenciamento ambiental junto à SEMAPA e a pagar 40% (quarenta por 

cento) do valor da multa, tendo esse acordo o prazo de três meses a partir de sua assinatura 

Rua Tenente Antônio Pontes, nº 51. Ponta de Matos - Cabedelo/PB 

CEP: 58100-645 - Telefone: (83) 3228.0596 / 3228.6930 

semapa.cabedelo( gmail.com 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 06/2021 

A Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura — SEMAPA toma público que em 08/04/2021 

firmou Termo de Compromisso com Jânio Alves Monteiro, CPF nº376.945.534-72, reterente ao 
Processo Administrativo nº 2021/000251-9, por meio do qual se comprometeu a regularizar o 
licenciamento ambiental junto à SEMAPA e a pagar 40% (quarenta por cento) do valor da multa, 

tendo esse acordo o prazo de três meses a partir de sua assinatura. 

Rua Tenente Antônio Pontes, nº 51. Ponta de Matos - Cabedelo /PB 

CEP: 58100-645 - Telefone: (83) 3228.0596 / 3228.6930 
semapa.cabedeloO gmail.com 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 07/2021 

A Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura — SEMAPA toma público que em 19/03/2021 
firmon Termo de Compromisso com Ana Flavia Pereira Medeiros da Fonseca, CPF nº 385.641.067- 
&7, referente ao Processo Administrativo nº 2019/002529-2, por meio do qual se comprometeu a 

regularizar o licenciamento ambiental junto à SEMAPA e a pagar 40% (quarenta por cento) do valor 

da multa, tendo esse acordo o prazo de três meses a partir de sua assinatura. 

Rua Tenente Antônio Pontes, nº 51. Ponta de Matos - Cabedelo /PB 

CEP: 58100-645 - Telefone: (83) 3228.0596 / 3228.6930 
emapa.cabedel ilLcom 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 08/2021 

A Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura - SEMAPA torna público que em 22/03/2021 

firmou Termo de Compromisso com Afonso Pereira da Silva- representado pelo espólio de Clemilde 
Torres Pereira da Silva, CPF nº 003444 354-15, referente ao Processo Administrativo nº 

2019/002532-2, por meio do qual se comprometeu a regularizar o licenciamento ambiental junto à 

SEMAPA e a pagar 40% (quarenta por cento) do valor da multa, tendo esse acordo o prazo de três 
meses a partir de sua assinatura. 

Rua Tenente Antônio Pontes, nº 51. Ponta de Matos - Cabedelo /PB 

CEP; 58100-645 - Telefone: (83) 3228.0596 / 3228.6930 
semapa.cabedelo(Ogmail.com 
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PUBLICAÇÃO 
FIXAÇÃO 

al de Cabedelo(PH)      
ESTADO DA PARAÍDA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

  N 
[ ATO DO PRESIDENTE Nº 026/2021 ] 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de 
Representação da Câmara Municipal para representar a 
edilidade em Brasilia-DF, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO (PB), no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 54, 8 3º, do Regimento Interno da Casa 
(Resolução nº 158/2006); 

RESOLVE: 

Art. 1º A COMISSÃO DE REPRESENTAÇÃO da Câmara Municipal de 
Cabedelo (PB), constituída pela Resolução nº 239 de 04 de agosto de 2021, com o objetivo de 
dirigir-se a Brasília (DF), para representar a edilidade, na participação na XX Marcha UVB 
— Legislativos Municipais, durante o período de 23 a 27 de agosto do corrente ano, 
promovido pela União dos Vereadores do Brasil, apresentando em Plenário, depois do 
retorno, relatório detalhado da participação, que fica assim composta: 

  

VEREADORES MEMBROS DA COMISSÃO 
1 Vereador André Luís Almeida Coutinho (Presidente) - DEM; 
2 — Vereador Divino Felizardo - PRB; 
3 — Vereador Wagner Rogério Fernandes Silva - DEM; 
4 — Vereador Ivânio do Nascimento — PRB; 
5 - Vercador Márcio Alexandre de Melo e Silva — PSL. 

SERVIDORES MEMBROS DA COMISSÃO 
1 — Adolpho Marques Santos — Assessor Institucional — Matrícula nº 1721. 
2 — Thayane Bezerra Fernandes — Secretária Legislativa — Matrícula nº 1764. 

  

  

Art. 2º Fica a Secretaria Administrativa desta Casa Legislativa autorizada a 
tomar as providências necessárias para possibilitar a representação de que trata o presente 
Ato. 

Art. 3º Este Ato do Presidente entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Cabedelo, Estado da Paraíba, “Casa Luiz de Oliveira 
Lima”, em 18 de agosto de 2021. 

* Republicado por incorreção. 

  

Presidente 

     

    

o ESTADO DA PARAÍRA a. 
CAMARA MUNICIPAL DE CABEDEBS:   

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso da competência que lhe confere o art. 29, XIII, da Lei 

Orgânica Municipal, combinado com o art. 19, $1º, inciso III, alinea “d” do Regimento 

Interno da Casa (Resolução nº 158/2006). resolve: 

Art. 1º Tomar SEM EFEITO a Portaria Administrativa nº 006/2021, de 29 

de julho de 2021, publicada no Semanário Oficial do Município no período de 

26/07/2021a 30/07/2021. 

Art. 2º Tornar SEM EFEITO a Portaria Administrativa nº 008/2021, de 02 

de agosto de 2021, publicada no Semanário Oficial do Município no período de 

02/08/2021 a 06/08/2021. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DF CABEDELO, ESTADO DA PARAÍBA, 

“Casa Luiz de Oliveira Lima”, em 12 de agosto de 2021. 

/ ni i /U 
Ver. ANDRÉ COUTINHO 

PRESIDENTE 

   

E
 

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
00258/2017 do DM 011/2017 

OBJETO: LOCAÇÃO DO IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA MANOEL ARÚJO DO 

NASCIMENTO Nº 81, JARDIM BRASILIA, CABEDELO/PB. -: DM nº 011/2017. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: QUINTO ADITIVO AO CT Nº 

00258/2017 — MARIA DO LIVRAMENTO RIBEIRO NAZIANZENO, inscrito no CPF sob o 

nº 008393 884-20 OBJETIVO DO ADITIVO: - ALTERAÇÃO CONTRATUAL — O 

presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 

258/2017, por mais 12 (doze) meses, permanecendo esse instrumento vigente até 12 de 

setembro de 2022. O presente termo encontra amparo art 55, 62,8 3º, Ida Lei Federal 

nº 8 666/93 

Cabedelo - PB, 11 de Agosto de 2021 

PRSCILLA CARLOS CAMPOS REZENDE SANTINO- Secretária de Políticas Pública 

para Mulheres 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
0112/2021 do PP 0012/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Gêneros Alimentícios- NÃO- 

PERECÍVEIS. : PP nº 0012/2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Cabedelo e: PRIMEIRO ADITIVO AO CT Nº 0112/2021 — JOSÉ PHILLYPE DOS 

SANTOS BRITO inscrito no CNPJ sob o nº 30250. 913/0001-27 OBJETIVO DO 

ADITIVO: : DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - Fica alterada a cláusula terceira do 

contrato para acrescer o valor de R$ 80 383,90 (oitenta mil trezentos e oitenta e três reais 

e noventa centavos) no valor global do contrato, que será equivalente a 42,91% 

(quarenta e dois vírgula noventa e um por cento) de reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, passando este de R$ 430 426,25 (quatrocentos e trinta mil quatrocentos e vinte 

seis reais e vinte cinco centavos) para 510.810,15 (quinhentos e dez mil oitocentos e dez 

reais e quinze centavos) O presente termo encontra amparo no inciso XX, art. 37 da 

Constituição Federal c/c alínea “d” do inciso da Lei Federal nº 8666/93 

Cabedelo - PB, 16 de Agosto de 2021 

CYNTHIA DENIZE SILVA CORDEIRO - Secretária Municipal de Assistência Social 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0121/2021 do PP 0008/2021 

OBJETO: Aquisição de Cestas Básicas para serem distribuídos pela Secretaria de 

Assistência Social para o exercício de 2021. :- PP nº 0008/2021. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: PRIMEIRO ADITIVO AO CT Nº 

0112/2021 — JOSÉ PHILLYPE DOS SANTOS BRITO inscrito no CNPJ sob o nº 

30.250 .913/0001-27 OBJETIVO DO ADITIVO: : DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - Fica 

alterada a cláusula terceira do contrato para acrescer o valor de R$ 81.520,00 (oitenta e 

um mil quinhentos e vinte reais) no valor global do contrato, que será equivalente a 

37,74% (trinta e sete virgula setenta e quatro por cento) de reequilíbrio econômico- 

financeiro do contrato, passando este de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil) para 

R$ 297.520,00 (duzentos e noventa e sete quinhentos e vinte mil) O presente termo 

encontra amparo no inciso XX, art 37 da Constituição Federal c/c alinea “d” do inciso da 

Lei Federal nº 8.666/93 

Cabedelo - PB, 16 de Agosto de 2021 

CYNTHIA DENIZE SILVA CORDEIRO - Secretária Municipal de Assistência Social 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0110/2021 do TP 003/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO MURO DE 

CONTENÇÃO COM GABIÃO NA PRAIA DO POÇO. : TP nº 003/2021. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e PRIMEIRO ADITIVO AO CT Nº 

0110/2021 — ECOMAOQ — EMPRESA DE CONSTRUÇÃO E MAQUINA EIRELLI inscrito 

no CNPJ sob o nº 19 088 045/0001-98 OBJETIVO DO ADITIVO: : DA ALTERAÇÃO DO 

CONTRATO - O presente termo aditivo tem por objeto alterar o contrato nº 110/2021, 

acrescendo-o em R$ 100 287,00 (cem mil, duzentos e oitenta e sete reais), passando o 

valor global do contrato de R$ 454.532,57 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil, 

quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta e sete centavos) para R$ 554 819,58 

(quinhentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e dezenove reais e cinquenta e oito 

centavos), resultando no acréscimo de 22,06% (vinte e dois vírgula Zero seis por cento) 

sobre o valor estipulado originalmente. O presente termo encontra amparo no art. 65, |, 

alíneas a, 8 1º da Lei Federal nº 8. 666/93 

Cabedelo - PB, 29 de julho de 2021 

UBIRACI SANTOS DE CARVALHO - Secretário Municipal de Infraestrutura 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0280/2018 do PP 0022/2018 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de provimento 

de acesso à internet, conjugado com serviço de interligação de unidades administrativas 

em tipologia de Rede Metropolitana de Acesso - MAN: PP nº 0022/2018 PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: TERCEIRO ADITIVO AO CT Nº 

0280/2018 — INORPEL INDÚSTRIA NORDESTINA DE RODUTOS ELÉTRICOS inscrito 

no CNPJ sob o nº 08720 054/0001-33 OBJETIVO DO ADITIVO: : DA ALTERAÇÃO DO 

CONTRATO - 11. O presente Termo Adítivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato nº 280/2018-CPL, por mais 12 (doze) meses, conforme solicitação 
oriunda do Memorando Eletrônico nº 22 707/2021, permanecendo-o vigente até 23 de 

julho de 2022; 

1.2. Em razão da disponibilidade de intemet à Casa de Acolhimento de Adultos, ao 

Cemitério e a Escola Imaculada Conceição, acresce-se o valor de R$ 11.186,40 (onze 

mil, cento e oitenta e seis reais e quarenta centavos), passando o valor global do contrato 

de R$ 382 880,00 (trezentos e oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta reais) para R$ 

384.066,40 (trezentos e oitenta e quatro mil, sessenta e seis reais e quarenta centavos), 

resultando no acréscimo de 3% (três por cento) sobre o valor estipulado originalmente O 
presente termo encontra amparo no art 57, Il cic art. 65, |, alinea “b” 8 1º da Lei Federal 
nº 8.666/03 

Cabedelo - PB, 08 de Julho de 2021 
MANUELLA RIBEIRO XIMENES LEMOS — Chefe de Gabinete 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00079/2021 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 

processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 

Licitação nº DVO0079/2021, que objetiva: Contratação de empresa para presrtar Serviços 
de treinamento, capacitação, orientação e aperfeiçoamento de pessoal na modalidade 

presencial, para implantação do eSocial na administração pública direta e indireta, com 

suporte tira-dúvidas online pós—treinamento; RATIFICO o comespondente procedimento 

e ADJUDICO o seu objeto a: ECO BRAZIL TREINAMENTOS EM DESENVOLVIMENTO 

   



  

  

Cabedelo, 16 a 20 de Agosto de 2021 

PROFISSIONAL E SERVICOS EDUCACIONAIS - R$ 17.600,00. 

Cabedelo - PB, 14 de Maio de 2021 
JOSENILDA BATISTA DOS SANTOS - Secretária de Administração 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de empresa para presrtar Serviços de treinamento, capacitação, 
orientação e aperfeiçoamento de pessoal na modalidade presencial, para implantação do 
eSocial na administração pública direta e indireta, com suporte tira-dúvidas online pós— 
treinamento. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DW00079/2021. 
DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 02.040 —PROCURADORIA GERAL 02060—- 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 02 080 — SECRETARIA DE FINANÇAS 02.090 — 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Projeto Atividade: 03092 20012007 — Manter as 
Atividades da Procuradoria do Município 04. 122 2001.2010 — Coordenar as Atividades de 

tração Geral 04.128.2001.2011 — Promover Capacitação aos Servidores 
Municipais 04128 2001 2016 — Promover Capacitação de Profisionais na área 
12.122 2001.2019 — Manter as Atividades da Secretaria de Educação 12 128 1002 2020 

— Capacitar os Profissionais da Secretaria de Educação 12 365 1004 2022 — Manter as 
Creches e Pré-Escolas do Município 12 361 10052028 — Manter os Custeios das 
Atividades do Ensino Fundamental Elemento de Despesas: 3390 36 — Outros Serviços 
de Terceiros — Pessoa Física 3390 39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1001 — Recursos Ordinários 1111 — Receita de Impostos e de 
Transferência de Impostos — Educação 1124 — Outras Transferências de recursos do 

FNDE. VIGÊNCIA: até 14/06/2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Cabedelo e: CT Nº 00206/2021 - 140521 - ECO BRAZIL TREINAMENTOS EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E SERVICOS EDUCACIONAIS - R$ 17.600,00. 

  

    

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Eventual aquisição de materiais elétricos destinados a atender as unidades de 
Ensino, isando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00042/2021. DOTAÇÃO: Unidade 

Orçamentária: 02.090 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Projeto 
Atividade-12.365 1004 2022 — Manter as Creches e Pré-Escolas do municipio 
12.361. 1005.2028 — Manter o Custeio das Atividades do Ensino Fundamental-MDE 
Elemento de Despesa: 3390.30 — Material de Consumo Fonte de Recurso: 1111 — 
Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos Educação Fonte de Recurso” 
1124 — Outras Transferências de Recursos FNDE. VIGÊNCIA: até o final do exercício 

financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: CT 
Nº 00209/2021 - 030821 - CANAPU COMERCIO DE DISTRIBUICAO LTDA - R$ 
38.067,00; CT Nº 00210/2021 - 03.08.21 - CENTER LUZ MATERIAIS ELETRICOS 
EIRELI - R$ 19.841,40; CT Nº 00211/2021 - 03.08.21 - DISTRIBUIDORA MACBRAZ 
LTDA - R$ 1.966,82; CT Nº 00212/2021 - 030821 - GM COMERCIO E SERVICO LTDA 
- R$ 9.300,00; CT Nº 00213/2021 - 03.08 21 - LUMINOZA COMERCIO DE MATERIAL 

ELETRICO HIDRAULICO E TELEFONIA LTDA - R$ 5.161,82; CT Nº 00214/2021 - 
030821 - REJANE DALVA DA SILVA JAPIASSU - ME - R$ 23.010,50; CT Nº 
00215/2021 - 03.08.21 - THOMAS JOSE BELTRÃO DE ARAUJO ALBUQUERQUE ME - 
R$8.579,80. 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de confecção e 
fomecimento de fardamento, destinados à utilização pelos motoristas e funcionários da 
Secretaria Municipal de Transporte. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 
00058/2021. DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 02180 — SECRETARIA DE 
TRANSPORTE Projeto Atividade: 04122 20012104 — Manter as Atividades da 

Secretaria de Transporte Elemento de Despesa: 3390 30 — Material de Consumo 
3390 39 — Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica Fonte de Recurso: 1001 — 
Recursos Ordinários. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2021 PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: CT Nº 00234/2021 - 19.08.21 - 
LEAO SERVICO E COMERCIO VAREJISTA DE ELETROELETRONICO LTDA - R$ 
7.909,10. 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO: Eventual aquisição de computadores tipo desktop, notebooks, roteador 
corporativo sem fio, projetor multimídia e tela de projeção destinado a atender a 
necessidade da Secretaria de Cultura e Biblioteca Municipal. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Presencial nº 00063/2021. DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 02.110 — 

SECRETARIA DE CULTURA Projeto Atividade: 13392 1010.2046 — Ampliar e 
Modernizar o Acervo e Infraestrutura de Biblioteca Pública 13.392 1010.2053 — Manter as 

Atividades da Secretaria de Cultura. Elemento de Despesa: 4490.52 — Equipamentos e 

Material Permanente Fonte de Recurso: 1001 — Recursos Ordinários. VIGÊNCIA: até o 

final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Cabedelo e: CT Nº 00226/2021 - 120821 - COPILAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 

- R$ 6 735,00; CT Nº 00227/2021 - 1208 21 - GM COMERCIO E SERVICO LTDA - R$ 

900,00; ST Nº 00228/2021 - 120821 - THOMAS JOSÉ BELTRÃO DE ARAÚJO 

ALBUQUERQUE ME - R$ 19.575,00. 

  

  

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00116/2021 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da 

Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00116/2021, que objetiva: 
Aquisição de materiais para Oficinasde Jardinagem para os usuários dos serviços de 

convivência e fortalecimento de vínculos REVIVER | e REVIVER Il, bem como Centro 

POP, Casa da Criança e do Adolescente e Coordenação da Pessoa com Deficiência e 

CRAS os quais estão vinculados a SEMAS, HOMOLOGO o correspondente 
procedimento licitatório em favor de: NOVA CONQUISTA COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA ME - R$ 2.043,90. 

      

Cabedelo - PB, 18 de Agosto de 2021 
CYNTHIA DENIZE SILVA CORDEIRO - Secretária Municipal de Assistência Social 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00061/2021 

Aos 18 dias do mês de Agosto de 2021, na sede da Comissão Permanente de Licitação 

da Prefeitura Municipal de Cabedelo, Estado da Paraíba, localizada na Rua Benedito 

Soares da Silva - Monte Castelo - Cabedelo - PB, nos termos da Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 
1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 008, 

de 30 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 007, de 17 de Março de 2017; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, 

ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 
00116/2021 que objetiva o registro de preços para: Aquisição de materiais para Oficinas 

de Jardinagem para os usuários dos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos 

REVIVER | e REVIVER II, bem como Centro POP, Casa da Criança e do Adolescente e 
Coordenação da Pessoa com Deficiência e CRAS os quais estão vinculados a SEMAS,; 

resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

   

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CABEDELO - CNPJ nº 09 012 493/0001-54. 

VENCEDOR: NOVA CONQUISTA COMERCIO DE FQUIPAMENTOS LTDA ME 

CNPJ: 14.209 485/0001-32 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT. PUNIT. P.TOTAL 

2 Machadinha com cabo de madeira  FAMASTIL Und 8 35,40 283,20 

3 Pá: para manuseio de terra eMAX Und 8 47,40 379,20 

matérias e solo 

4 Carrinho de mão: para transporte de MAESTRO Und 

areia 

4 248,00 992,00 

7 Luvas: de construção e ouTHOMPSON Und 24 6,50 156,00: 

jardinagem (par), tamanhos diversos. 

19 Mangueira 10 metros ARQUA Und s 46,70 233,50 
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TOTAL 2.043,90 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados 
da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cabedelo firmar 
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, 

facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a 
recurso ou indenização. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 

formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e 
condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão 

Presencial nº 00116/2021, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A 
presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

Pela Prefeitura Municipal de Cabedelo, que também é o órgão gerenciador responsável 
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional 
definida no respectivo orçamento programa. 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão 
Presencial nº 00116/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a 

anuência do órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00116/2021 e seus anexos, e as 

seguintes propostas vencedoras do referido certame: 

- NOVA CONQUISTA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA ME. 
CNPJ: 14.209.485/0001-32. 
tem(s):2-3-4-7-19. 
Valor R$ 2.043,90. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da 

Comarca de Cabedelo. 

Cabedelo - PB, 18 de Agosto de 2021 

CYINTHIA DENIZE SILVA CORDEIRO - Secretária Municipal de Assistência Social 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00118/2021 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da 
Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00118/2021, que objetiva: 
Aquisição de vergalhões de aço e de arame recozido para suprir as necessidades da 
Defesa Civil, HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 

COPILAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - R$ 1.300,00; DISTRIBUIDORA MACBRAZ 

LTDA - R$ 10.376,00; GM COMERCIO E SERVICO LTDA - R$ 22.690,00. 
Cabedelo - PB, 18 de Agosto de 2021 

GASTON GOMES DA SILVA NETO - Secretário de Proteção e Defesa Civil 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00060/2021 

Aos 18 dias do mês de Agosto de 2021, na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Cabedelo, Estado da Paraiba, localizada na Rua Benedito 

Soares da Silva - Monte Castelo - Cabedelo - PB, nos termos da Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 

1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 008, 
de 30 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 007, de 17 de Março de 2017; e 

legislação pertinente, com eradas as alterações posteriores das referidas normas; e, 
ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 
00118/2021 que objetiva o registro de preços para: Aquisição de vergalhões de aço e de 
arame recozido para suprir as necessidades da Defesa resolve registrar o preço nos 

seguintes termos: 

    

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CABEDELO - CNPJ nº 09.012 493/0001-54. 

VENCEDOR: COPILAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 

CNPJ: 24.544.987/0001-73 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

3 VERGALHÃO SOLDÁVEL,CA 50/MOD BARRA 50 26,00 1.300,00) 

SUPERFÍCIE NERVURADA, EM 

AÇO CA-GO, BITOLA 5 OMM (315 

POL), 12M DE COMPRIMENTO. 

TOTAL 1.300,00 

VENCEDOR: DISTRIBUIDORA MACBRAZ LTDA 

CNPJ: 07.190. 090/0001-70 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1º ARAME RECOZIDO, BITOLAGERDAU ROLO 20 25140 502,00 

1.25MM (BWG 18), ROLO COM 

1KG. 

4 VERGALHÃO SOLDÁVEL,GERDAUBARRA 100) 

SUPERFÍCIE NERVURADA, 

AÇO CA-S0, BITOLA 6 3MM (1/4 

POL), 12M DE COMPRIMENTO. 

36,90 3.690,00! 

5 VERGALHÃO SOLDÁVEL,GERDAUBARRA 100) 

SUPERFÍCIE NERVURADA, 

AÇO CA-SO, BITOLA 8. 0OMM (5/16 

POL), 12M DE COMPRIMENTO. 

61,84 6.184,00] 

TOTAL 10.376,00] 

VENCEDOR: GM COMERCIO E SERVICO LTDA 

CNPJ: 40.001.712/0001-40 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. |QUANT.  P.UNIT. |P.TOTAL 

2 NVERGALHÃO SOLDÁVEL,AÇO — BARRA 50 
SUPERFÍCIE LISA, EM AÇO CA-BRASIL 
25, BITOLA 8.0MM (5/16 POL), 12M 
DE COMPRIMENTO. 

42,00 2.100,00 

6 VERGALHÃO SOLDÁVEL,AÇO BARRA 100 

SUPERFÍCIE NERVURADA, EMBRASIL 

AÇO CA-SO, BITOLA 10. 0MM (3/8 

POL), 12M DE COMPRIMENTO. 

82,90 8.290,00] 

7 VERGALHÃO SOLDÁVEL,AÇO BARRA 100 

SUPERFÍCIE NERVURADA, EMBRASIL 

AÇO CA-SO, BITOLA 12.5MM (1/2 

POL), 12M DE COMPRIMENTO. 

123,0012.300,00 

TOTAL 22 690,00 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
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A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados 
da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cabedelo firmar 
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, 
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a 

recurso ou indenização. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e 
condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão 

Presencial nº 00118/2021, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A 
presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

Pela Prefeitura Municipal de Cabedelo, que também é o órgão gerenciador responsável 
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional 

definida no respectivo orçamento programa. 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão 
Presencial nº 00118/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a 
anuência do órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00118/2021 e seus anexos, e as 
seguintes propostas vencedoras do referido certame: 

- COPILAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI. 
CNPJ: 24.544.987/0001-73. 
Item(s): 3. 
Valor: R$ 1.300,00. 
- DISTRIBUIDORA MACBRAZ LTDA. 
CNPJ: 07.190.090/0001-70. 
Item(s): 1-4-5. 
Valor: R$ 10.376,00. 
- GM COMERCIO E SERVICO LTDA. 
CNPJ: 40.001.712/0001-40. 
Item(s): 2 -6-7. 
Valor: R$ 22.690,00. 

Total: R$ 34.366,00. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da 
Comarca de Cabedelo. 

Cabedelo - PB, 18 de Agosto de 2021 
GASTON GOMES DA SILVA NETO - Secretário de Proteção e Defesa Civil 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 

. EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROTESE DE MEMBRO INFERIOR E CADEIRA DE BANHO 
INFANTIL ADAPTADA, EM FORMA DE CONCHA, PARA ATENDER A DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 
00050/2021. DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 03.010 — Fundo Municipal de Saúde 

Projeto Atividade: 10.122.1046.2137 — Manter as Atividades da Sec. de Saúde — FMS 
Elemento de Despesa: 33.90.30.99.1211 — Material de Consumo Recurso: Próprio. 
VIGENCIA: até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: 
Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo e: CT Nº 00168/2021 - 16.08.21 - ORTOTEC 
ORTOPEDIA TECNICA LTDA ME - R$ 32.320,00. 

   


